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SÉRIE LIVRO-TEXTO

A Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), pautada pelos prin-
cípios da democracia, da transparência, da qualidade e do compro-
misso social, assume a Educação Superior como um bem público 
e um direito de todas e todos. Nesse sentido, estimula a melhoria 
das condições do trabalho docente, a inserção de metodologias de 
ensino inovadoras e a articulação dos conhecimentos teóricos e prá-
ticos nas diferentes áreas do saber como instrumentos de promo-
ção de uma formação científi ca, humanística e artística que prepare 
nossos estudantes para a intervenção na realidade, segundo o com-
promisso com o desenvolvimento integral e sustentável, a equidade 
e a justiça social. Assim, a UFPE, por intermédio da Pró-Reitoria de 
Graduação e da Editora UFPE, oferta à comunidade acadêmica e à 
sociedade mais uma seleção da Série Livro-Texto, com o objetivo de 
contribuir para a formação da biblioteca básica do estudante de gra-
duação e para a divulgação do conhecimento produzido pelos docen-
tes desta Universidade. Os 34 livros selecionados para esta cole-
ção, que contemplam diferentes áreas do saber, foram aprovados 
segundo as condições estabelecidas no Edital 14/2021 (Edital simplifi -
cado de incentivo à produção e publicação de livros digitais Prograd/
Editora UFPE) e representam o esforço de discentes (de graduação 
e pós-graduação) e servidores (docentes e técnicos) e da gestão da 
Universidade em prol da produção, sistematização e divulgação do 
conhecimento, um de seus principais objetivos.

Alfredo Macedo Gomes – Reitor da UFPE
Moacyr Cunha Araújo Filho – Vice-Reitor da UFPE
Magna do Carmo Silva – Pró-Reitora de Graduação (Prograd)
Fernanda Maria Ribeiro de Alencar – Diretora da Prograd
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APRESENTAÇÃO

O presente livro, intitulado As Práticas Educativas da Formação e 
Ação dos Grupos de Estudos Étnico-Raciais, consiste numa articula-
ção e organização do Núcleo de Políticas de Educação das Relações 
Étnico-Raciais da Universidade Federal de Pernambuco (Núcleo Erer) 
para que os grupos e pesquisadores(as), que trabalham com o tema, 
tenham oportunidade de publicizarem suas experiências, forma-
ções, ações e produções. 

A proposta de organização desse livro surgiu quando a Pró-
Reitoria de Graduação (PROGRAD/UFPE) lançou o edital simplificado 
nº 14/2020 de incentivo à produção e publicação de livros digitais. 
Contemplando o edital, o objetivo desse livro é apresentar resulta-
dos de atividades de ensino, de atividades de pesquisas e de ativida-
des de extensão sobre a Educação das Relações Étnico-Raciais para 
serem utilizados como recursos didático-pedagógicos no ensino, 
como também para motivar novas pesquisa e ações extensionistas.

O Núcleo Erer tem como objetivo geral promover a política de 
Educação das Relações Étnico-Raciais no âmbito da comunidade aca-
dêmica e na sua relação com a sociedade, orientada pelo princípio 
da equidade para a garantia dos direitos educacionais e o combate 
ao racismo e às desigualdades que afetam a permanência e o desen-
volvimento pleno da comunidade acadêmica da UFPE. Conhecer, 
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produzir e disseminar conhecimentos sobre as histórias e memórias 
negras e indígenas na UFPE e na sociedade pernambucana, visando 
a valorização e o respeito à diversidade étnico-racial, é um dos objeti-
vos específicos do Núcleo para efetivação dessa política. 

Com a intenção de apresentar as atividades desenvolvidas pelo 
Núcleo Erer temos dois capítulos: o primeiro, “Percursos históricos 
de uma pesquisadora militante negra: discurso de posse da coorde-
nação do Núcleo erer”, é a transcrição, na íntegra, do discurso de 
posse proferido pela primeira coordenadora do Núcleo destacando 
suas experiências. O segundo capítulo, “Construindo Políticas de 
Educação das Relações Étnico-Raciais na UFPE”, de autoria de Maria 
da Conceição dos Reis, Yure Gonçalves da Silva e Iasmin Pires Milfont, 
apresenta as atividades desenvolvidas pelo Núcleo de Políticas de 
Educação das Relações Étnico-Raciais da UFPE desde a sua criação.

O capítulo “Práxis curriculares antirracistas e os usos dos espa-
ços pedagógicos para além das salas de aula”, de Michele Guerreiro 
Ferreira e Janssen Felipe da Silva, sistematiza reflexões da filiação da 
autora e do autor aos grupos da UFPE, enquanto espaços formativos 
que possibilitam diálogos entre conhecimentos e experiências por 
meio de ações de pesquisa, extensão e trocas com os Movimentos 
Sociais, Quilombolas, Indígenas, Ciganos e Povos do Campo e de 
Terreiro. O texto parte do pressuposto que a educação das relações 
étnico-raciais se materializa em práxis curriculares antirracistas e 
versa sobre elementos que a constituem.   

“Povos Indígenas e Educação para as Relações Étnico-Raciais”, 
do autor Edson Silva, faz uma reflexão sobre os povos indígenas, no 
âmbito da educação para as relações étnico-raciais, apresentando 
alguns temas, conceitos e concepções que expressam ambiguida-
des, equívocos ou desinformações sobre os indígenas e, também, 
apresenta entraves, desafios e significados para implementação da 
Lei n.º 11.645/2008, que inseriu a obrigatoriedade da temática de 
História e Culturas Afro-Brasileiras e Indígenas nos Currículos da 
Educação Básica. 

No capítulo “Professores e Professoras Indígenas e Quilombolas 
em Formação Continuada: Especialização em Educação Intercultural 
Do IFSertão-PE”, Herlon Alves Bezerra, Edivânia Granja da Oliveira 
e Edson Silva socializam uma experiência de formação continuada 
para professores e professoras indígenas e quilombolas realizada 
pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sertão 
Pernambucano (IF Sertão-PE) desde 2012, em parceria com os movi-
mentos sociais.  
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“Epistemologias Negras: uma Prática Político-Pedagógica”, da 
professora Ana Cláudia Rodrigues da Silva, apresenta a experiência 
da disciplina “Por um pensamento feito por (não tanto sobre) negros 
e negras”, ministrada na Graduação do curso de Ciências Sociais e 
na Pós-graduação em Antropologia da Universidade Federal de 
Pernambuco. Ressalta a importância da inserção de autorias negras 
e suas epistemologias nas ementas das disciplinas como uma prática 
político-pedagógica antirracista. 

Integrantes do Coletivo GEO-RAÇA compartilham experiências 
do grupo com relação às práticas educacionais no último capítulo: 
“Práticas educacionais em contexto de pandemia: a experiência do 
coletivo de estudos GEO-RAÇA”, escrito por Dinah R. Dantas Silva, 
Thaiane Araújo dos Santos e Thamirys da Silva Heitor.

Esperamos que este livro se configure como um recurso didá-
tico-pedagógico promotor e incentivador de uma prática educativa 
antirracista nos diversos cursos da UFPE e das instituições de ensino 
brasileiras.

Ana Cláudia Rodrigues da Silva
Professora do Departamento de Antropologia e Museologia  

e Coordenadora do Grupo de Pesquisa AYÉ: laboratório 
 interdisciplinar natureza, cultura e técnica 

Maria da Conceição dos Reis
Professora do Centro de Educação e Coordenadora do  

Núcleo Erer (Núcleo de Políticas de Educação das  
Relações Étnico-Raciais da UFPE)
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1. PERCURSOS HISTÓRICOS DE UMA PESQUISADORA 
MILITANTE NEGRA: DISCURSO DE POSSE DA 
COORDENAÇÃO DO NÚCLEO ERER

Maria da Conceição dos Reis1

PRIMEIRAS PALAVRAS

Peço licença e permissão aos mais velhos, mais experientes, aos que 
vieram antes de nós, para iniciar esta fala. Axé Zumbi dos Palmares!!! 
Boa tarde, ao Magnífico Reitor Alfredo Macedo Gomes. Boa tarde, ao 
Excelentíssimo Senhor Vice-Reitor, Moacyr Araújo. Boa tarde a todas 
as excelentíssimas pessoas aqui presentes. Sendo os estudantes a 
razão de existência da UFPE, eu saúdo Yure Gonçalves da Silva, em 
nome das representações da mesa e agradeço a participação.

Iniciando este discurso, registro que o texto não é só meu. Ele tam-
bém é de Aimé Cesaire, Abdias do Nascimento, Molefi Kete Asante, 
Ângela Davis, Marielle Franco, Nilma Lino Gomes, Oliveira Ferreira 
Silveira, Conceição Evaristo, Djamila Ribeiro, Harriet Tubman, Beto 
Guedes e Lélia Gonzalez.

1 Pedagoga, Mestra e Doutora em Educação. Professora do Centro de Educação da UFPE. 
Coordenadora do Núcleo de Políticas de Educação das Relações Étnico-Raciais da 
UFPE (Núcleo Erer). E-mail: cecareis@hotmail.com
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O CAMINHO SE FAZ AO CAMINHAR

É com alegria e compromisso político, acadêmico e social que 
assumo a coordenação do Núcleo Erer. É a mesma alegria e compro-
misso que se fizeram presentes em vários momentos da minha his-
tória de vida. Posso citar: quando a Pastoral da Juventude do Meio 
Popular entra em minha adolescência e muda minha vida; quando, 
com Rosa Marques, Graça Elenice e Cida Reis criamos o grupo de 
Mulheres Negras de Camaragibe, em 1994; quando fui convidada por 
Inaldete Pinheiro, naquele mesmo ano, para compor o Centro Solano 
Trindade de Pesquisa e Documentação Afro-Pernambucana.

Toda uma vida envolvida em ações coletivas por um mundo mais 
justo fez de mim uma mulher negra. 

Encontrei minhas origens na cor de minha pele nos lanhos de minha 
alma em mim em minha gente escura em meus heróis altivos encon-
trei encontrei-as enfim me encontrei (OLIVEIRA SILVEIRA, 2018). 

O movimento social tornou-me NEGRA. Foi um grande educador. 
Mais especialmente o movimento negro. De acordo com Nilma Lino 

Gomes: 

A compreensão dos saberes produzidos, articulados e sistematiza-
dos pelo Movimento Negro tem a capacidade de subverter a teoria 
educacional, construir a pedagogia das ausências e das emergências, 
repensar a escola, descolonizar os currículos. (GOMES, 2017, p. 139).

Assim, já chego NEGRA na UFPE, com a esperança de contribuir 
para a descolonização de um espaço acadêmico tão resistente às 
mudanças. Tão resistente em se tornar uma pluriversidade. Mas, 
esta UFPE também vai compondo minha história de vida.

Fui aluna do Centro de Educação, do curso de Pedagogia, do 
Mestrado e do Doutorado em Educação. Quero registar e agradecer 
as contribuições da Professora Eliete Santiago e do Professor Edilson 
Fernandes durante minha formação. Hoje sou docente desse Centro. 

Em 2011 estive presente na institucionalização do Núcleo de 
Estudos Afro-Brasileiros da UFPE, junto com Dayse Moura e José Bento. 
Dentre outros; em 2013 aceitei o convite da Professora Auxiliadora 
Martins para criarmos o GEPAR (Grupo de Estudos e Pesquisas em 
Autobiografia, Racismo e Antirracismo na Educação), no Centro 
de Educação; em 2018 criei, com os meus primeiros orientandos, 
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Emerson Raimundo e Cledson Lima, o LABERER (Laboratório de 
Educação das Relações Étnico-Raciais). Grupo que me fortalece e me 
orgulha a cada dia.

A UFPE tornou-me pesquisadora da Educação das Relações 
Étnico-raciais. 

Precisamos nos esforçar para “erguer-nos enquanto subimos”. Em 
outras palavras, devemos subir de modo a garantir que todas as nos-
sas irmãs, independentemente da classe social, assim como todos os 
nossos irmãos, subam conosco (DAVIS, 2017, p. 19).

Esta pesquisadora e seu compromisso se espalham pelo Nordeste 
através da criação da REDE ERER, juntamente com Professores(as) 
de Universidades espalhadas pelos 8 estados desta região e, tam-
bém, espalha-se em âmbito nacional através da minha participação 
enquanto membro do GT 21- Educação das Relações Étnico-raciais 
da ANPEd (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Educação) e da ABPN (Associação Brasileira de Pesquisadores Negros 
e Negras).

A constituição desses grupos/núcleos, redes e associações repre-
senta a luta das mulheres negras e homens negros que buscam se 
inserir nos espaços acadêmicos e sociais para dizer ao mundo que 
nós existimos, fazemos ciência, pesquisa, extensão, gestão e inter-
venção dentro e fora da universidade. Somos intelectuais militantes 
e militantes intelectuais. 

Mesmo que ainda, como diz Conceição Evaristo, “O imaginário 
brasileiro, pelo racismo, não concebe reconhecer que as mulheres 
negras são intelectuais” (EVARISTO, 2017, p. 2). Como ressaltou Lélia 
Gonzalez no Jornal Mulherio em 1982: 

Estamos cansados de saber que nem na escola, nem nos livros onde 
mandam a gente estudar, não se fala da efetiva contribuição das clas-
ses populares, da mulher, do negro, do índio na nossa formação his-
tórica e cultural. (GONZALEZ, 1982, p. 3)

Infelizmente o racismo estrutural é violento. O trabalho acadê-
mico comprometido é uma luta constante. “Minha luta diária é para 
ser reconhecida como sujeito, impor minha existência numa socie-
dade que insiste em negá-la” (RIBEIRO, 2019).

É uma luta fazer nossos(as) colegas docentes da UFPE entende-
rem que pesquisar sobre a população negra, indígena, quilombola, 
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sobre as relações étnico-raciais, sobre racismo na educação e na 
sociedade são temas relevantes, sim! Não apenas para computar 
pontos de avaliação nos projetos direcionados ao PIBIC, Facepe ou 
CNPq, mas para que possamos entender que o preconceito nos 
oprime, que o epistemicídio acadêmico nos apaga e que o racismo 
mata.

Aimé Césaire (2010) nos lembra o quanto a ciência ocidental 
negou a história da África, produzindo várias teses de inferioridade e 
incapacidade do povo africano, com o discurso de superioridade da 
raça branca sobre a raça que ela mesma julgou inferior.

  Nós, indígenas, negros e negras, aqui presentes precisamos 
recomeçar conhecendo a nossa história negada, a história dos nos-
sos(as) ancestrais, de nossa terra, de nossa cultura, “voltar e apa-
nhar de novo aquilo que ficou para trás, aprender do passado” 
(NASCIMENTO, 2008, p 31). 

Precisamos nos afrocentrar.  “Esta é a dura verdade da história, e 
a única história real que precisamos aprender para a total libertação 
de nós mesmos e nossos filhos” (ASANTE, 2014, p. 185).

Estou dizendo, com isso, que precisamos saber das nossas ori-
gens, saber quem nós somos. Uma das grandes libertadoras de pes-
soas escravizadas dos Estados Unidos, Harriet Tubman, dizia-nos 
que libertou mil escravos e poderia ter libertado outros mil se eles 
soubessem que eram escravos.

Pois é! Muitas pessoas negras e indígenas não sabem de seu per-
tencimento étnico-racial. Tal realidade é compreensível, porém, não 
aceitável, numa sociedade em que não é fácil assumir a negritude, 
onde Jovens negros são assassinados a cada 23 minutos (ONU). Não 
é fácil ser indígena e ver seus(suas) líderes sendo mortos(as) na inten-
ção do enfraquecimento de suas comunidades. Só em 2019 mataram 
7 lideranças indígenas, de acordo com a Pastoral da Terra, e acon-
teceram 160 casos de invasão, de acordo com o Conselho Indigenista 
Missionário — CIMI).

O Núcleo ERER, hoje institucionalizado, é a representação de um 
cuidado e respeito que a gestão de Alfredo e Moa está tendo por nós: 
indígenas, negros e brancos.

A institucionalização deste núcleo é orientada pelos seguintes 
documentos: Lei nº 10.639/2003, que inclui no currículo oficial da rede 
de ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Africana 
e Afro-brasileira; Lei nº 11.645/2008, que alterou a Lei  9.394/1996, 
modificada pela Lei nº 10.639/2003, para incluir no currículo oficial da 
rede de ensino a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-
brasileira e Indígena; Parecer CNE/CP nº 03/2004 e Resolução CNE 
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nº 01/2004 - Dispõe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e 
Cultura Afro-brasileira e Africana; Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-raciais e para ensino de História e Cultura Afrobrasileira e 
Africana, 2009; Políticas de ações afirmativas com reservas de vagas 
para os cursos de graduação - Lei de cotas; Presença de 15.511 estu-
dantes de graduação autodeclarados(as) pretos(as), 61.805 autode-
clarados(as) pardos(as) e 366 indígenas, de acordo com matrículas 
no Sig@ entre 2017.1 e 2020.3; Existência de 195 comunidades qui-
lombolas com certificação em Pernambuco, 16 povos indígenas e, 
aproximadamente, 66% da população pernambucana autodeclarada 
negra. “Para que a discussão se amplie é fundamental compreender 
que estamos em um lugar de tratamento diferente. É preciso reco-
nhecer o racismo” (FRANCO, 2018, p. 1).

Este será um dos objetivos do Núcleo: o combate ao racismo ins-
titucional na UFPE através da educação das relações étnico-raciais. 
O núcleo é direcionado à promoção de igualdade étnico-racial que 
precisa ser trabalhada na relação entre brancos, negros e indígenas. 
Não é um núcleo para negros(as). É para a educação das relações.

O trabalho será coletivo. Vamos precisar estabelecer relações 
mais íntimas entre todas as instituições presentes na UFPE, em par-
ceria com: GT Racismo, do Ministério Público de Pernambuco; os 
Consulados, que representam nossa Terra Mãe África; Defensoria de 
Direitos Humanos; Secretarias de Educação; Comissão da Igualdade 
Racial da OAB/PE; Associação Brasileira de Pesquisadores Negros; 
Rede ERER do Nordeste; Neabs e grupos correlatos da UFPE, da 
UFRPE, da FUNDAJ, da UNICAP, da UPE e de outras instituições 
parceiras.

Vamos trabalhar junto às pró reitorias, destaco aqui a relação que 
já estabelecemos nestes poucos dias de composição da semana da 
Consciência Negra, com Magna, da PROGRAD, Oussama, da PROEXC, 
Bruna da PROGEPE, Carol da PROPG e Sofia da Supercom.

Vamos trabalhar junto aos grupos/núcleos/laboratórios/coletivos 
que estudam, pesquisam e realizam extensão e intervenção sobre a 
temática étnico-racial da UFPE.

Vamos trabalhar em constante entrosamento com o Núcleo 
de Acessibilidade, na coordenação de Antônio Cardoso e Iranir, e 
o Núcleo LGBTQIA+, coordenado por Geovania. Formaremos um 
Comitê de Ações Afirmativas da UFPE. “Vamos precisar de todo 
mundo. Pra banir do mundo a opressão” (Beto Guedes).
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FINALIZANDO 

Alfredo e Moa, para finalizar, quero dirigir à palavra a vocês. A luta 
por uma educação antirracista não é nova, as instituições com as 
quais trabalhamos têm lutado por isso durante toda sua existência. 
Institucionalizar um setor dentro da Universidade que dê conta de 
articular as ações de igualdade racial é um dos mecanismos e primei-
ros passos para fazermos a diferença. Assumir esse compromisso é 
um gesto de humanidade responsável. Muito breve, a UFPE lançará 
um Plano de Implementação de Ações de Promoção da Igualdade 
Racial. Isso é postura de um reitorado comprometido com a gestão 
pública.

Eu reedito uma mensagem de Ângela Davis para vocês:

Numa sociedade racista, não basta não ser racista. É necessário ser 
antirracista [...]. Você tem que agir como se fosse possível transfor-
mar radicalmente o mundo. E você tem que fazer isso o tempo todo 
(DAVIS, 2016, p. 20, grifo meu).

Muito obrigada, aos dois, por nos dar a oportunidade de expe-
rienciar uma gestão antirracista na UFPE.
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2. CONSTRUINDO POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO  
DAS RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS NA UFPE

Maria da Conceição dos Reis2

Yure Gonçalves da Silva3

Iasmin Pires Milfont4

INTRODUÇÃO

O Núcleo de Políticas de Educação das Relações Étnico-Raciais da 
Universidade Federal de Pernambuco (Núcleo Erer/UFPE) tem como 
objetivo promover a política de Educação das Relações Étnico-Raciais 
no âmbito da comunidade acadêmica e na sua relação com a socie-
dade, orientada pelo princípio da equidade para a garantia dos direi-
tos educacionais e o combate ao racismo e às desigualdades que 
afetam a permanência e o desenvolvimento pleno da comunidade 
acadêmica da UFPE. 

O referido núcleo foi regulamentado pela Portaria Normativa 
Nº 40/2020, de 11 de novembro de 2020, que institui o Núcleo Erer 

2 Pedagoga, Mestra e Doutora em Educação. Professora do Centro de Educação e Coor-
denadora do Núcleo de Política de Educação das Relações Étnico-Raciais da Univer-
sidade Federal de Pernambuco (UFPE). E-mail: cecareis@hotmail.com

3 Graduando em Pedagogia pela UFPE. Membro do Grupo de Estudos e Pesquisas Inter-
disciplinar em Formação Humana, Representações e Identidades e do Laboratório 
de Educação das Relações Étnico-Raciais e Bolsista do Núcleo de Políticas de Educa-
ção das Relações Étnico-Raciais. E-mail: yure.goncalves@ufpe.br

4 Graduanda em Direito pela UFPE. Membra do Grupo de Estudos Afrocentrados Baobá 
e Bolsista do Núcleo de Políticas de Educação das Relações Étnico-Raciais. E-mail: 
iasmin.pires@ufpe.br
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como unidade vinculada ao Gabinete do Reitor, e inaugurado no Dia 
da Consciência Negra (20 de novembro de 2020), uma data emble-
mática, repleta de símbolos e significados, marcando o compromisso 
da gestão da UFPE (Professores Alfredo Gomes e Moacyr Araújo) em 
fomentar e desenvolver iniciativas que promovam a inclusão racial e 
a desconstrução do racismo que, como aponta Silvio Almeida, é sem-
pre estrutural, e, portanto, é um elemento que integra a organização 
econômica e política da sociedade, se manifestando seja nas “expres-
sões do racismo no cotidiano, seja nas relações interpessoais, seja na 
dinâmica das instituições” (ALMEIDA, 2019, p. 15).

 Neste mesmo dia, aconteceu a posse da primeira coordena-
dora do Núcleo, a Professora Maria da Conceição dos Reis, lotada no 
Departamento de Administração Escolar e Planejamento Educacional 
do Centro de Educação. A professora é doutora em Educação e pes-
quisadora da Educação das Relações Étnico-Raciais. 

Este texto apresenta as atividades desenvolvidas pelo Núcleo de 
Políticas de Educação das Relações Étnico-Raciais da UFPE desde a 
sua criação. Durante esse período o Núcleo trabalhou de forma par-
ticipativa e democrática, propondo, acolhendo e desenvolvendo pro-
jetos de ações afirmativas por meio da parceria com grupos/núcleos/
laboratórios da UFPE que discutem a temática étnico-racial, e com 
pró-reitorias,  diretorias, superintendências e órgãos suplementa-
res,  também formando composição de comissões e grupos de tra-
balhos para articular, coordenar e desenvolver as ações propostas.

1 DESENVOLVIMENTO DE AÇÕES

A presença de um núcleo para tratar de políticas de ações afirmati-
vas nas Instituições de Ensino Superior é referendado pelo Parecer 
CNE/CP nº 3/2004, aprovado em 10 de março de 2004, que institui 
as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana.

Na UFPE, essa necessidade, fruto de reivindicações antigas dos 
grupos e de pesquisadores(as) que trabalham a temática na insti-
tuição, é atendida efetivamente com o nascimento do movimento 
#MudeUFPE, que elege uma nova gestão universitária no ano de 
2019, a partir de construções coletivas e diálogos horizontais, e 
estrutura um programa de gestão pautado nos princípios da união, 
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democracia e excelência para fomentar transformações positivas 
e necessárias na Instituição de Ensino Superior, que logo seriam 
sentidas pela comunidade acadêmica (discentes, docentes e técni-
cos(as)), abrindo portas para uma mudança política e sociocultural, 
com vistas a tornar o ambiente universitário mais inclusivo, demo-
crático e equânime. Recém-chegada, umas das primeiras iniciativas 
da gestão MUDE UFPE é a implantação de um Comitê de Políticas 
Afirmativas ligado ao gabinete da reitoria, composto pelo Núcleo de 
Acessibilidade, Núcleo de Políticas de Educação das Relações Étnico-
Raciais e do Núcleo de Políticas LGBTQIA+.

A atuação da coordenação do Núcleo Erer/UFPE teve início antes 
do seu lançamento e solenidade de posse, considerando a necessi-
dade de aproveitar as oportunidades e organização das demandas 
para iniciar os trabalhos. 

A primeira oportunidade para atuação foi a participação 
do Núcleo no Edital de Fundo de Defesa de Direitos Difusos do 
Ministério da Justiça. Para isso, no dia 29 de outubro de 2020, foi 
submetido o Projeto: A Promoção da Igualdade Racial na UFPE e o 
Fortalecimento de Comunidades Tradicionais em Pernambuco. Em 
seguida, era preciso organizar as ideias do Núcleo: finalidade, 
objetivos, entre outros, e organizar a programação da Semana da 
Consciência Negra da UFPE-2020, incluindo a instalação e cerimônia 
de lançamento do Núcleo Erer.

Para apresentar o desenvolvimento dessas ações, ao longo des-
ses primeiros quatro meses, dois tópicos serão apresentados: ações 
realizadas e ações em encaminhamentos. Em seguida, serão apre-
sentadas as impressões e avaliações desse processo, fator impor-
tante para novos redirecionamentos das práticas e das relações em 
busca de uma educação das relações étnico-raciais, que, segundo 
Parecer CNE/CP nº 3/2004, “requer mudança nos discursos, racio-
cínios, lógicas, gestos, posturas, modo de tratar as pessoas negras” 
(2004, p. 3).
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1.1 Ações realizadas

1.1.1 Semana da Consciência Negra da UFPE

Para organização da Semana da Consciência Negra da UFPE foram 
realizadas duas reuniões remotas, na segunda quinzena de novem-
bro de 2020, com a presença do reitor, pró-reitores e superinten-
dências da instituição. Várias ações foram planejadas e executadas 
de forma coletiva com a participação e compromisso de todos(as) 
que fazem a gestão da UFPE. O resultado foi uma programação bem 
diversificada.

QUADRO 1 — Semana da Consciência Negra da UFPE-2020

EVENTOS INFORMAÇÕES

20/11/2020 - Lançamento 
do Núcleo de Políticas de 
Educação das Relações 
Étnico-Raciais da UFPE e 
posse da coordenação                   

Transmitido pelo Youtube, com a participa-
ção da comunidade acadêmica e diversas 
entidades parceiras da UFPE.

24/11/2020 - Encontro com 
os grupos/núcleos e coleti-
vos que trabalham as temá-
ticas étnico-raciais na UFPE

Via Google Meet, com a participação da 
Reitoria, do Núcleo Erer e de diversos gru-
pos que trabalham as questões étnico-
-raciais da UFPE nos três campi (Recife, 
Vitória e Agreste).

24/11/2020 - Roda de 
Diálogo “Futebol e Racismo”

Transmitido pelo YouTube, a roda foi 
organizada e coordenada pelo CAEL- 
Complexo de Atividade de Esporte e Lazer 
da UFPE.

27/11/2020 - Palestra 
“Emancipação e Ações 
Afirmativas na Educação 
Superior”

Promovida pela Agenda UFPE, a palestra 
ocorreu via YouTube, com a participação 
da Profa. Dra. Nilma Lino.

Fonte: Elaborado pelo(as) autor(as) (2021).
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Além das atividades descritas no quadro, durante toda a semana, 
a TV Universitária exibiu filmes, documentários e séries sobre a 
temática étnico-racial, e a SUPERCOM produziu uma série de entre-
vistas com profissionais do Hospital das Clínicas sobre a saúde da 
População Negra.

1.1.2 Seleção e ação com os(as) bolsistas

O Núcleo Erer, no dia 02 de dezembro de 2020, tornou pública a 
seleção para cinco bolsistas, estudantes da graduação, através do 
“Programa de Bolsa de Desenvolvimento Profissional” para colabo-
rarem com o Núcleo no desenvolvimento de ações que contribuam 
para a implementação de políticas de Educação das Relações Étnico-
Raciais na UFPE, constituindo importante instrumento de formação, 
preparação e qualificação para o mundo do trabalho e emprego. 
Pelo seu caráter de ação afirmativa e pela especificidade das vagas, 
o edital esteve destinado às pessoas autodeclaradas negras e indí-
genas membros dos grupos/núcleos/laboratórios sobre a temática 
ERER da UFPE.

Foram recebidas 23 inscrições. Após análise destes 23 formu-
lários pela banca examinadora, 14 candidatos(as) tiveram a inscri-
ção indeferida por não contemplar os critérios acima. Em seguida ao 
processo de seleção, no dia 18 de dezembro de 2020 foi divulgado 
o resultado no qual oito estudantes foram classificadas(os) e cinco 
selecionadas(os). Sendo elas(es):

•	 Iasmin Pires Milfont, estudante de Direito, integrante do Grupo 
de Estudos Afrocentrados Baobá;

•	 Luara Poliana de Vasconcelos Sousa, estudante de licenciatura 
em Pedagogia, integrante do Grupo de Estudos e Pesquisa em 
Antirracismo, Autobiografia Racismo na Educação;

•	 Soraia Pereira Carvalho, estudante de Rádio, TV e Internet, inte-
grante do Núcleo de Estudos Afro-Brasileitos – NEAB;

•	 Thamirys da Silva Heitor, estudante da licenciatura em 
Geografia, integrante do grupo GEO-RAÇA;

•	 Yure Gonçalves, estudante de licenciatura em Pedagogia, inte-
grante do LABERER — Laboratório de Educação das Relações 
Étnico-Raciais.  

A primeira reunião com as(os) bolsistas aconteceu ainda em 
dezembro de 2020 para apresentação do Núcleo Erer, sua missão 
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e propostas, bem como a apresentação das(os) bolsistas seleciona-
das(os) e orientação sobre preenchimento do formulário para inser-
ção da bolsa junto à PROGEPE (Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e 
Qualidade de Vida).

Apesar deste primeiro contato, o trabalho das(os) bolsistas só 
começou no dia 04 de janeiro de 2021, após institucionalização da 
bolsa, com uma reunião em que foi apresentado o Plano de Gestão 
do Núcleo Erer (2020-2023), na ocasião, ainda em construção. Foram 
solicitadas sugestões de ação para também contribuir com a elabo-
ração do documento. 

Foi destacado, também, que cabia ao grupo desenvolver ativida-
des administrativas e pedagógicas, que envolvem mobilização e a 
articulação de grupos, departamentos, instituições, coletivos e orga-
nismos internos e externos à UFPE; demandas que envolvem o uso 
de tecnologias da informação e comunicação no Núcleo Erer (princi-
palmente numa realidade de pandemia, em que se trabalha remo-
tamente) e que envolvem estudos e pesquisas acerca das temáticas 
étnico-raciais. 

Para o acompanhamento dos trabalhos e sucesso da equipe foi 
orientado que seguissem algumas regras para um melhor desem-
penho: 1. fazer Plano de Trabalho mensal explicando cada atividade 
a ser realizada, com prazo para início e fim; 2. relatório mensal das 
atividades realizadas; 3. estudos e pesquisas para aperfeiçoamento 
individual; 4. compartilhamento de todos os documentos criados e 
editados entre os membros do Núcleo.  

Destacou-se também a importância da formação da equipe para 
conhecimento acadêmico sobre ERER e desenvolvimento das ações, 
através de leituras e pesquisas e reuniões semanais entre coordena-
ção e bolsistas para encaminhamentos das ações. 

Partindo dessa orientação, o bolsista e as bolsistas têm realizado 
várias leituras de dissertações, artigos, livros,  documentos e legisla-
ções para aprofundamentos sobre o tema ERER e realizado pesqui-
sas/consultas/coletas de dados para maiores conhecimentos sobre 
as ações a serem desenvolvidas pelo Núcleo: universidades que ofe-
recem Mestrado Profissional em ERER; docentes da pós-graduação 
em Direito na UFPE e suas áreas de pesquisa; programas de pós-gra-
duação na UFPE que ofertam disciplinas que envolvem a temática 
étnico-racial e seus(suas) respectivos(as) professores(as); docentes 
negros(as) da UFPE que trabalham com a temática étnico-racial; dis-
positivos legislativos internacionais e nacionais que tratam acerca da 
autodeclaração dos povos indígenas; ações afirmativas nos cursos 
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de pós-graduação da UFPE e de outras universidades; cursos da pós-
-graduação na UFPE que possuem ações afirmativas; universidades 
do Brasil que possuem ações afirmativas na pós-graduação; datas 
comemorativas para os povos indígenas de Pernambuco; constru-
ção do calendário através do diálogo com 10 etnias das 14 existentes 
em Pernambuco e, entre outras, redes de articulação indígena em 
Pernambuco.  

1.1.3 Relação com os Grupos que trabalham as questões étnico-ra-
ciais na UFPE

Uma prática de grande importância que o Núcleo Erer acredita e 
desenvolve é a articulação com grupos/núcleo/laboratórios que tra-
balham com a temática étnico-racial na UFPE. Com eles aconteceram 
dois encontros no início da gestão para pensar e desenvolver ações 
coletivas através da composição de Grupos de Trabalho e Comissões 
para materialização das ideias.  

Já foram realizadas as seguintes parcerias e/ou composições: 
banca para realizar a seleção dos(as) bolsistas para o Núcleo; comis-
são de Ações Afirmativas na Pós-Graduação, formada por represen-
tantes de diversos segmentos da UFPE; comissão para Elaboração 
do Programa de Combate ao Racismo Institucional, formada por 
representantes da UFPE, da Comissão de Igualdade Racial da OAB/
PE e de grupos que trabalham com as questões da população 
negra e indígena; grupo de trabalho para elaboração do Mestrado 
Profissional em Educação das Relações Étnico-Raciais em parceria 
com a Associação  Brasileira de Pesquisadores Negros (ABPN) e o 
grupo que está elaborando a proposta de criação do Observatório 
das Ações Afirmativas e Promoção de Igualdade Racial do Consórcio 
Pernambuco Universitas.

1.1.4 Formação continuada

No dia 26 de novembro de 2020 foi realizada a formação continu-
ada com novos(as) servidores(as) técnicos(as) administrativos(as) 
da UFPE, intitulada “As Relações Étnico-Raciais no Trabalho”, 
coordenada pela PROGEPE (Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e 
Qualidade de Vida). 
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Além disso, no dia 19 de março de 2021, em parceria com a 
Comissão de Igualdade Racial da OAB/PE, a UFPE, através do Núcleo 
Erer, lançou a Equipe de Formação Continuada e Acompanhamento 
das Relações Étnico-Raciais (EFCAR). A equipe é formada por cinco 
professoras negras que se uniram com o propósito de implantar 
e implementar a política de formação continuada sobre ERER que 
instrumentalize uma prática promotora de igualdade étnico-ra-
cial nos espaços institucionais, de modo a conduzir a comunidade 
interna e externa da UFPE a compreender a importância das ques-
tões relacionadas à diversidade étnico-racial e criar estratégias que 
possam auxiliar na reeducação das pessoas, disseminando as histó-
rias e combatendo preconceitos, discriminações e racismos. A pri-
meira ação da EFCAR aconteceu no dia 20 de março de 2021, em uma 
formação continuada realizada para servidores(as) da Diretoria de 
Relações Internacionais da UFPE. O tema da formação foi “Racismo 
Institucional: concepções e formas de combate”.

1.1.5 Elaboração e divulgação do Plano de Ações-2021

Considerando que o principal objetivo do Núcleo Erer na UFPE é 
construir e potencializar as ações afirmativas/inclusivas para a popu-
lação negra, indígena, quilombola e cigana, houve a necessidade de 
dialogar com todos os setores e superintendências da instituição 
para tornar a universidade mais eficaz no desenvolvimento de polí-
ticas de ações afirmativas e nas políticas de educação das relações 
étnico-raciais.

Em fevereiro de 2021, o Núcleo de Políticas de Educação das 
Relações Étnico-Raciais iniciou o processo de articulação com cada 
setor/pró-reitoria, superintendência e diretorias da UFPE para elabo-
ração do Plano de Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais 
(2021).

A primeira reunião para elaboração do Plano de Ações foi reali-
zada no dia 05 de fevereiro de 2021 com a Pró-Reitoria para Assuntos 
Estudantis (PROAES), com o objetivo de ampliar ações inclusivas para 
estudantes da UFPE, que estão em processo de construção.

As ações acima elencadas foram pactuadas levando em conside-
ração o exposto no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da 
UFPE e no Plano de Ação Institucional (PAI) dos setores da gestão.
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Ao direcionar ações da UFPE para as relações desiguais que afe-
tam diretamente pessoas negras, indígenas, quilombolas e ciganas, 
volta-se o olhar para a inclusão social e para a construção de atitu-
des, posturas e valores que eduquem cidadãos(ãs) orgulhosos(as) de 
seu pertencimento étnico-racial e reconhecedores(as) da diversidade 
como marca distintiva, de maneira positiva, e não como geradora de 
desigualdades e discriminações. 

Considera-se que a educação das relações étnico-raciais se carac-
teriza como uma educação direcionada a todas as pessoas (brancas, 
indígenas, amarelas, negras, ciganas e/ou quilombolas) e que pro-
porciona aprendizagens, troca de conhecimentos e “projeto conjunto 
para construção de uma sociedade justa, igual e equânime” (BRASIL, 
2004, p. 6).

O Plano vem contribuir com a implantação e implementação das 
ações afirmativas para a promoção da igualdade racial no âmbito da 
UFPE e nas suas relações com a comunidade externa e, assim, res-
tabelecer a honra e a dignidade de grupos étnicos-raciais, vítimas de 
danos morais causados pelo histórico racismo estrutural da socie-
dade brasileira.

O Plano de Ações para Educação das Relações Étnico-Raciais foi 
construído em cerca de um mês e lançado na Semana de Luta pela 
Eliminação da Discriminação Racial.

1.1.6 Semana de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial

Na semana em que se vivencia o Dia Internacional de Luta pela 
Eliminação da Discriminação Racial, instituído pela ONU em memó-
ria do Massacre de Shaperville, acontecido na África do Sul, em 21 de 
março de 1960, a UFPE, através do Núcleo Erer, realizou uma série de 
atividades em sinal de comprometimento com essa luta. 

No dia 21 de março de 2021 foi lançado o Plano de Ações para 
Educação das Relações Étnico-Raciais; no dia 25 de março de 2021 
novos(as) integrantes das comissões voltadas à promoção de igual-
dade racial na UFPE tomaram posse em cerimônia remota, sendo 
elas a Comissão de Combate ao Racismo Institucional e a Comissão 
de Ações Afirmativas; por último, no dia 26 de março 2021, o pro-
fessor, filósofo e advogado Silvio Almeida foi o convidado especial 
na sétima edição do “Agenda UFPE – Educação, Sustentabilidade 
e Desenvolvimento” para discutir o papel das universidades no 
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combate ao racismo. O programa Agenda UFPE é um ciclo de deba-
tes sobre propostas relativas à educação, política, economia, cultura 
e meio ambiente no contexto local, regional, nacional e global. 

1.2 Participação em eventos representando a UFPE

Desde a sua criação, o Núcleo Erer tem representado a UFPE em 
vários eventos promovidos por outras instituições. 

1.2.1 Live na UFRPE

A live “A Contribuição da Universidade no Enfrentamento do Racismo 
Estrutural e Institucional” aconteceu no dia 27 de novembro de 
2020 e foi promovida pela Pró-Reitoria de Extensão e Cultura  da 
UFRPE. Sua proposta foi a de ser um espaço de reflexão e contri-
buição da Universidade no enfrentamento do  Racismo  Estrutural 
e Institucional, em alusão ao mês da Consciência Negra e à criação de 
Espaços Institucionais na UFRPE e na UFPE, na intenção de articular 
parcerias para o desenvolvimento de Políticas de Ações Afirmativas e 
para a Educação das Relações Étnico-Raciais. 

1.2.2 Palestra do Instituto Futuro

O Prospecta UFPE do Instituto Futuro, no dia 25 de novembro de 
2020, realizou uma atividade em comemoração ao mês da consci-
ência negra, intitulada “Prospecta UFPE – O Futuro da Consciência 
Negra e a Importância de uma Cátedra Frantz Fanon” na UFPE, com 
palestra do professor Alexandro de Jesus e comentários do profes-
sor Vico Melo (UFPB). O Núcleo Erer participou da abertura represen-
tando o reitor, no qual parabenizou o evento e o professor Alexandro 
de Jesus pela iniciativa de instalação de uma Cátedra direcionada a 
vivenciar, estudar, pesquisar e propagar as ideias de Frantz Fanon. 

              



| 27 |

1.2.3 Jantar com Coletiva Abayomi Juristas Negras 

No dia 29 de novembro de 2020 o Núcleo Erer participou, em com-
panhia do Reitor Alfredo Gomes, de um jantar de confraternização 
pelos encontros e conquistas do ano de 2020 da Coletiva Abayomi 
Juristas Negras. O encontro contou com a participação de várias enti-
dades e personalidades que a coletiva constitui e busca constituir 
parcerias.

1.2.4 Encontro ENEGRECER 

No dia 05 de janeiro de 2021, a Comissão de Igualdade Racial da OAB 
Pernambuco promoveu o encontro ENEGRECER para pessoas negras 
e indígenas interessadas nos processos seletivos dos Programas de 
Pós-Graduação em Direito da UNICAP e da UFPE. Nele, o Núcleo Erer 
fez uma fala sobre a importância da ocupação das academias por 
pessoas negras e indígenas.

1.3 Ações em encaminhamento

Considerando as ações/projetos que o Núcleo Erer iniciou e que 
estão em encaminhamentos, destacam-se: 

1.3.1 Curso de Especialização em Direito e Relações Raciais 

Realizou-se a primeira reunião sobre o Curso de Especialização em 
Direito e Relações Raciais com a Pró-Reitoria de Pós-Graduação 
(PROPG), com representantes da Coletiva Abayomi Juristas Negras e 
com a professora doutora Marília Montenegro no dia 06 de janeiro 
de 2021 pelo Google Meet. Na ocasião, Manoela Alves e Ana Paula 
Azevedo apresentaram as ideias do projeto, expuseram sua relevân-
cia, e em seguida foram discutidas questões administrativas e técni-
cas necessárias para a efetivação do curso lato sensu. Como encami-
nhamento, a coletiva ficou de ler os documentos enviados e o Núcleo 
Erer ficou à espera do seu retorno para as próximas atividades. 
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1.3.2 Observatório de Educação das Relações Étnico-Raciais

A Universidade Federal de Pernambuco, através do Núcleo de 
Políticas de Educação das Relações Étnico-Raciais, apresentou no dia 
17 de março de 2021 o projeto de criação do Observatório das Ações 
Afirmativas e Promoção de Igualdade Racial ao recém-criado Grupo 
de Trabalho Interinstitucional do Consórcio Pernambuco Universitas. 
O GT é composto por representantes das instituições de ensino 
superior integrantes do Consórcio Pernambuco Universitas, que tem 
o papel de analisar e reformular a proposta apresentada pela UFPE 
para a criação e desenvolvimento do Observatório, que pretende 
ser um órgão interinstitucional de levantamento, sistematização de 
dados e produção de indicadores sobre ações afirmativas e promo-
ção de igualdade racial, com objetivo de mapear informações, carac-
terizar perfis, aprimorar iniciativas e subsidiar estratégias de inclusão 
social no Estado de Pernambuco.

1.3.3 Mestrado Profissional de Educação das Relações Ético-Raciais

A partir da iniciativa da Associação Brasileira de Pesquisadores(as) 
Negros(as) — (ABPN) e o Consórcio Nacional de Núcleos de Estudos 
Afro-Brasileiro (CONNEABs), o Núcleo Erer convidou a Diretoria de 
Pós-Graduação da UFPE, pesquisadores sobre ERER e os NEABS (e 
grupos correlatos) da UFPE, UPE, IFPE, UFRPE e UNICAP para uma 
reunião sobre a criação de um Mestrado Profissional de Educação 
das Relações Étnico-Raciais.

A proposta do Mestrado a ser realizado na UFPE vem aglutinar 
parcerias locais e nacionais para oferecer ao público da Educação 
Básica e aos(às) profissionais ligados(as) a Movimentos Sociais, que 
atuam dentro da temática das relações étnico-raciais, estudos e 
técnicas diretamente voltadas ao desempenho de um alto nível de 
qualificação profissional na área das relações étnico-raciais. Para a 
construção da proposta, no dia 29 de março de 2021, houve uma 
rodada de socialização de experiências sobre o processo de cons-
trução do mestrado em ERER com representantes da Universidade 
Federal do Paraná.
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1.3.4 Acervo Inaldete Pinheiro 

No dia 08 de fevereiro de 2021 foi realizada uma reunião com a 
Diretoria do Sistema Integrado de Bibliotecas da UFPE e com a 
Coordenação da Biblioteca Setorial de Educação do Centro de 
Educação para discutir os detalhes iniciais da implementação do 
Acervo Inaldete Pinheiro na Biblioteca Central. Na reunião, que con-
tou também com a presença de Inaldete Pinheiro e da professora 
doutora Ana Cláudia Rodrigues, foram discutidas questões conside-
radas imprescindíveis para sua efetivação.

O objetivo do projeto é criar um espaço na Biblioteca Central para 
acolher, disponibilizar e socializar o acervo com mais de 2.000 obras 
generosamente doadas por Inaldete Pinheiro como uma forma de 
retribuir os anos que estudou na instituição. A implementação desse 
acervo rico na temática étnico-racial busca inserir pessoas de fora 
da universidade, crianças, adolescentes, universitários(as) e profes-
sores(as) em um ambiente coletivo, confortável e com estímulo ao 
estudo e debate das relações étnico-raciais. 

A criação do acervo é uma homenagem à Inaldete Pinheiro, mili-
tante, graduada em Enfermagem e com Mestrado em Serviço Social 
pela Universidade Federal de Pernambuco, que tem se dedicado ao 
resgate da herança africana e tem contribuído para a constituição de 
uma bibliografia voltada para o ensino da História e das culturas afri-
cana e afro-brasileira, notadamente em suas manifestações pernam-
bucanas e nordestinas.

1.4 Outras reuniões com a participação da coordenação do 
Núcleo Erer

Além das ações apresentadas acima, outras reuniões também foram 
realizadas para a articulação do núcleo, instituições parceiras e para 
encaminhamentos de ações internas na UFPE. Entre elas citamos: 
Reitor e Coletiva Juristas Negras Abayomi — para formação de par-
cerias entre a UFPE e a Coletiva (11/12/2020); Presidência da ABPN 
(Associação Brasileira de Pesquisadores Negros) — para conheci-
mento da proposta do Mestrado Profissional em Erer (18/12/2020); 
Comissões de organização dos processos do SISU com a PROGRAD, 
Chefe de Gabinete e PROGEPE (03/02 e 08/02/2021); Ministério 
Público Estadual — sobre o aproveitamento de vagas para docente 
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da disciplina ERER (17/12/2020); Gabinete do reitor e outros setores 
da gestão — sobre Comissão de heteroidentificação nas seleções da 
UFPE; Reuniões da equipe de gestão (quinzenal); Ministério Público 
Federal — para tratar da Comissão de verificação de cotas raciais 
(03/02/2021); Gabinete do reitor e outros setores da gestão — para 
a formação da Comissão de Apuração de Fraudes; Colegiado da Pós-
Graduação em Direito — para rever no edital de seleção a inclusão 
de cotas para pessoas negras e indígenas;  e Equipe da PROPG — 
para conversar sobre a minuta da resolução de ações afirmativas nos 
Programas de Pós-Graduação da UFPE.

2 AVALIAÇÃO DO PROCESSO 

A avaliação do trabalho é uma tarefa de fundamental importância 
para o desenvolvimento do Núcleo e da equipe. Assim, a cada mês 
as(os) bolsistas apresentam relatórios de suas atividades e destacam 
como estão avaliando o processo de atuação no Núcleo Erer.

Minha atuação no Núcleo é marcada pela importância da participa-
ção de uma mulher indígena num ambiente acadêmico cercado de 
desafios e conquistas. Durante o mês de janeiro vivenciei experiên-
cias gratificantes no âmbito profissional e pessoal, a possibilidade de 
apresentar ações que irão contribuir para a inserção, acolhimento e 
permanência de estudantes indígenas e de comunidades tradicionais 
fortalece a minha vida, na qual encontro nesse processo uma motiva-
ção para continuar resistindo em meio aos desafios da vida (LUARA 
SOUZA, 2021, informação via Google Forms)

A presença da estudante de Pedagogia, Luara Vasconcelos de 
Souza, da etnia Seridó, do Rio Grande do Norte, tem ensinado muito 
ao Núcleo sobre a importância da demarcação indígena no espaço 
acadêmico da UFPE. As suas contribuições trazem outros elemen-
tos político-culturais para pensar o desenvolvimento das ações do 
Núcleo no desenvolvimento de Políticas de Educação das Relações 
Étnico-Raciais nos três campi (Agreste, Vitória de Santo Antão e 
Recife) da Universidade Federal de Pernambuco.  

A experiência em participar do Núcleo Erer colocou as(os) bolsis-
tas, como expresso abaixo, em contato com experiências que não 
tinham, ampliando seus conhecimentos educacionais no âmbito 
de suas formações acadêmicas, possibilitando o contato mais 
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aprofundado com temáticas étnico-raciais e vivências laborais que 
viabilizam o pleno desenvolvimento técnico e profissional das inte-
grantes deste setor.

Como minha primeira experiência profissional, o mês de janeiro foi 
desafiador, mas ao mesmo tempo foi fundamental para meu desen-
volvimento pessoal e profissional, visto que para realizar as ativida-
des solicitadas foi necessário que eu estudasse sobre os temas que 
envolvem a Educação das Relações Étnico-Raciais, e buscasse enten-
der trâmites administrativos/burocráticos da UFPE que antes não 
tinha contato. (IASMIN MILFONT, 2021, informação via Google Forms)

A realização dessas atividades foi importante para mim não só no 
âmbito profissional, mas pessoal também, visto que pude entender 
um pouco mais sobre a Jurema Sagrada e como se constitui essa reli-
gião afroameríndia que tem presença significativa no Nordeste bra-
sileiro, principalmente em Pernambuco, Paraíba e Natal. Também 
aprofundei meus conhecimentos sobre a Pedagogia Griô. Estou tendo 
uma ótima experiência no Núcleo, tanto com bolsistas como com 
Ceça Reis. (THAMIRYS HEITOR, 2021, informação via Google Forms)

O Núcleo está ciente dos constantes desafios em que está 
envolvido, desde a implantação de uma nova estrutura na insti-
tuição (especialmente agora, numa conjuntura pandêmica), pas-
sando pelas questões de articulação e mobilização dos setores e 
sujeitos(as) sociais que fazem a comunidade acadêmica, rumo às 
interlocuções necessárias com a sociedade, fazendo valer assim o 
exposto pela Universidade Federal de Pernambuco em seu Plano de 
Desenvolvimento Profissional — PDI (2019-2023): “[...] a formação de 
profissionais bem-preparados, com competência técnica inquestio-
nável, mas também atentos às demandas sociais das comunidades e 
sensíveis à condição humana dos sujeitos”. Nesse sentido, Yure Silva 
destaca:

Os desafios vivenciados para a realização dessas atividades são moti-
vadores e de fundamental importância. Nesse processo, sigo mais 
fortalecido para contribuir com a equipe e construir novas aprendiza-
gens (YURE SILVA, 2021, informação via Google Forms)
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Como dito por Silva (2007, p. 502): “O tema aprender e ensinar em 
meio a relações étnico-raciais, portanto em contextos de sociedades 
multiculturais como a nossa, é amplo, vasto e permite muitas apro-
ximações”. Nessa mesma direção a bolsista Soraia Carvalho afirma:

[...] desafiador, mas ao mesmo tempo foi fundamental para meu 
desenvolvimento pessoal e profissional, visto que para realizar as ati-
vidades solicitadas foi necessário que eu estudasse sobre os temas 
que envolvem a Educação das Relações Étnico-Raciais. (SORAIA 
CARVALHO, 2021, informação via Google Forms)

O Núcleo, criado em um período de isolamento social, devido à 
pandemia causada pelo COVID-19, tem funcionado de forma remota. 
Assim, nem sempre as(os) bolsistas estão preparados tecnologica-
mente (equipamento e pacote de internet) para desenvolver tarefas 
do Núcleo e participar de encontros/reuniões remotas. Sendo essa a 
maior dificuldade apresentada nesses primeiros meses de existência 
do Núcleo Erer. 

CONSIDERAÇÕES

Segundo Silvio Almeida (2018), “Todas as áreas, da economia à polí-
tica, estão atravessadas pelo racismo. E as instituições, públicas e pri-
vadas, são os pilares de toda a estrutura. Logo, o racismo não é ori-
ginário das instituições. Elas apenas o reproduzem”. A fala do teórico 
remete ao racismo institucional, uma outra face cruel desse fenô-
meno violento que obstrui o ingresso e por vezes impede a perma-
nência dos povos negros, indígenas, quilombolas e ciganos nos espa-
ços institucionais, escancarando as desigualdades sociais. Contudo, 
no que diz respeito às instituições educacionais, François Dubet 
(2003, p. 34) amplia a percepção quando afirma: “a escola não é mais 
“inocente”, nem é mais “neutra”; está na sua “natureza” reproduzir as 
desigualdades sociais produzindo as desigualdades escolares.”  

Cientes de como se configuram esses processos de exclu-
são e desigualdades sociais/escolares nas instituições educacio-
nais, a Universidade Federal de Pernambuco dá um passo signifi-
cativo para o combate desta problemática, institucionalizando o 
Núcleo de Políticas de Educação das Relações Étnico-Raciais e, por 
meio deste, como dito anteriormente, muitas iniciativas vêm sendo 
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implementadas em torno de atividades de pesquisa e articulação/
mobilização com instituições externas, como também com outros 
aparelhos administrativos que fazem a Instituição de Ensino Superior 
— IES, no sentido de oferecer outras perspectivas de atuação que 
promovam inclusão e equidade étnico-racial dentro e fora da UFPE. 

É prazeroso perceber o empenho da gestão e de seus setores 
administrativos para o desenvolvimento de ações afirmativas de 
ERER. Sabe-se que alguns agentes ainda têm poucas informações 
sobre como efetivar a implementação de ações afirmativas em seus 
espaços de trabalho, mas isso não tem impedido o diálogo, acolhi-
mento e encaminhamento de ações, a exemplo do que aconteceu 
com os encontros para a construção do Plano de Ações para Educação 
das Relações Étnico-Raciais da UFPE. Estas iniciativas demonstram 
a vontade e a determinação política de uma gestão comprometida 
com uma universidade pública, gratuita, inclusiva e de qualidade.

Avalia-se que o Núcleo tem muitas demandas, o que é reflexo da 
ausência histórica desta política afirmativa na UFPE. Considerando o 
tempo de existência que tem a UFPE, diz-se que o Núcleo Erer nasce 
com 75 anos de atraso. Cientes da dimensão e importância da sua 
missão, o Núcleo segue ávido, implementando um fazer coletivo com 
implicações político-pedagógicas para construção de uma universi-
dade democrática, justa e equânime. Parafraseando Olga Benário, 
é possível dizer que o Núcleo Erer “luta pelo justo, pelo bom e pelo 
melhor do mundo”.
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3. PRÁXIS CURRICULARES ANTIRRACISTAS E OS 
USOS DOS ESPAÇOS PEDAGÓGICOS PARA ALÉM 
DAS SALAS DE AULA

Michele Guerreiro Ferreira5

Janssen Felipe da Silva6

INTRODUÇÃO

O presente trabalho versa sobre elementos que constituem práxis 
curriculares antirracistas, tomando como foco da análise o uso dos 
diversos níveis dos espaços pedagógicos da escola ou da universi-
dade, para além das salas de aulas. Tais elementos foram identificados 

5 Doutora em Educação (CE/UFPE). Professora de História da rede estadual de ensino de 
Pernambuco; Integrante do Centro de Estudos Avançados da UFPE – Coordenadoria 
da América Latina (CEA/UFPE); Associada da ABPN (Associação Brasileira de Pesqui-
sadoras/es Negras/os) e da ALAS (Associação Latino-Americana de Sociologia); Inte-
grante do NUPEFEC CAA/UFPE (Núcleo de Pesquisa, Extensão e Formação em Educa-
ção do Campo) e do Grupo de Estudos Pós-coloniais e Teoria da Complexidade em 
Educação CAA/UFPE. Integrante da Equipe Editorial da Revista Interritórios (https://
periodicos.ufpe.br/revistas/interritorios/index). E-mail: mguerreirof@hotmail.com.

6 Doutor em Educação (CE/UFPE). Professor Associado II do Núcleo de Formação Do-
cente do Centro Acadêmico do Agreste da UFPE; Ex-Coordenador do Instituto de 
Estudos da América Latina da UFPE; Integrante do Centro de Estudos Avançados da 
UFPE – Coordenadoria da América Latina (CEA/UFPE); Professor Permanente dos 
Programas de Pós-Graduação em Educação e em Educação Contemporânea da 
UFPE; Coordenador do Grupo de Estudos Pós-coloniais e Teoria da Complexidade 
em Educação; Editor Responsável da Revista Interritórios (https://periodicos.ufpe.br/
revistas/interritorios/index); E-mail: janssenfelipe@hotmail.com.
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em nossas pesquisas73 de mestrado em Educação Contemporânea 
(PPGEduC-UFPE) – 2013 – e de doutorado em Educação (PPGEdu-
UFPE) – 2018 – e são reapresentados numa versão construída pelo 
amadurecimento das análises proporcionadas por estudos que con-
tinuamos realizando, trocas de experiências e diálogos diversos.

Vale destacar que este trabalho é fruto da política de democra-
tização do direito à educação por meio da interiorização do Ensino 
Superior, a qual expandiu o alcance das Universidades Públicas tam-
bém para o interior dos estados, ampliando as possibilidades de 
ingresso e permanência inclusive na Pós-Graduação Stricto Sensu, 
como foi o nosso caso.

A política de interiorização das Universidades Públicas, junta-
mente com outras políticas como a de Reserva de Vagas, também 
podem ser consideradas um dos fios que tecem a educação das 
relações étnico-raciais porque contribuem para diminuir as assime-
trias de cor/raça quanto ao acesso ao ensino superior. Além de que 
o ingresso de pessoas negras nas universidades, enquanto sujeitos 
curriculantes, pressiona mudanças curriculares para que as ques-
tões raciais sejam tratadas de modo a romper com o etnocentrismo 
branco e com o eurocentrismo, abrindo as possiblidades para que 
outros sujeitos e outras epistemologias façam parte da formação 
nesses espaços.

É necessário também frisar que as reflexões aqui apresen-
tadas são resultado de nossa filiação a diversos grupos da UFPE 
como o Grupo de Estudos Pós-coloniais e Teoria da Complexidade 
na Educação (CAA/UFPE), o Núcleo de Pesquisa, Ensino e Formação 
em Educação do Campo – NUPEFEC (CAA/UFPE); o Laboratório de 
Estudos Antropológicos – LAN (CAA/UFPE); o Instituto de Estudos da 
América Latina – IAL (UFPE); e à parceria com a Fundação Joaquim 
Nabuco. Tais espaços formativos possibilitam a troca de conheci-
mentos e de experiências por meio de pesquisas e de atividades de 
extensão, mesmo após a conclusão de nossos cursos, promovendo 
inserção acadêmica e trocas interepistêmicas com os Movimentos 

7 O caminho metodológico das pesquisas nos levaram a: a) na primeira, analisarmos 
as referências pessoais, profissionais e acadêmicas que eram mobilizadas pelas(os) 
professoras(es) na hora de selecionar ou silenciar determinados conteúdos previs-
tos nas DCN (BRASIL, 2004), em seguida a examinarmos o tempo, a forma e o espaço 
que estes conteúdos ocupavam no currículo praticado; b) na segunda pesquisa, a 
identificarmos as concepções de racismo expressas no currículo prescrito, assim 
como as concepções de racismo de professoras(es) e estudantes de licenciaturas 
para verificarmos como o racismo era curricularizado e pedagogizado em práxis 
curriculares antirracistas.
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Sociais, povos do campo, quilombolas, povos indígenas, povos ciga-
nos e de Terreiro.

No presente trabalho partimos do pressuposto que a educação 
das relações étnico-raciais se materializa em práxis curriculares antir-
racistas. Nossa compreensão de Currículo o concebe como uma uni-
dade-plural complexa-articulada que envolve teoria, política e prática 
de modo simultâneo, sem hierarquizações entre estas partes que o 
compõe, mas considerando que o Currículo é o resultado de tensões 
e disputas nesses três campos que o constitui.

Dessa forma, o objetivo deste trabalho é problematizar a cons-
trução de currículos antirracistas, considerando que sua composição 
se faz teórica e politicamente por meio da recepção/ interpretação/ 
ressignificação/ ação de diversos sujeitos curriculantes nos diversos 
espaços pedagógicos dentro e fora da sala de aula.

Tomamos como lentes teóricas as Epistemologias do Sul, ou seja, 
adotamos as chaves interpretativas de autoras(es) que partem de 
um posicionamento crítico diante da conformação e consequências 
do colonialismo e da colonialidade (FANON, 2008; QUIJANO, 1999, 
2000, 2005; MIGNOLO, 2005, 2008; WALSH, 2008). Tais lentes teóri-
cas nos possibilitam compreender como “raça” e racismo são forja-
dos dentro de um projeto de subalternização e dominação baseados 
na criação de um padrão mundial de poder sustentado nos pilares 
da racialização e da racionalização. E, além de denunciar a hierarqui-
zação racial e a subalternização dos sujeitos não brancos, tais episte-
mologias também anunciam experiências outras que visam romper 
com este padrão de dominação e completar o processo de descoloni-
zação iniciado, porém não concluído, com a independência das anti-
gas colônias e construção de Estados-Nação.

Desse modo, por meio destas lentes teóricas, podemos compre-
ender não apenas as concepções de racismo, como também as refe-
rências mobilizadas pelos diversos sujeitos curriculantes no desen-
volvimento de suas práticas curriculares.

Consideramos o referido arcabouço teórico nossa abordagem 
teórico-metodológica, pois nos orienta não apenas na interpreta-
ção da realidade observada, mas também no modo como definimos 
nosso campo de estudos, como ouvimos e dialogamos com os sujei-
tos que participam da pesquisa e conosco constroem o seu resul-
tado. Assim como orienta nossos próximos passos tanto de reflexão 
quanto de ação.

Dessa forma, organizamos o presente texto em três seções: a) na 
primeira seção mobilizamos o conceito de colonialidade (nos eixos 
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do poder, do saber e do ser) para apresentarmos e problematizar-
mos as referências espontâneas apontadas por professoras(es) para 
trabalhar conteúdos para a educação das relações étnico-raciais, 
bem como as concepções de racismo que identificamos entre profes-
soras(es) e estudantes de licenciaturas; b) na segunda seção toma-
mos o conceito de desobediência epistêmica para analisar as práti-
cas curriculares antirracistas tanto na Educação Básica como nos cur-
sos de licenciaturas desenvolvidas em três níveis de atuação (micro, 
meso e macro), dentro e fora das salas de aula e; c) na terceira seção 
apresentamos nossas considerações.

REFERÊNCIAS ESPONTÂNEAS E CONCEPÇÕES DE RACISMO: BASES 
FUNDADAS NA INVENÇÃO COLONIAL DA “RAÇA”

Na presente seção discorremos sobre como a ideia de “raça” e o 
racismo influenciam as práticas curriculares com base nos dados das 
nossas pesquisas: a) de mestrado (FERREIRA, 2013), que teve como 
sujeitos(as) professoras(es) dos anos finais do Ensino Fundamental 
de escolas públicas municipais localizadas no território rural de 
Caruaru-PE e; b) de doutorado (FERREIRA, 2018), na qual foram sujei-
tos(as) da pesquisa as(os) professoras(es) e estudantes de cursos 
de quatro licenciaturas da Universidade da Integração da Lusofonia 
Afro-Brasileira (UNILAB) nos campi de Redenção e Acarape do estado 
do Ceará.

Entendemos o racismo como uma doutrina decorrente da crença 
na falsa ideia de “raça” humana. Esta doutrina se desdobra em diver-
sas áreas que ampliam a perversidade de seu alcance, por exemplo, 
o racismo estrutural está na base da formação de uma sociedade, o 
racismo religioso lança seus tentáculos sobre as práticas religiosas, 
principalmente aquelas ligadas à cultura de povos subalternizados 
como os de matrizes africanas, e assim por diante (racismo territo-
rial, racismo recreativo, racismo institucional, etc.).

A base dessa doutrina está na invenção da ideia de “raça” dire-
cionada aos seres humanos, a qual é forjada no âmbito do colo-
nialismo durante a constituição do sistema-mundo moderno/colo-
nial. De acordo com Quijano (2005) tal padrão de poder chama-se 
Colonialidade do Poder8 e surge com o objetivo de afirmar a hegemo-
8 De acordo com Mignolo (2005, p. 75), “a Colonialidade é constitutiva e não derivada da 

Modernidade”, ou seja, ambas se constituíram juntas, uma agindo nos bastidores 
(Colonialidade) para a outra (Modernidade) brilhar sob os holofotes. Segundo Quija-
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nia europeia e estabelecer os papéis e os lugares nas estruturas de 
poder na sociedade que se constituía em face da conquista atlântica.

Desse modo, a hierarquização racial tornou as identidades colo-
niais — aquelas que se distanciavam do padrão branco europeu — 
em identidades negativas e homogêneas, por isso a História oficial 
não costuma narrar os acontecimentos referentes aos povos Aymara, 
Kayowá, Kuna, Mapuche, Pankará, Pataxó, Taíno, Tupinambá, Xukuru 
e tantos outros... mas generalizam todos os povos indígenas em 
detrimento de suas especificidades em uma única categoria: índios 
— uma identidade racializada, homogeneizada e negativa que ten-
dia à extinção. Assim como fizeram com os diversos povos africanos 
(ainda que na África não existam apenas pessoas negras, como sabe-
mos), aqueles que foram trazidos à força para este lado do Atlântico 
foram categorizados como negros, termo que antes de ser ressig-
nificado pelo Movimento Negro carregava um sentido pejorativo e 
depreciativo, mas que hoje representa de forma positiva a identi-
dade de ascendência afro.

Apesar de se fiar em argumentos pseudocientíficos, tal hierarqui-
zação racial não encontra respaldo científico algum, mas a força da 
Colonialidade que se desdobra em vários eixos (Poder, Saber, Ser, 
entre outros) é tamanha que serve de base de sustentação para o 
racismo, como já mencionamos, uma doutrina derivada desta cons-
trução mental, sociológica e política que continua estabelecendo 
lugares e papéis de prestígio para “brancos” e lugares e papéis subal-
ternos para os “outros” até os dias atuais.

Fanon (2008) mostra-nos que o sujeito sempre está situado em 
um lugar dentro das estruturas de poder, e o lugar estabelecido para 
o sujeito colonial, especialmente para o negro, é a zona do não-ser. 
O autor nos explica o que significa tal zona do não-ser quando narra 
que se pensava e se via como “francês” até vivenciar o racismo anti-
negro, tanto no exército quando lutou contra as forças nazistas na 
Segunda Guerra Mundial (vale mencionar que serviu ao exército na 
condição de soldado francês) quanto nas ruas das cidades francesas, 
mesmo após a vitória.

O que Fanon nos mostra é que não adiantava ter cidadania 
francesa para ser um “francês”. Seu corpo negro, racializado pela 

no (2000, p. 01), tudo começa com a invenção da América que “se constituyó como el 
primer espacio/tiempo de un nuevo patrón de poder de vocación mundial y, de ese 
modo y por eso, como la primera id-entidad de la modernidad”. Em nome dos dis-
cursos civilizadores se justificaram todas as formas de violência contra aquelas(es) 
que resistiam a começar a narrar sua história a partir do desafortunado encontro 
com os europeus e sua lógica exploradora/acumuladora de recursos.
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Colonialidade, apontava-lhe que ele era um sujeito colonial, um 
“outro”, que estava na base da pirâmide racial. Vamos entendendo 
que o racismo vai se estender para toda forma de vida do sujeito 
racializado.

Nesse sentido, as práticas curriculares desenvolvidas tanto na 
Educação Básica quanto nos cursos de licenciatura (segundo os 
dados das pesquisas já mencionadas) são atravessadas pela forma 
como os sujeitos curriculantes concebem o racismo e pelas referên-
cias que mobilizam para desenvolver suas práticas.

Vamos tomar como recorte neste trabalho as Referências 
Espontâneas que são aquelas que correspondem aos saberes pesso-
ais, adquiridos na família, no ambiente de vida, na educação no sen-
tido lato, ou seja, essas fontes estão pautadas na história de vida e 
na socialização primária (núcleo familiar); e os saberes provenientes 
da formação profissional para o magistério, que são adquiridos nas 
escolas de formação de professoras(es), nos estágios, nos cursos de 
formação, entre outros, segundo as definições de Tardif (2008).

Vamos trazer estratos das entrevistas realizadas com as(os) pro-
fessoras(es) da Educação Básica que serão apresentadas pelo código 
Professora(or)-Disciplina-Campo de Pesquisa, por exemplo: PPE1 
(Professora de Português da Escola 1); PAE2 (Professora de Arte da 
Escola 2).

Dentro das categorizações de nossas análises, a formação fami-
liar é apontada pela PPE1, que fala com forte convicção que a fonte 
de sua motivação e dos saberes adquiridos para trabalhar com a 
educação das relações étnico-raciais está nos valores adquiridos no 
seio de sua família, como podemos ver abaixo:

PPE1: A primeira base eu acho que é a formação que eu tive em casa 
[...]. Eu nunca vi o meu pai discriminar. Meu pai e minha mãe, não! Eu 
aprendi que a gente tem que respeitar todo mundo.

A PAE2 aponta uma relação afetiva com uma pessoa negra como 
uma das fontes que motivam o seu trabalho, o que caracterizamos 
como Razões Pessoais:

Porque eu digo todo dia na sala de aula: “pra mim não tem nem 
preto, nem branco, nem rico, nem pobre”. Todos são iguais e eu amo 
do mesmo jeito. Do jeito que eu dou um cheiro no preto, eu dou no 
branco, é a mesma coisa, entendeu? Pra mim, não tem diferença. Eu 
mesmo sempre gostei de um neguinho, né? (a professora dá uma 
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gargalhada), eu fui apaixonada por um neguinho (diz rindo), mas eu, 
na verdade não tenho preconceito. (PAE2)

O modo como a professora se expressa deixa transparecer a 
colonialidade do ser. As diferenças identitárias e étnico-raciais se 
apresentam colocando em xeque sua afirmação de que não tem pre-
conceitos, na tensão entre a motivação para o trabalho e a estereo-
tipia ao se referir à pessoa negra a que ela diz ter sido apaixonada 
como “neguinho”.

Outro dado que se revela na fala das duas professoras é a homo-
geneização, uma das principais características da racionalidade euro-
cêntrica, a qual através da tentativa de mostrar um tratamento uni-
versal, igual para todos, escamoteia a não problematização e o não 
enfrentamento das questões raciais.

A colonialidade do ser também é perceptível na fala do PHE2 
(Professor de História da Escola 2) quando este afirma que sua prin-
cipal motivação para o trabalho com tais conteúdos está na “sim-
ples questão” (PHE2) dos preconceitos sofridos pela sua condição de 
negro, embora se identifique como pardo, o que para esta pesquisa, 
assim como para o IBGE, representa a raça negra:

É pela simples questão de mim mesmo. Eu não sou negro, mas eu 
tenho origem negra. Eu sou pardo. Porém, eu já sofri preconceito de 
toda forma. Então, eu sinto na pele e eu sei que isso é uma coisa cons-
truída (PHE2).

A fala do professor revela duas questões importantes de ser ana-
lisadas: a primeira se refere ao auto-preconceito9, que é o primeiro pre-
conceito sofrido por ele ao negar (naquele momento) seu pertencimento racial. 
A segunda questão se refere à ambiguidade de sua afirmação, pois não se identi-
fica como negro, mas revela que trabalha os conteúdos “pela simples questão de 
mim mesmo”, nessa hora o docente tende a reconhecer que é negro, mas volta 
atrás, demonstrando as tensões/contradições na constituição identitária do negro.

Notamos a forte influência da colonialidade do ser que impede o 
professor se reconhecer como negro, apesar de na sua fala abordar 
sua “origem negra”, os preconceitos sofridos pela condição de ser 

9 Em nossa análise esta afirmação não é um juízo de valor sobre o pertencimento racial 
do referido professor, pois sabemos que todos os sujeitos são atravessados pela 
Colonialidade e ninguém está isento de ir elaborando sua identidade e seu pertenci-
mento à medida que vai compreendendo suas bases e desconstruindo preconceitos 
forjados há séculos.
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negro, e na sua conclusão “eu sinto na pele”. Fanon (2008, p. 39, grifo 
nosso) mostra que:

Todo povo colonizado — isto é, todo povo no seio do qual nasceu um 
complexo de inferioridade devido ao sepultamento de sua originali-
dade cultural — toma posição diante da linguagem da nação civiliza-
dora, isto é, da cultura metropolitana. Quanto mais assimilar os valo-
res culturais da metrópole, mais o colonizado escapará da sua selva. 
Quanto mais ele rejeitar sua negridão, seu mato, mais branco 
será.

Este mesmo professor afirma que o trabalho com estes conteú-
dos representa uma Decisão Política de combate ao racismo, quando 
questionamos por que trabalhar com os conteúdos de História e 
Cultura Afro-Brasileira e Africana, vejamos: “o combate ao racismo 
em si. A possibilidade de o aluno conhecer o outro lado da História, 
digamos assim, o lado da História do oprimido. O oprimido contando 
sua História” (PHE2).

Notamos que, por um lado, o professor se sente motivado a tra-
balhar tais conteúdos com o objetivo de combater o racismo — uma 
das finalidades da educação das relações étnico-raciais. Por outro 
lado, não se identifica diretamente com as lutas dos negros, como 
já mencionamos; ele não se reconhece negro, busca amenizar esses 
traços ao se afirmar como pardo. A tensão com a colonialidade fica 
evidente quando o professor afirma que o oprimido contando sua 
História é uma forma de combater o racismo, o qual ele mesmo diz 
ter sido vítima.

As falas das(os) professoras(es) expressam a colonialidade do 
ser, manifesta na diferença colonial, ou seja, as tensões entre a colo-
nialidade e os indícios de decolonialidade se materializando em suas 
práticas curriculares. No caso do PHE2, enquanto a colonialidade do 
ser tenta distanciá-lo da condição de subalternizado, a decoloniali-
dade o impulsiona a “contar a história do oprimido” para combater 
o racismo. Quando o PHE2 diz ter sofrido “preconceito” (racismo) e 
que o ensino dos conteúdos de História e Cultura Afro-Brasileira e 
Africana é uma forma de o oprimido contar sua história e combater 
o racismo, ao mesmo tempo em que não se assume negro, coloca 
o racismo num campo abstrato, e não como algo concreto, vivido, 
inclusive, por ele mesmo.

Na mesma direção seguem as falas das professoras PPE1 e PAE2, 
que afirmam tratar todos da mesma forma, respeitar todo mundo! 



| 43 |

São falas que, embora queiram mostrar uma valorização da dife-
rença cultural presente na sociedade e na escola, acabam por cair na 
vala comum da homogeneização.

Destacamos que as falas acima estão situadas em um contexto 
histórico, político e social diferente do que estamos vivenciando hoje, 
quase dez anos depois. As(os) professoras(es) naquele momento 
deixavam claro que não tiveram formação inicial sobre as questões 
étnico-raciais e estavam implementando uma política de promo-
ção da igualdade racial a partir dos referenciais disponíveis naquele 
momento.

Em um outro contexto, nos cursos de licenciaturas em História, 
Letras, Pedagogia e Sociologia da UNILAB, em um espaço-tempo dis-
tinto do anterior, professoras(es) e estudantes revelam suas con-
cepções sobre o racismo. Aqui percebemos que as concepções de 
racismo de cada sujeito estão marcadas pela Colonialidade de manei-
ras distintas e se relacionam com a conformação da própria identi-
dade de cada uma(um).

A compreensão que cada sujeito traz sobre o racismo orienta 
sua ação sobre o modo como abordá-lo, como pudemos compre-
ender conversando ou entrevistando professoras(es) e estudantes. 
Apesar de ser forjado pela Colonialidade que é o lado avesso da 
Modernidade, aquele que não se mostra, o racismo também assume 
essa característica que torna difícil a formulação de uma explicação 
para este fenômeno que parece ser autoexplicativo.

Tal subterfúgio é uma das ferramentas utilizadas para camuflar 
sua ação, por exemplo, quando se diz que uma atitude racista era 
apenas uma brincadeira. No entanto, não encontramos esta dificul-
dade entre os sujeitos da pesquisa de doutorado. Houve uma una-
nimidade na definição de racismo como uma hierarquização racial 
baseada em traços fenotípicos, com algumas considerações que 
ampliavam tal hierarquização para outras dimensões igualmente 
subalternizadas pela Colonialidade do Poder, como as questões de 
gênero, território, sexualidade.

Esta compreensão dos sujeitos curriculantes se fundamenta na 
força que foi atribuída ao elemento fenotípico na exploração do tra-
balho a partir da ideia de “raça”. Conforme nos explica Quijano (1999), 
a ideia de “raça” nasceu antes do critério “cor”, e este não estava rela-
cionado à racialização, ao menos num primeiro momento. Tanto que 
a primeira “raça” são os índios, porém o autor nos mostra que:
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Sin embargo, las primeras gentes dominadas a las que los futuros 
europeos aplican la idea de “color” no fueron los “indios. Fueron los 
esclavos secuestrados y negociados desde las costas de lo que ahora 
se conoce como África y a quienes se llamará “negros”. Pero aunque 
sin duda parezca ahora extraño, no es a ellos que originalmente se 
aplica la idea de “raza”, a pesar de que los futuros europeos los cono-
cen desde mucho antes de llegar a las costas de la futura América 
(QUIJANO, 1999, p. 04).

Como podemos ver, o autor destaca que não foi simultânea a 
articulação da ideia de “raça” com os traços fenotípicos, como a cor. 
Porém, quando estes elementos passam a ser articulados, são os 
negros os que primeiro sofrem sua ação. E, assim, se tem elementos 
suficientes para constituir uma doutrina na qual raça-cor passam a 
ser praticamente homônimos.

Como mencionamos, as pessoas entrevistadas não titubearam 
ao explicitar suas compreensões sobre o racismo, mas durante as 
entrevistas pudemos perceber que tais definições se originam a 
partir dos estudos, de suas vivências ou da empatia. De modo que 
entendemos que as concepções de racismo dos sujeitos entrevista-
dos podem ser de três tipos: a) teórica; b) prática e; c) empática.

Os tipos de concepção sobre o racismo estão relacionados à 
ideia da hierarquização fenotípica dos próprios sujeitos, ainda que 
não seja um ato deliberado ou mesmo consciente de tal, mas obser-
vamos que cada um desses tipos foi identificado em determinado 
grupo fenotípico dentre as(os) entrevistadas(os).

As concepções teóricas geralmente se combinam com as outras 
duas e servem de embasamento para compreensão do fenômeno. 
Este tipo de concepção teórica foi anunciado tanto pelas pessoas que 
se autodeclararam negras10 como pelas brancas.

As concepções práticas abordam a compreensão do que vem a ser o racismo 
diante de situações vivenciadas diretamente pelo sujeito, ainda que sejam toma-
das de maneira confusa. Apenas as pessoas que se autodeclaram pretas anuncia-
ram este tipo de concepção.

E o terceiro tipo de concepções são oriundas de uma atitude de 
empatia desenvolvida a partir da compreensão das consequências 
da hierarquização fenotípica, seja ela restrita ou ampliada. Esta foi 
anunciada por pessoas que se autodeclaram brancas. Vejamos os 
três tipos nas falas a seguir:

•	 Teórica: “E se você é branco você já nasce com essa ideia de 
10 Por pessoas negras estamos entendendo o conjunto de pessoas que se autodeclaram 

pretas e pardas, conforme entendimento do IBGE.
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que você é superior que Franz Fanon traz, o Franz Fanon já traz 
em ‘Peles negras máscaras brancas’. Ser branco é se considerar 
uma superioridade estética e intelectual, então, isso já é uma 
concepção racista que é social” (PH1 – Professor de História 1). 
“Bem, eu tenho uma concepção crítica do que é racismo; uma 
concepção bem pós-colonial, de que raça não seria apenas um 
mero fator de fenótipo, mas uma questão de colonialidade, né? 
De criação da sua identidade, de como você se comporta no 
mundo” (EH2 – Estudante de História 2).

•	 Prática: Em tese até nós professores que estudamos isso, você 
não tá... preparado para essa surpresa, porque o racismo é 
uma surpresa, então, por mais que você esteja preparado, te 
pega totalmente indefeso. É... o racismo tem tantas facetas que 
por mais que você esteja preparado... (PH1). O racismo aqui no 
Brasil, não todo mundo, mas uma coisa que você vê mais de 
perto, uma coisa que a gente não vivenciava tão próximo assim 
lá em Guiné Bissau (EL4 – Estudante de Letras 4).

•	 Empática: Mesmo que eu não seja racionalizada como negra o 
racismo destrói nossos mundos, destrói nossas amigas negras, 
[...] cria um cenário de dor, digamos assim, dor não tem realiza-
ção de um cenário possível para o ser humano. Impera mais a 
morte que a vida, então para mim é isso, racismo é um sistema, 
não uma ideologia só, não uma opção só (PH2 – Professora de 
História 2). Tive terrível experiência com o racismo por toda a 
minha infância. Eu branca, loira, minha mãe negra, por diversas 
vezes foi perguntada, quando saíamos juntas, de quem eu era 
filha, pois pela cor da pele dela as pessoas sempre a associavam 
ao papel de babá (EP1 – Estudante de Pedagogia 1).

De maneira sintética, as concepções teóricas se relacionam à 
compreensão do fenômeno do racismo a partir de discussões epis-
têmicas, leituras, formações etc.; as práticas, dizem respeito às mar-
cas e experiências vivenciadas pelos próprios sujeitos racializados/
epidermizados; as empáticas também se relacionam com as marcas 
e experiências, mas, nesse caso, são observadas por quem não as 
viveu diretamente, mas que a identificam como racismo.

Dentre os três tipos acima descritos, cabe destacar que embora 
nós tenhamos apontado se os sujeitos se identificam brancos ou 
negros, vale mencionar que todos se colocam no lugar epistêmico e 
não apenas no lugar social e, nesse sentido, assumem a postura éti-
co-política de se contrapor a hierarquização estabelecida como nos 
mostra Bernadino-Costa e Grosfoguel (2016, p. 21):
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Central ao projeto político-acadêmico da decolonialidade é o reco-
nhecimento de múltiplas e heterogêneas diferenças coloniais, assim 
como as múltiplas e heterogêneas reações das populações e dos 
sujeitos subalternizados à colonialidade do poder. A dominação colo-
nial seria, portanto, o conector entre diversos lugares epistêmicos.

Nesse sentido, a Colonialidade do Poder pode ferir o sujeito de 
diversas formas, seja teórica, prática ou empaticamente, o que desta-
camos é a reação diante dela. Na próxima seção abordamos as prá-
ticas curriculares de enfrentamento ao racismo narradas pelos sujei-
tos curriculantes.

ESPAÇOS PEDAGÓGICOS: NÍVEIS DE ATUAÇÃO DAS PRÁXIS CUR-
RICULARES ANTIRRACISTAS 

Olhar para as práticas curriculares focando os conteúdos de História 
e Cultura Afro-Brasileira e Africana e o enfrentamento do racismo 
nos faz concordar com Mignolo (2008, p. 307) quando afirma que 
a opção decolonial “demanda ser epistemicamente desobediente”. 
Isto é, enfatizar os conhecimentos produzidos na diferença colo-
nial, ou seja, às margens ou na fronteira da colonialidade, valorizar 
conhecimentos que rompem com o eurocentrismo e a colonialidade 
do saber.

As práticas curriculares das(os) professoras(es) demarcam, 
assim, um espaço em que acontecem relações étnico-raciais estabe-
lecidas dinamicamente de acordo com as ideias e os conceitos que a 
classe como um todo (professoras(es) e estudantes) tenha a respeito 
das diferenças e das semelhanças e do seu próprio pertencimento 
étnico-racial constituído social, cultural, histórica, ideológica e poli-
ticamente dentro e fora do universo escolar, como vimos na seção 
anterior.

O espaço pedagógico também é um elemento fundamental para 
a análise das práxis curriculares, uma vez que não deixa de ser um 
importante condicionante das práticas. Para Zabala (1998), o espaço 
escolar, sua estrutura física, os espaços disponíveis e a forma como 
são utilizados influenciam a concepção do que é o ensino e sua fun-
ção social.

A organização atual das escolas e das universidades com cor-
redores e salas de aula, estas organizadas com bancas enfileiradas 
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diante de um quadro e da mesa da(o) professora(or) parece ser a 
forma de distribuição preponderante. Mas o autor faz questiona-
mentos: a) esta é a única forma de organização? b) é a mais ade-
quada? c) é a melhor? E, para responder a estas questões, mostra-
-nos que tal organização está baseada em um ensino propedêutico, 
centrado na(o) professora(or), com vistas a garantir a ordem, o con-
trole e a efi cácia do ensino. Embora não seja nem a mais adequada 
para determinados trabalhos educativos, nem a única forma, nem 
mesmo a melhor sempre.

As salas de aula são os espaços nos quais as(os) estudantes pas-
sam a maior parte do tempo dentro da escola ou da universidade. E 
embora, atualmente, haja muitos debates em torno de um ensino 
centrado no(a) aluno(a), as estruturas físicas de boa parte das escolas 
e universidades ainda não atendem às necessidades geradas. Não 
são muitas as escolas públicas que dispõem de laboratórios, biblio-
tecas, refeitórios, quadra de esportes, etc. para atender à formação 
integral das(os) estudantes. Assim, resta saber de que forma os sujei-
tos curriculantes utilizam os espaços disponíveis para trabalhar a 
educação das relações étnico-raciais?

Nas duas pesquisas, tanto na educação básica como nos cursos 
de licenciaturas, pudemos perceber que as práticas curriculares em 
torno dos conteúdos de História e Cultura Afro-brasileira e Africana 
e o enfrentamento do racismo são tensionadas e tensionam as rela-
ções étnico-raciais em três níveis: a) micro; b) meso e; c) macro.

As(os) professoras(es) da educação básica apontaram três espa-
ços no interior da escola: a) as salas de aula; b) o pátio; c) a biblio-
teca e um espaço fora da escola: d) a comunidade.

Observamos nas visitas às escolas que na organização tradicio-
nal do espaço escolar prevalece: corredores, salas de aula, sendo as 
salas de aula geralmente organizadas de forma tradicional com ban-
cas enfi leiradas diante do quadro e da mesa da(o) professora(or), 
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porém estes(as) buscam adequar os espaços disponíveis para reali-
zar seu trabalho por meio de várias atividades, bem como interven-
ções não previstas:

Terminou a aula ali, vai ser o intervalo aqui. Se no meio do cami-
nho eu vir uma situação dessa [de desrespeito racial, ou mesmo de 
racismo], eu paro. Eu vou lá. Eu vou ver. Não pode. A gente não pode 
fechar os olhos pra isso, não. Porque se fechar está contribuindo, não 
é? (PPE1 – Professora de Português da Escola 1)

Na UNILAB também identificamos, além de exemplos de ativida-
des, dos temas de pesquisa, dos trabalhos em sala de aula ou dos 
projetos de extensão, um elemento que nos chamou a atenção: a 
prática docente do cotidiano. Algo que tem a ver com os saberes 
docentes que vão reverberar na sua atuação e na construção da 
práxis curricular de enfrentamento do racismo no nível das salas de 
aula, como podemos ver no exemplo abaixo:

[...] também me policio, por exemplo, a quem eu presto atenção em 
sala de aula, não para dizer que eu não presto atenção aos bran-
cos, porque tem o tipo de atenção para quem, de que forma... então, 
quando, por exemplo, vem uma turma de História da África e os bra-
sileiros não querem falar... “não é porque os africanos, que..., né? Eles 
sabem demais”. Eu falo: saber não é mamar do peito, entendeu? Ter 
nascido. Você tem que estudar, eles não estudaram História da África 
no seu país, eles participam da aula, tudo bem que são africanos, mas 
porque leem, né?” (PH2 – Professora de História 2)

Nesta fala a professora demonstra o quanto tem que estar 
atenta, conforme alerta o PPC de seu curso, pois, como vimos, uma 
das características do racismo que analisamos é que ele, mesmo 
sendo um fenômeno colonial global, em seu contexto local é mais 
presente no Brasil, de acordo com os sujeitos curriculantes, e a pro-
fessora relata sua atuação para enfrentá-lo.

Nesse sentido, o que chamamos a atenção é a atuação pedagó-
gica intencional das(os) professoras(es) para não criar abismos, e 
sim, um ambiente de convivialidade. No caso da PH2, a professora 
destaca que as(os) estudantes africanas(os) participam ativamente 
das aulas porque estudam e não porque são africanas(os).

Mas também há outros espaços de enfrentamento do racismo, 
nos quais os sujeitos curriculantes são as(os) estudantes e ocupam o 
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nível meso, como nos mostra a estudante de Pedagogia:

Eu sou membro do CAP (Centro Acadêmico de Pedagogia), estou 
como a coordenadora de diversidade de gênero e sexualidade, e já 
fui membro do NPGS (Núcleo de Políticas de Gênero e Sexualidade) 
na UNILAB. Sou também membro de RIMA (Rede Internacional das 
Mulheres Africanas) no Centro Acadêmico da Pedagogia. Realizamos 
as reuniões para organizar melhor um debate sobre o andamento 
do curso onde participamos de uma reunião com colegiado dos pro-
fessores para estar a par dos assuntos do curso e como CAP, tomar 
as decisões cabíveis para bem dos alunos, ajudar da construção do 
curso no qual estamos inseridos. E enquanto que na RIMA, como 
sendo mulher africana a gente discute as questões do mulherismo 
e feminismo, no nosso espaço como sendo africana, lendo os traba-
lhos feitos pelas diversas mulheres africanas com essa finalidade (EP2 
– Estudante de Pedagogia 2)

A estudante ocupa vários espaços institucionais de resistência 
e mostra que a atuação política também é uma atuação epistemo-
lógica, pois destina espaço e tempo para estudos do mulherismo e 
do feminismo negro com a finalidade de enfrentar o racismo e as 
consequências do patriarcado. A necessidade de organização é uma 
forma de fortalecimento e de buscar visibilidade para as questões 
que atuam, inclusive na constituição das identidades dessas(es) estu-
dantes. A estudante, ao ocupar e produzir nesses espaços, coloca-se 
na condição de sujeita de direito, ou no lugar epistêmico de quem 
enfrenta a colonialidade.

O PP1 também reconhece o protagonismo estudantil como ações 
de resistência e destaca que o reconhecimento se expressa tanto nos 
espaços que estas(es) estudantes ocupam como no conceito atribu-
ído ao curso, mesmo no contexto do golpe político que o Brasil atra-
vessa desde 2016:

[...] há muitas ações positivas, hoje muitos estudantes estão no cen-
tro acadêmico, estão nos DCE, estão nos mestrados, estão fazendo 
viagens para apresentar trabalhos, [...]. Então, é um curso que foi 
aprovado ano passado, mas já estava com o atual governo, então, ele 
diz que o nosso curso é bom, nota 5...

Percebemos que a atuação interna começa a causar fissuras e a 
alçar o nível macro de enfrentamento do racismo. Pois os estudos 
começam a levantar problematizações em torno de vários elementos 
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que passam a ser questionados até fora da sala de aula, como, por 
exemplo, os símbolos municipais. A PS1 (Professora de Sociologia 
1) destaca que as(os) estudantes, junto com algumas turmas de 
Antropologia, questionaram os monumentos do município que, ape-
sar de reivindicarem um discurso sobre a redenção, expressam mar-
cadores da escravidão.

Diante de tais questionamentos, ela afirma que juntos(as) chega-
ram à conclusão de que não se pode relacionar o racismo à escravi-
dão, mas à abolição. “Porque é depois da abolição que não se rom-
peu com o sistema racial de subalternidade. A abolição não é um 
evento. É uma estrutura” (PS1). A professora destaca que as(os) estu-
dantes trazem temas interessantes como este para a pesquisa e des-
taca uma de suas turmas que, das(os) 25 estudantes, 19 são africa-
nas(os) e fala o quanto a turma é receptiva às leituras propostas, às 
discussões.

Quando a professora nos fala que as(os) estudantes começam a 
questionar os monumentos municipais que são seus principais sím-
bolos como: Isabel, a Redentora, que é um busto da Princesa Isabel; 
o Painel da Negra Nua, que retrata uma mulher negra nua e de joe-
lhos a qual alguém lhe concede a liberdade; ou ainda, o Ex-escravo, 
que é uma estátua de Vicente Mulato, considerado o último cativo da 
Vila do Acarape, mostra um homem negro com as correntes quebra-
das de suas mãos: “Este é um dos motivos que desestabiliza o pacato 
município feliz com suas narrativas que começam a ser questionadas 
pela ‘universidade dos negros’” (PS1).

Diante desta questão, vemos as tensões da diferença colonial, 
percebemos que a sensação que lhes passa é “Estamos sobrando, 
e somos seis mil sobrando aqui”, como afirma a PH2 (Professora de 
História 2), no entanto, as duas falas mostram que este lugar não é 
um lugar de favor, e que suas atuações começam a causar fissuras 
que podem arruinar o projeto moderno-colonial-patriarcal.

Percebemos que a UNILAB não está sobrando, mas é justamente 
esta desestabilização um dos elementos que nos revela que as ações 
da IES extrapolam as salas de aula e seus muros, alcançam a comu-
nidade levando esta discussão sobre o enfrentamento do racismo. 
Assim como uma das escolas, que foi campo da pesquisa de mes-
trado, que teve como resultado de seu esforço coletivo, como o PPE2 
destaca, a produção de um filme11 produzido por esta instituição em 
2011:

11 O foco do filme era o racismo institucional praticado pela gestora da escola contra um 
professor negro, mas abordava também a questão do trabalho infantil.
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Ia ser um “curta” de vinte minutos e acabou quase virando um filme 
com cinquenta minutos! Nesse filme, a gente trabalhou o problema 
das relações étnico-raciais, trabalhamos a questão do trabalho da 
criança, né, o trabalho infantil. A gente aproveitou um tema bem 
vasto. Aquele filme abriu muitos questionamentos. (PPE2 – Professor 
de Português da Escola 2)

Este trabalho foi desenvolvido com professoras(es), estudantes 
e pessoas da comunidade, o filme foi distribuído para toda a comu-
nidade em um evento realizado no ano de 2012 na praça em frente 
à escola, numa noite de sábado. Neste evento, a escola pretendia 
mostrar para a comunidade quais os trabalhos que desenvolveram 
em relação às expressões artísticas, mas a temática étnico-racial foi 
amplamente abordada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A compreensão de que o racismo tem suas raízes no discurso moder-
no-colonial, que se constitui como um sistema subalternizador, con-
tribui para identificarmos não apenas as opressões, mas também as 
resistências contra tal sistema.

Podemos identificar resistências em várias frentes e de diversas 
formas; desde o não esquecer nossas raízes transatlânticas e o lutar 
como sujeitos autorizados à fala a alcançar, como sujeitos curriculan-
tes, o nível global das políticas educacionais para que seja instituída 
uma política curricular nacional que torna o obrigatório nos sistemas 
de ensino brasileiro o ensino das histórias e culturas que não foram 
esquecidas.

Embora não tenha sido o foco desse trabalho abarcar todas as 
dimensões de um Currículo Antirracista, que envolve tanto a teoria e 
a política curricular como as práticas, devemos evidenciar que esta é 
a nossa compreensão. E que o Currículo antirracista é fruto de ten-
sões e lutas, inclusive do Movimento Negro, para promover a hori-
zontalização das relações raciais em nosso país.

Diante de tais considerações, observamos que os sujeitos curri-
culantes (professoras(es) e estudantes são igualmente sujeitos curri-
culantes, que se envolvem de diversas maneiras em torno da pauta), 
embora intencionados a promover práticas antirracistas também 
são atravessados pela Colonialidade e suas concepções de racismo, 
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bem como, as referências que mobilizam para desenvolver suas prá-
ticas são influenciadas por suas vivências e experiências pessoais, 
profissionais, teóricas e empáticas.

Dessa forma, entendemos que tais práxis curriculares são tensio-
nadas porque há uma série de empecilhos que precisam ser atraves-
sados para vencer a carência de materiais didáticos, as deficiências 
na formação inicial, a ignorância sobre o tema, a arrogância e pro-
mover as trocas inter-epistêmicas. Mas ao mesmo tempo, são ten-
sionantes porque inflamam questões que desestabilizam os sujeitos 
e as instituições em torno da questão do racismo dentro e fora das 
salas de aula.

Percebemos indícios de decolonialidade nas práxis analisadas, 
todavia, como nos mostra Walsh (2008), é muito difícil que algum 
país, ou universidade, já tenha alcançado a decolonialidade, mas 
a ela importa as fissuras, as pequenas rachaduras nesse sistema 
moderno-colonial-patriarcal para desestabilizá-lo e alcançar mais 
justiça social e cognitiva.

Ainda que tais práxis não sejam suficientes para, de fato, aniqui-
larem o racismo, podem representar um quilombo de esperança 
para a inspiração de outras práticas tanto na educação básica quanto 
nas universidades.
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4. POVOS INDÍGENAS E EDUCAÇÃO PARA AS 
RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS

	 Edson Silva12

INTRODUÇÃO

Este texto tem um objetivo didático, em que retomamos ideias tam-
bém de outros textos publicados, buscando contribuir nas refle-
xões sobre os povos indígenas, no âmbito da educação para as rela-
ções étnico-raciais. Incialmente, discutiremos alguns temas, concei-
tos e concepções expressando ambiguidades, equívocos ou desin-
formações quando pensamos e tratamos sobre os indígenas. Em 
um segundo momento, refletiremos sobre a Lei n.º 11.645, de 10 
de março de 2008, que determinou a inclusão da temática História 
e Culturas Afro-Brasileiras e Indígenas nos Currículos da Educação 
Básica. Mais especificamente, sobre os entraves, desafios e significa-
dos para implementação da citada legislação no ensino, para a supe-
ração do racismo no Brasil.

A mestiçagem, como forma mais fácil para explicar o Brasil, a par-
tir de grandes narrativas e mitografias baseadas na ideia do encon-
tro das “3 raças”, omite, ignora e nega as desigualdades sociais 

12 Professor Titular de História da UFPE. Doutor em História Social pela Unicamp. Profes-
sor no Centro de Educação/Colégio de Aplicação-UFPE; docente no Mestrado Profis-
sional em Ensino de História/PROFHISTORIA-UFPE e no Programa de Pós-Graduação 
em História na UFCG (Campina Grande/PB). E-mail: edson.edsilva@hotmail.com
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históricas. Afirmando o extermínio dos indígenas, legitimando a 
escravidão negra e ressaltando equivocadamente uma suposta con-
tinuidade harmoniosa da superioridade da colonização portuguesa. 
Desconsidera-se o protagonismo dos indígenas, negros, dos povos 
ciganos e empobrecidos. São citados por meio de visões românti-
cas, exóticas ou folclorizadas quando interessa às elites exaltar a 
“cultura” para deslumbramento, deleite e apenas consumo cosmé-
tico, sem discutir as relações de poder e as diferentes expressões 
socioculturais.

A Lei n.º 11.645 faz parte de um conjunto de mudanças provoca-
das pela organização da chamada sociedade civil e os movimentos 
sociais em nosso país. Após 12 anos de publicação, ocorreram e con-
tinuam ocorrendo muitos entraves para efetivação da citada legisla-
ção, como o racismo institucional, as lacunas da temática indígena 
nos cursos de Licenciatura e de Pedagogia, os poucos investimentos 
na formação continuada de professores na Educação Básica, a inade-
quação do livro didático, a ausência de subsídios específicos em acer-
vos nos centros de ensino e, ainda, nas bibliotecas escolares. Superar 
esses entraves no atual contexto de retrocessos sociopolíticos no 
Brasil significa contribuir para o enfrentamento ao racismo, além de 
questionar visões colonizadoras, ufanismos e concepções determi-
nistas sobre o lugar e o protagonismo sociopolítico dos povos indíge-
nas na História do Brasil (SILVA, E., 2015).

ENTRE DEFINIÇÕES, CONCEPÇÕES E AFIRMAÇÕES AMBÍGUAS 

Como pensar nas expressões socioculturais diferenciadas superando 
as concepções fundamentadas no eurocentrismo, etnocentrismo e o 
evolucionismo? É sempre muito necessário questionar a ideia de que 
os povos não europeus são povos sem história ou são equivocada-
mente da ainda chamada “Pré-História”. Como, também, contestar 
a afirmação da existência de culturas superiores e inferiores, sendo 
parâmetro a cultura ocidental pensada superior tendo como padrão 
o homem branco e cristão? No geral, mesmo no universo acadêmico 
e no senso comum, os povos indígenas, ciganos e negros são pensa-
dos e vistos nessa perspectiva, ou seja, entre definições, concepções 
e afirmações eurocêntricas, etnocêntricas e evolucionistas.

As imagens e os discursos sobre esses povos são em muito 
marcados pela concepção evolucionista. As ideias de “evolução” e 
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“progresso” para pensar na história da humanidade foram elabora-
das como um estudo científico no século XIX. Em 1870, após pesqui-
sas sobre os chamados indígenas iroqueses, o jurista norte-ameri-
cano Lewis Morgan (2014) publicou o livro A sociedade primitiva, onde 
classificou os grupos humanos em três categorias: selvagens, bárba-
ros e civilizados. Eram classificações para explicar pesquisas sobre 
uma suposta inferioridade racial, o racismo científico justificando 
uma hierarquização entre os povos e o “progresso” da humanidade, 
da “civilização”.

O que definiria uma civilização seria a existência do Estado, a famí-
lia monogâmica e a propriedade (privada). Segundo essa concepção 
ainda, uma civilização detinha conhecimentos, organização e inova-
ções tecnológicas, o que lhe diferenciava dos estágios da selvage-
ria e barbárie. Essas ideias basearam-se no evolucionismo biológico 
(Darwin), mas quando pensadas para os diferentes grupos humanos 
são profundamente etnocêntricas e justificaram a colonização euro-
peia; pois, uma vez julgando outros povos mediante alguns poucos 
valores considerados superiores, influenciaram o pensamento sobre 
os não europeus: indígenas, africanos e asiáticos, povos ciganos, que 
passaram a ser vistos como não humanos, primitivos, horda de sel-
vagens, atrasados e inferiores, para serem colonizados, dominados, 
“civilizados”.

Nessa perspectiva, indivíduos e grupos de povos habitantes na 
Ásia, na África e de povos indígenas nas Américas, foram exibidos 
em museus, circos, zoológicos, feiras e instituições científicas nos 
Estados Unidos, na Europa e no Brasil a partir de meados do século 
XIX. Cidades como Londres, Paris, Filadélfia, Chicago organizaram as 
grandes Exposições Universais, com a participação do Brasil, símbo-
los da modernidade e das conquistas tecnológicas e do “progresso” 
da “civilização”; onde multidões, por curiosidade e deleite durante 
dias, como em um zoológico humano, observavam os biótipos, as 
habitações, as vestimentas e o cotidiano de indivíduos de expressões 
socioculturais diferentes, consideradas exóticas, bizarras, ameaça-
doras. No Brasil, em 1882 no Rio de Janeiro, realizou-se a Exposição 
Antropológica do Museu Nacional com a exibição de indígenas cha-
mado de “botocudos”, trazidos de Minas Gerais e posteriormente 
enviados, também, para a Europa, onde foram apresentados em 
algumas cidades (KOUTSOUKOS, 2020).

Sendo, portanto, no mínimo estranha a citação recorrente da 
expressão “processo civilizatório” em referência aos povos indígenas, 
negros, povos ciganos. Como também, nessa concepção evolucionista 
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hierárquica, o usual termo “tribo” reafirma a ideia de uma escala, em 
que os povos “primitivos” ocupam o último degrau em direção da 
“civilização”. Dessa forma, também são reafirmadas diferentes for-
mas de preconceito naturalizado, quando, por exemplo, diante da 
considerada Língua oficial, a “norma culta”, as línguas indígenas ou 
as variações linguísticas de um mesmo povo são chamadas de “dia-
letos” em uma evidente atitude de preconceito linguístico (BAGNO, 
2015). As artes indígenas, negra, cigana são nomeadas “artesanato”, 
as religiões de “religiosidade”, as narrativas míticas, como “lendas”, as 
expressões socioculturais pensadas e vistas em condições de inferio-
ridade. Quando os muitos mitos do Judaísmo-Cristianismo, uma das 
bases da “civilização” ocidental, são critérios de verdade.

As elites nas discussões sobre a formação dos Estados nacionais 
elaboraram narrativas fundacionais, as mitografias, legitimando-as 
na hegemonia do poder político (HALL, 1999). No Brasil a ideia da 
mestiçagem como explicação para a história do país, foi pensada e 
explicitada desde meados do Século XIX, por intelectuais abrigados 
no Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB) no Rio de Janeiro, 
onde estava sediada a Corte. Com a proteção do Imperador Dom 
Pedro II, o sócio número um do IHGB este foi incentivado e respon-
sável pela escrita da história nacional (GUIMARÃES, 1998). Como 
pensar na história do país após a Independência e para ocupar um 
lugar diante das demais nações? A fim de responder a essa questão, 
o IHGB promoveu no início dos anos 1840 um concurso que premia-
ria o texto que melhor elaborasse a história do Brasil. O vencedor foi 
o texto intitulado Como se deve escrever a história do Brasil, proposta 
apresentada pelo naturalista alemão Carl Philipp von Martius (1845), 
que, com o companheiro Johann Baptist von Spix, zoólogo, viajou ao 
interior do Brasil de 1817 a 1820.

Na proposta apresentada por von Martius, discorrendo sobre 
“Ideais gerais sobre a História do Brasil”, escreveu o naturalista:

Qualquer que se encarregar de escrever a História do Brasil, país que 
tanto promete, jamais deverá perder de vista quais os elementos 
que aí concorreram para o desenvolvimento do homem. São, porém, 
estes elementos de natureza muito diversa, tendo para a formação 
do homem convergido de um modo particular três raças, a saber: 
a de cor de cobre ou americana, a branca ou caucasiana, e enfim a 
preta ou ethiopica. Do encontro, da mescla das relações mútuas e 
mudanças dessas três raças, formou-se a atual população, cuja histó-
ria por isso mesmo tem um cunho muito particular. (MARTIUS, 1845, 
p. 381-382).
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Com a proposta, estavam anunciadas as bases para pensar, expli-
car e escrever sobre o Brasil a partir da mestiçagem. Roteiro seguido 
por vários autores que, nos anos seguintes, trataram da história do 
país. Embora não participasse do ciclo do IHGB, o reconhecidíssimo 
escritor José de Alencar, em vários romances publicados, principal-
mente os chamados indianistas, estavam sintonizados com os deba-
tes históricos da época; ou seja, nas obras indianistas do autor cea-
rense radicado no Rio de Janeiro, em muito foi pensado o Brasil, inclu-
sive em notas de rodapé remetendo a fontes e situações históricas 
do Brasil colonial. No romance, Iracema, a índia com o mesmo nome 
intitulando o livro, relacionou-se com o português Martim e nasceu 
Moacir, “filho da dor”, o primeiro brasileiro; em seguida ocorreu a 
morte de Iracema. Nada mais simbólico para explicar as origens do 
Brasil, a partir da mestiçagem, com a morte indígena (SILVA, E., 2012).

A escravidão indígena, o trabalho compulsório ou não na História 
do Brasil ainda são por demais desconhecidos e muito pouco estuda-
dos. Esse desconhecimento resulta da narrativa “mítica” que a escra-
vidão negra substituiu, eliminou a escravidão indígena ocorrida ape-
nas nos primeiros anos da colonização portuguesa. Obviamente, a 
ausência de discussões sobre o tema nos livros acadêmicos e a omis-
são do trabalho indígena nos manuais didáticos de História também 
contribuem para esse desconhecimento. Além da ideia equivocada, 
inúmeras vezes repetida acerca da inaptidão indígena para o traba-
lho na lavoura, por sua índole de liberdade, provocando no senso 

comum a imagem do índio como “preguiçoso”. 
A importância do trabalho indígena foi evidenciada no livro pio-

neiro do historiador John Monteiro ao escrever que os “negros da 
terra” (MONTEIRO, 1994), como eram nomeados os escravizados 
indígenas, foram fundamentais na história colonial de São Paulo e 
para as atividades dos bandeirantes nos deslocamentos para outras 
regiões do Brasil. Sem o trabalho escravizado indígena, não haveria 
São Paulo! Tampouco o sertanismo bandeirante; bem como as cone-
xões e relações da escravidão indígena, a exemplo da necessidade de 
Pernambuco fornecer a força de trabalho escravizado indígena para 
a São Paulo colonial. O estudo, resultado de minuciosas pesquisas 
em arquivos, tornou-se uma referência obrigatória a partir da abor-
dagem da chamada “nova história indígena” para repensar os índios 
na História e a História do Brasil.

Na mesma perspectiva, a pesquisa realizada por Maria Regina 
Celestino de Almeida (2013) apontou a importância dos aldeamentos 
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indígena no Rio de Janeiro colonial como tropas militares, trabalho 
negligenciado nas análises históricas, para defesa contra índios consi-
derados hostis pelos portugueses e também para proteger a colônia 
nos combates aos franceses. Os índios aldeados também eram força 
de trabalho compulsória, às vezes, recebendo remuneração irrisó-
ria, empregados na construção de fortalezas e em serviços públicos. 
Foram os indígenas que construíram o Aqueduto da Carioca, traba-
lharam na abertura da estrada do Rio de Janeiro para Minas Gerais, 
nas pedreiras, em extração de madeira das matas. Desempenharam 
muitas atividades em serviços domésticos para particulares, sendo 
ainda recrutados como remeiros, guias, caçadores, nas expedições 
aos sertões, para combater quilombolas; nas pastagens e nas lavou-
ras para a importante e necessária produção agrícola destinada à ali-
mentação da colônia.

Estudos apontaram a continuidade da escravidão e o trabalho 
compulsório indígena durante o século XIX. Após meados desse perí-
odo, registros oficiais informavam a mão de obra escravizada indí-
gena em fazendas dos sertões paulistas: “Arrecadados e contrata-
dos nos aldeamentos existentes, ou, simplesmente, escravizados, 
eram os braços das lavouras, os peões das estâncias, os trabalhado-
res das aberturas de estradas e de tantas outras sortes de serviços” 
(DORNELLES, 2018, p. 91, grifo da autora). 

Em Alagoas, também na mesma época, indígenas de vários alde-
amentos foram recrutados para trabalho nos engenhos e nas obras 
públicas em Maceió, sem remuneração ou recebendo valores muito 
abaixo dos pagos a outros trabalhadores. A mão de obra indígena foi 
utilizada nos aterros dos mangues insalubres com malária, na cons-
trução de canais, estradas e calçamento de ruas. Diante das condi-
ções, muitos indígenas fugiram do local de trabalho e do aldeamento 
(SILVA JÚNIOR, 2015). Além disso, o importante trabalho de indígenas 
em tropas militares, em milícias legais ou particulares foi pouco con-
siderado nas reflexões históricas, embora muitas vezes decisivo na 
definição dos combates. 

Um estudo sobre as mobilizações dos povos indígenas na Mata 
Sul pernambucana no século XIX, evidenciou a importância dessa 
participação de indígenas em tropas no chamado ciclo das revol-
tas liberais em Pernambuco (1817-1848). Os indígenas aldeados em 
Jacuípe (Alagoas), Barreiros, Escada e Cimbres (Pernambuco) atua-
ram de forma significativa nas forças militares nos combates em tro-
pas legalistas ou como aliados dos revoltosos. Mesmo que houvesse 
recrutamento compulsório, analisou-se a participação indígena nos 
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conflitos como formas de inserção na arena política, com os índios 
barganhando interesses, negociando com as oligarquias locais e con-
siderando as relações de poder provincial, para conquista de bene-
fícios pontuais e, sobretudo, o controle na administração dos aldea-
mentos e garantias das terras habitadas (DANTAS, 2018).

Em 1854, o diretor da Aldeia de Barreiros enviou 15 índios ao 
Recife para se empregarem no serviço em obras públicas. Naquele 
mesmo ano, também enviaram índios do mesmo aldeamento para 
se empregarem em serviços no Arsenal da Marinha na capital. Um 
ofício resposta do diretor-geral dos Índios, enviado em 1867 ao pre-
sidente da Província de Pernambuco, informava que tomara provi-
dências sobre a solicitação de seis índios para o serviço nos Correios. 
São exemplos de como a força de trabalho indígena foi recrutada a 
serviço do Estado (BARBOZA, 2020).

No livro O selvagem, publicado em 1876 pelo general Couto 
de Magalhães (1975), o autor, ressaltando a importância do “sel-
vagem como elemento econômico”, enfatizou a disponibilidade 
de “um milhão de braços indígenas” para o trabalho. Couto de 
Magalhães era de família portuguesa abastada e reconhecido inte-
lectual com formação em Coimbra e Londres. Foi sócio do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), poliglota e falante do Tupi. 
Notabilizou-se na carreira militar, por ocupar cargos na administra-
ção pública, na política e também como empresário bem-sucedido. 
No livro escrito por determinação de D. Pedro II, para representar 
o Brasil na Exposição Universal da Filadélfia nos Estados Unidos, o 
autor em muito se baseou nas experiências pessoais como governa-
dor das províncias de Goiás, Pará, Mato Grosso e São Paulo, quando 
realizou muitas viagens pelos “sertões”, tendo, também, fundado 
uma empresa de navegação no rio Araguaia.

As ideias de Couto de Magalhães acerca da mão de obra indígena 
estavam sintonizadas nos debates ocorridos na década de 1870 com 
o movimento abolicionista e sobre a substituição da mão de obra 
negra escravizada. O militar, no citado livro, influenciado pelo evolu-
cionismo no período, referiu-se aos indígenas como uma “raça bár-
bara” em oposição aos “civilizados”, óbvia e naturalmente represen-
tada pelo autor. Reconhecendo “o imenso poder do homem bár-
baro”, e a “selvageria” dos índios, salientou a necessidade dos indí-
genas como civilizados, pacíficos e cristãos, advogando a catequese 
e o investimento no aproveitamento da mão de obra indígena para 
o País, pois existia “mais um milhão de braços aclimatados e utilís-
simos nas indústrias pastoris, extrativas e de transportes internos, 
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únicas possíveis por muitos anos no interior”. Destacando o índio 
trabalhador, para fomentar o progresso econômico nacional, além 
disso, recluso a espaços determinados, o que possibilitaria “con-
quistar duas terças partes do nosso território, que ainda não pôde 
ser pacificamente povoado por causa dos selvagens” (MAGALHÃES, 
1975, p. 13-17).

Na documentação da Diretoria dos Índios, disponível no Arquivo 
Público Estadual de Pernambuco, encontram-se vários ofícios do 
Ministério da Agricultura no Rio de Janeiro endereçados às provín-
cias, solicitando o envio de indígenas destinados ao serviço de rema-
dores na Baía de Guanabara para a Família Imperial. Sobre a Aldeia 
da Escada localizada na Zona da Mata Sul de Pernambuco, oficial-
mente declarada extinta em 1861 após pressões de senhores de 
engenho, existem referências de indígenas trabalhando na lavoura 
da cana-de-açúcar nas proximidades do aldeamento. Como tam-
bém possivelmente foram empregados nas obras para construção 
da Estrada de Ferro Recife-São Francisco, que cruzou aquela região, 
contribuindo para o transporte da produção do açúcar até o Porto 
do Recife e, com isso, a expansão da lavoura canavieira com a inva-
são das terras indígenas. Transferidos para o lugar Riacho do Mato 
(atual município de Jaqueira, PE), os índios de Escada trabalhavam 
na agricultura e no corte de madeira, a maioria destinada à constru-
ção naval. Eram empregados em obras públicas, em milícias no ser-
viço de polícia realizando diligências nas abundantes e densas matas 
existentes no local (SILVA, E., 1995).

A escravidão indígena continuou no século XX, sobretudo na 
região amazônica nos seringais desde fins do século anterior e de 
forma mais intensa na década de 1940, após a expansão interna-
cional do comércio da borracha, ocorrendo muitas situações de vio-
lência, com o estupro coletivo de mulheres e até mesmo de crianças 
indígenas (SILVA, K., 2017; TRUBILIANO, 2017). 

Na atualidade, a escravidão ocorrendo em várias regiões do Brasil 
é nomeada com o eufemismo “situação análoga à escravidão”. Em 
2019, uma índia Desana (Amazonas) foi resgatada do trabalho escra-
vizado doméstico em um apartamento em São José dos Campos, 
interior de São Paulo; e um grupo de indígenas Terena, resgatados 
trabalhando como escravizados em uma fazenda em Aquidauana, 
Mato Grosso do Sul: “[...] o grupo estava alojado em barracos de 
madeira cobertos de palha e lona que eles mesmos tiveram que 
construir”. (SAKAMOTO, 2019, n. p.). Com a alimentação insuficiente, 
caçavam e pescavam. Sem banheiro, recorriam ao mato. Usavam a 



| 62 |

água marrom de um poço para beber, cozinhar, tomar banho e lavar 
roupas. 

ACULTURADOS? DESALDEADOS, EXTINTOS PELO GENOCÍDIO E 
ETNOCÍDIO?

A ideia de assimilação/aculturação para explicar as mudanças cul-
turais surgiu por meio das reflexões de antropólogos norte-ameri-
canos nas primeiras décadas do século XX. No Brasil, a aculturação 
para pensar no lugar dos indígenas na História e na formação do 
povo brasileiro foi defendida, ora de forma explícita em vários livros, 
textos e palestras, pelo conhecido antropólogo Darcy Ribeiro:

 Por essas vias se plasmaram historicamente diversos modos rústicos 
de ser dos brasileiros, que permitem distingui-los, hoje, como 
sertanejos do nordeste, caboclos da Amazônia, crioulos do litoral, 
caipiras do Sudeste e Centro do país, gaúchos, das campanhas sulinas, 
além dos ítalo-brasileiros, teuto-brasileiros, nipobrasileiros etc. Todos 
eles muito mais marcados pelo que têm de comum como brasileiros, 
do que pelas diferenças devidas a adaptações regionais ou funcionais 
ou de miscigenação e aculturação que emprestam fisionomia própria 
a uma ou outra parcela da população. (RIBEIRO, 1995, p. 21).

Ora de forma ambígua, como escreveu no mesmo livro:

Já assinalamos que essa integração não corresponde a uma assimi-
lação que se convertam em membros indiferenciados da etnia bra-
sileira. Significa, tão-somente, a fixação de um modus vivendi preca-
ríssimo através do qual transitam da condição de índios específicos, 
com raça e culturas peculiares, à de índios genéricos. Esses, ainda que 
crescentemente mestiçados e aculturados, permanecem sempre ‘indí-
genas’ na qualidade de alternos dos ‘brasileiros’, porque se veem e se 
sofrem como índios e assim também são vistos e tratados pela gente 
com que estão em contato. (RIBEIRO, 1995, p. 145, grifo nosso).

Ocorre que, além de apropriada pelo Estado, a ideia de acultura-
ção como fim, desparecimento, extinção dos índios nas regiões mais 
antigas da colonização portuguesa no Brasil, a exemplo do Nordeste, 
também foi apropriada nas pesquisas acadêmicas e pelo senso 
comum. O discurso das “perdas culturais” de povos indígenas em 
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vias de extinção vem sendo argumentado para negação dos direitos 
indígenas, sobretudo aos territórios onde habitam e justificando até 
juridicamente as invasões das terras dos antigos aldeamentos. Após 
a publicação da Lei de Terras em 1850, intensificaram-se as invasões 
das terras indígenas no Nordeste por senhores de engenho na zona 
do litoral e pelos fazendeiros no interior. Os índios foram chamados 
de “caboclos” e depois de muitas solicitações das câmaras municipais 
formadas pelas oligarquias locais, alegando que os índios “estavam 
confundidos com a massa da população”, o Governo Imperial decre-
tou oficialmente a extinção dos aldeamentos a partir de 1870. Com 
a medição, demarcação, foram destinados alguns lotes para poucos 
indígenas, a maior parte das terras seria vendida em leilões públicos, 
e foram legitimadas as posses dos tradicionais invasores (SILVA, E., 
2017a). 

Após a extinção dos aldeamentos no Nordeste, muitos indivíduos 
e famílias indígenas se dispersaram pelas regiões vizinhas, migra-
ram para os centros urbanos próximos, foram morar nas capitais ou, 
ainda, foram para a Zona da Mata em busca de trabalho na lavoura 
canavieira. Outras poucas famílias indígenas resistiram às pressões 
dos invasores nos antigos locais habitados, às vezes em lugares de 
difícil acesso. Por meio de relações com outros grupos marginaliza-
dos pelo sistema social vigente, negros e brancos empobrecidos, nos 
vínculos como casamentos e moradias em terras comuns, reelabo-
ram a identidade étnica afirmada pelos atuais povos indígenas no 
Nordeste (OLIVEIRA, 2004; SILVA, 2004). Indígenas e negros coabi-
tando as mesmas terras foram registrados desde o período colonial, 
como apontaram estudos sobre o Quilombo dos Palmares, na Serra 
da Barriga em Alagoas, onde pesquisas arqueológicas encontraram 
cerâmicas e pontas de flechas indígenas (ALLEN, 2000; FUNARI, 1996). 

As relações entre indígenas e negros foram evidenciadas em 
vários estudos. Em Pernambuco, em outras situações ocorrem essas 
relações, a exemplo do Quilombo Indígena Tiririca dos Crioulos, for-
mado por indígenas Pankará (Carnaubeira da Penha, PE) e negros, 
onde são dançados o Toré e a Gira, e são cultuados os Encantados 
indígenas. 

Além do povo negro, nossa comunidade também traz em sua origem 
o povo indígena. Ao longo dos anos, nossos vizinhos Pankará da Serra 
do Arapuá foram se casando com negros e negras da Tiririca, por isso 
nos identificamos como um quilombo-indígena. (SÁ; SERRADELA; LÉO 
NETO, 2016, p. 8).
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Na história do povo Pankararu, atualmente habitantes em 
Tacaratu e Petrolândia (Pernambuco), foi citada a presença negra, 
ex-escravizados, entre os “caboclos misturados” no Brejo dos Padres 
em Tacaratu, PE (ARRUTI, 1996). Entre os indígenas Truká habitan-
tes na Ilha de Assunção em Cabrobó, PE, é visível o fenótipo e o bió-
tipo negro em razão das relações entre quilombolas e indígenas nas 
ilhas do Rio São Francisco (BATISTA, 1992). A presença negra em 
Cimbres na Serra do Ororubá e adjacências, região habitada pelos 
indígenas Xukuru do Ororubá, foi citada em vários registros históri-
cos evidenciando as intensas relações, trocas e apropriações religio-
sas ocorridas entre indígenas e negros. A mão de obra negra escra-
vizada naquela região foi utilizada na pecuária. Em Pesqueira, na 
atualidade, existe a comunidade Quilombola Negros do Osso, onde 
uma pesquisa apontou, embora sem uma análise mais aprofundada 
da situação, a formação de famílias por casamento com indígena, 
em estreita vinculação e deslocamento, entre Cimbres e a comuni-
dade quilombola (ARCANJO, 2008). Além disso, no Livro de Tombo da 
Paróquia de Cimbres encontram-se anotações de casamentos, batis-
mos e relações de compadrio entre indígenas e negros.

Os indígenas Atikum, habitantes em um território entre os muni-
cípios de Carnaubeira da Penha e Salgueiro, também estabelece-
ram intensas relações com os negros habitantes em Conceição das 
Crioulas por meio de casamentos, trocas e apropriações religiosas; 
uma vez que os territórios onde habitam são vizinhos e na zona de 
fronteira as relações étnicas e socioculturais, embora em alguns 
momentos também ocorram tensões, historicamente se confundi-
ram. Os negros de Conceição das Crioulas e os índios Atikum:

[...] sempre mantiveram estreitas relações; não só pela proximidade 
físico/geográfica desses povos, mas também por possuírem uma 
história comum de dominação, a mesma luta pela sobrevivência e 
manutenção de suas culturas e, principalmente, pelos laços de paren-
tesco que os unem. (LEITE, 2016, p. 109).

Nas origens da comunidade quilombola Conceição das Crioulas, 
em Salgueiro, Sertão de Pernambuco, em relatos das memórias 
orais, Dona Isaura, citando vários nomes de mulheres, afirmou que 
eram conhecidos por “caboco”; e assim os habitantes locais “Migue 
Caboco, João Caboco, Agostinha Caboca, Ana Caboca, Antonha 
Caboca, Joaquina Caboca e Josefa Caboca” e familiares “tudo era 
caboco”. Na mesma perspectiva, Dona Firmiana Macionila (Ana Belo) 
relatou:  
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Nós aqui nem somos índio puro nem negro puro é braiado negro 
com índio, porque os pais da gente uns era negro e outros era índio, 
minha mãe era caboclinha, mãe era cabocla e o pai dela era negro, 
minha mãe nasceu aqui na Conceição. (SOUZA, 2020, p. 186). 

A referência ao “braiado”, expressão muito utilizada no semiárido 
pernambucano, corresponde a “misturado”; e a expressão “caboco” 
é uma corruptela da palavra “caboclo”, esta surgida nos primeiros 
tempos da colonização portuguesa no Brasil como referência aos 
indígenas missionados, “os caboclos de língua geral”, nas aldeias na 
Amazônia, no litoral e em diversas regiões do país. Também como 
se designavam ainda filhos/filhas de relação entre brancos e indíge-
nas, significando uma categoria inferior, o “mestiço” na sociedade 
colonial. Obviamente, a designação estava vinculada à concepção da 
perda da cultura, da identidade e direitos como nativos embora a 
expressão fosse proibida pelo Alvará Régio de 1755, possivelmente 
porque evidenciava a “impureza de sangue” da nobreza colonial 
quando comparada com a metropolitana (PAIVA, 2015), impedindo, 
assim, o pleno acesso a títulos nobiliárquicos, honrarias e benefícios 
reais. A expressão “caboclo” foi retomada no contexto dos esbulhos 
das terras indígenas após meados do século XIX.

Os estudos antropológicos atuais sobre etnicidade contribuem 
para compreensão da complexidade das relações étnicas, sobre as 
definições dos grupos étnicos e a comunhão étnica. Nessa perspec-
tiva Max Weber pensou nos grupos étnicos como comunidades polí-
ticas, e não como constituídas necessariamente por laços de sangue: 

Chamaremos de grupos ‘étnicos’ aqueles grupos humanos que, em 
virtude de semelhanças do habitus externo ou nos costumes, ou em 
ambos, ou em virtude de lembranças de colonização e migração, 
nutrem uma crença subjetiva na procedência comum, de tal modo 
que está se torna importante para a propagação de relações comu-
nitárias, sendo indiferente se existe ou não uma comunidade de san-
gue efetiva. (WEBER, 1991, p. 270, grifo do autor).

No fim da década de 1960, as afirmações do antropólogo Fredrik 
Barth sobre os grupos étnicos e os processos sociais de construção da 
diferença, pensando nas identidades na perspectiva relacional, inte-
racionista e processual, contribuíram decisivamente nas discussões 
sobre a identidade de indígenas, quilombolas e as fronteiras étnicas, 
em muito influenciando as reflexões históricas (BARTH, 1997).
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A categoria “índios misturados” vem sendo utilizada nas últimas 
décadas para estudar os índios no Nordeste, que, por muito tempo, 
não interessaram aos etnólogos no Brasil, existindo raras publicações 
e pesquisas sobre os indígenas na Região Nordeste. Mesmo após o 
aumento dos debates sobre os índios no Brasil, a temática indígena 
no Nordeste era pensada como uma “etnologia menor”, com poucos 
estudos. Permanecia a ideia das “perdas” ou inautenticidade da “cul-
tura” de índios “mestiçados” ou chamados no senso comum e tam-
bém oficialmente de “remanescentes” e, ainda, “caboclos”. A situação 
mudou a partir da década de 1990, com a intensificação de pesquisas 
sobre os índios no Nordeste, pensados como sujeitos em relações 
socioculturais nas dinâmicas dos processos históricos vivenciados 
pelos indígenas na Região, na perspectiva de Antropologia Histórica 
com vários estudos divulgados e publicações de importantes coletâ-
neas (OLIVEIRA, 2004; 2011).

A expressão “genocídio”, definida como a morte ou extermínio 
de um grupo humano específico em razão de pressupostos ideoló-
gicos, foi citada a primeira vez em 1944 pelo intelectual polonês de 
origens judaicas Raphael Lemkin. O filósofo, professor e reconhecido 
ativista dos Direitos Humanos, refugiado nos Estados Unidos, obser-
vava os horrores do nazismo com as perseguições às minorias, como 
negros, ciganos, homossexuais e a política antissemita. Por sua atua-
ção, o conceito de genocídio foi incorporado nos julgamentos dos cri-
minosos nazistas, na jurisprudência e no Direito Internacional; e em 
dezembro de 1948, a ONU aprovou a Convenção sobre a Prevenção 
e Punição dos Crimes de Genocídio (ORTIZ, 2020). No Brasil, em 1956, 
o genocídio foi definido na legislação como prática criminosa. Em 
1967, o Procurador Federal Jader Figueiredo, responsável pelo rela-
tório com denúncias sobre a atuação dos funcionários do Serviço de 
Proteção aos Índios (SPI), o conhecido “Relatório Figueiredo”, deno-
minou como genocídio os massacres, torturas e maus-tratos contra 
os indígenas em todo o País.

Nos anos posteriores da ditadura civil-militar no Brasil, ocorre-
ram denúncias várias de violência contra povos indígenas com os 
projetos desenvolvimentistas governamentais e privados, a exemplo 
da construção da Transamazônica e a atuação de empresas multi-
nacionais de mineração na Região Norte, durante o período do cha-
mado “milagre brasileiro”; conforme relatado por um antropólogo, 
designado em 1970 pelo Banco Mundial para avaliar os empreendi-
mentos, em um livro que, em razão do contexto político da época, 
somente foi publicado em nosso país anos depois (DAVIS, 1978). 
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Desde então, o termo genocídio vem sendo utilizado para citar as 
violências vivenciadas pelos povos indígenas. Entretanto, o uso deli-
berado do termo genocídio, um conceito também político, se, por um 
lado, desconsidera os protagonismos indígenas apesar dos extremos 
processos históricos violentos da colonização, por outro, corre-se o 
risco da ênfase no extermínio total dos povos indígenas negando 
sua (des)continuidade na História (MOREIRA, 2020). Portanto, sendo 
necessário o uso cuidadoso da expressão genocídio, assim como o 
termo etnocídio, ao referir-se à violência contra os índios, para não 
contribuir com a ideia do desaparecimento dos povos indígenas. 

Mesmo com muitos questionamentos, as expressões “índio” ou 
ainda “indígena”, por remeterem a equívocos históricos e também a 
generalizações, vêm sendo usadas por esses próprios atores para se 
definirem como indivíduo, coletividade e também agente sociopolí-
tico, como escreveu Gersem dos Santos Luciano, indígena Baniwa:

Com  o  surgimento  do  movimento  indígena  organizado  a  partir  da 
década  de  1970,  os  povos  indígenas  do  Brasil chegaram  à  conclu-
são  de que  era  importante  manter, aceitar  e  promover  a  denomi-
nação  genérica de índio ou indígena, como uma identidade que une, 
articula, visibiliza e fortalece  todos  os  povos  originários  do  atual  
território  brasileiro  e, principalmente,  para  demarcar  a  fronteira  
étnica  e  identitária entre eles, enquanto habitantes nativos  e  origi-
nários  dessas terras, e aqueles com procedência de outros continen-
tes, como os europeus, os africanos e os asiáticos. A partir disso, o 
sentido pejorativo de índio foi sendo mudado para outro positivo de 
identidade multiétnica de todos os povos nativos do continente. De 
pejorativo passou a uma marca identitária capaz de unir povos histo-
ricamente distintos e rivais na luta por direitos e interesses comuns 
(LUCIANO, 2006, p. 30-31).

Para esse reconhecido intelectual e ativista indígena, com muitos 
textos e livros publicados, uma intensa atuação nas discussões sobre 
Educação Escolar Indígena, Doutor em Antropologia e professor na 
Universidade Federal do Amazonas (Ufam), “índio” ou “indígena” são 
nomeações que, dependendo de quem usa e o sentido da utiliza-
ção, possuem um importante significado sociopolítico, expressando 
sociodiversidades, que reivindicam reconhecimento de direitos espe-
cíficos (SILVA, E., 2017b).

Outra questão diz respeito aos espaços habitados pelos povos 
indígenas se nomeados como aldeias. É importante saber que em 
geral as aldeias fazem parte de um território, o qual é composto de 
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muitas aldeias; ou seja, na maioria das vezes, a aldeia é uma unidade 
no território bem maior. Ainda nesse sentido, observar as diferen-
ças entre o território habitado, a terra indígena demarcada como um 
espaço geográfico concreto, distinguindo-o da territorialização defi-
nida como um “processo de reorganização social”, em que uma das 
implicações é “a criação de uma nova unidade sociocultural mediante 
o estabelecimento de uma identidade étnica diferenciadora”, tam-
bém “a constituição de mecanismos políticos especializados; a rede-
finição do controle social sobre os recursos ambientais; a reelabora-
ção da cultura e da relação com o passado” (OLIVEIRA, 2004, p. 22).

Qual o sentido da denominação “índio desaldeado”? O Censo 
2010 do IBGE constatou partes consideráveis da população indígena 
habitando as capitais afora, em cidades de médio e pequeno porte 
vizinhas às aldeias/territórios indígenas. Dessa forma questionando 
uma das concepções mais arraigadas ao pensarmos nos índios no 
Brasil: as intrínsecas relações com a floresta, o campo, o mundo rural 
onde está localizada a maioria das aldeias/territórios indígenas. Em 
2010, a estimativa oficial contabilizou que 36% dos índios no país 
estavam urbanizados, não significando necessariamente os índios 
moradores nas cidades, mas muitas delas avançam sobre os terri-
tórios indígenas (IBGE, 2010). Historicamente, os deslocamentos dos 
indígenas para as cidades ocorrem por migração forçada em razão 
de conflitos, perseguições e violenta expulsão de suas terras e pela 
busca de melhores condições de vida, tendo em vista, por exemplo, 
as condições ambientais como é o caso da Região Nordeste, que 
enfrenta períodos de longa estiagem ou secas prolongadas, provo-
cando o êxodo de moradores no campo para a cidade.

O citado censo, quando introduziu questões referentes ao per-
tencimento étnico, qualificou a pesquisa em relação aos índios no 
Brasil à língua falada e ao domicílio. Os resultados censitários carac-
terizaram três situações sobre os indígenas no Nordeste: a primeira 
correspondendo às populações habitando em terras indígenas; a 
segunda, referente aos índios vivendo nas capitais, nos grandes cen-
tros, em áreas urbanas próximas às aldeias/territórios indígenas, 
mantendo constantes laços sociais e afetivos com estes; e a terceira, 
às “pessoas que se autodeclaram indígenas, mas cuja sociabilidade 
não está primordialmente dirigida para a aldeia, nem para a cidade” 
(OLIVEIRA, 2011, p. 679). 

O Censo 2010 também contabilizou que – dentre as 60.995 pes-
soas autodeclaradas ou se considerando indígenas em Pernambuco 
– 13.414 habitavam “fora de terras indígenas”, sendo 3.665 no Recife 
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e na Região Metropolitana (IBGE, 2010). Os números citados, além de 
questionarem visões corriqueiras sobre os lugares de habitação dos 
indígenas, evidenciaram um “incômodo” para as autoridades gover-
namentais: como lidar e atender às reivindicações desses indígenas 
residentes nos ambientes urbanos? Para o poder público, a primeira 
questão trata-se de atribuir uma classifi cação para esses indígenas: 
“índios na cidade”, “índios urbanos” ou “índios desaldeados” (NUNES, 
2010), sendo a categoria “desaldeados” considerada uma expressão 
pejorativa, discriminatória e, por essa razão, bastante criticada pelos 
indígenas.

A presença dos índios no universo urbano, por um lado, denun-
cia a falência das políticas indigenistas ofi ciais em não demarcar as 
terras indígenas, o que em muito mitigaria os deslocamentos para 
as cidades; por outro lado, vem constituindo-se em um desafi o para 
os estudos e as pesquisas sobre a temática indígena, exigindo um 
esforço teórico na busca da compreensão sobre os indígenas que 
se reinventam em um novo ambiente. Favorecendo refl exões, por 
exemplo, no âmbito da Educação, atendendo às exigências da Lei n.º 
11.645/2008, para subsidiar políticas públicas que atendam às reivin-
dicações indígenas e contribuindo na superação de desinformações, 
estereótipos e preconceitos contra os índios (SILVA, 2019).

Apresentamos um mapa com os povos indígenas em Pernambuco.

IMAGEM 1 - MAPA POVOS INDÍGENAS EM PERNAMBUCO

FONTE: Elaboração de Lara Erendira de Andrade (Nepe, UFPE), 2019.
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Como observado no quadro a seguir, na atualidade, os 14 povos 
indígenas em Pernambuco habitam o semiárido em territórios loca-
lizados nas áreas de serras como a Serra do Ororubá (Pesqueira), 
Serra Negra (Tacaratu, Floresta e Inajá), Serra Umã (Carnaubeira da 
Penha), Serra do Periquito (Ibimirim), Serra do Arapuá (Carnaubeira 
da Penha); nos brejos como em Pesqueira e Tacaratu; em vales como 
o Vale do Ipojuca (Pesqueira e Poção) o Vale do Catimbau (Buíque), 
próximos aos rios como o Ipojuca, o Ipanema, o Moxotó e o São 
Francisco; às margens e em ilhas do rio São Francisco em Cabrobó e 
Orocó. Em 2019, a população indígena no estado contabilizava mais 
de 60.000 indivíduos (IBGE, 2010).

Quadro 1 – Povos Indígenas em Pernambuco

POVO INDÍGENA MUNICÍPIO

Atikum Carnaubeira da Penha, Salgueiro

Fulni-ô Águas Belas

Kambiwá Ibimirim, Inajá

Kapinawá Buíque, Tupanatinga, Ibimirim

Pankawiká Jatobá

Pankará Carnaubeira da Penha, Itacuruba

Pankararu Petrolândia, Tacaratu, Jatobá

Entre Serras Pankararu Petrolândia, Tacaratu, Jatobá

Pipipã Floresta

Tuxá Inajá, Itacuruba

Truká Cabrobó, Orocó

Tuxi Belém de São Francisco

Xukuru de Cimbres Pesqueira, Alagoinha, Venturosa, Pedra

Xukuru do Ororubá Pesqueira, Poção.

Fonte: Elaboração do autor.

Os povos indígenas em Pernambuco e no Nordeste considera-
dos extintos desde fins do século XIX, a partir das primeiras décadas 
do século XX, pressionaram as autoridades para serem reconhecidos 
oficialmente povos étnicos diferenciados. Nas narrativas das memó-
rias orais e em registros documentais sobre esses povos, encontra-
mos relatos de viagem ao Rio de Janeiro, onde estava a sede do SPI, 
e a partir de 1967, à sede da Fundação Nacional do Índio (Funai) em 
Brasília, DF, para solicitarem o direito à instalação de um Posto do 
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órgão indigenista nas terras habitadas, o que significava o fortaleci-
mento das mobilizações pelo reconhecimento estatal e a reconquista 
das terras tradicionais nos anos seguintes. 

Os estudos históricos e antropológicos recentes buscam compre-
ender como os diversos povos indígenas, em diferentes contextos 
e situações sócio-históricas, elaboraram diferentes estratégias nos 
mais de cinco séculos de colonização. Nesse sentido, foi ampliada 
a ideia do próprio conceito de resistência, até então vigente, como 
confrontos e conflitos bélicos, guerras com fins trágicos e a morte de 
milhares de indígenas, para uma concepção mais ampla de relações 
diferenciadas em contextos de dominação e violência socioculturais: 
as muitas formas de resistência no cotidiano, por meio de gestos, 
práticas, atitudes rompendo uma suposta totalidade, a hegemonia 
da dominação colonial (SILVA, 2020a).

ORIGENS DA LEI N.º 11.645/2008: “UMA LACUNA NO ENSINO”

As muitas mobilizações dos povos indígenas em Brasília, DF, no perí-
odo da Assembleia Nacional Constituinte entre 1987-1988, por meio 
de visitas aos gabinetes dos deputados constituintes, participação 
nas discussões em plenários e pressão sobre os parlamentares no 
Congresso Nacional, resultaram no reconhecimento dos direitos 
indígenas na Constituição federal promulgada em 1988. Nos anos 
seguintes, as mobilizações indígenas continuaram para a efetivação 
dos direitos conquistados. Diante de preconceitos enfrentados por 
estudantes em escolas fora dos territórios, em 1989, o movimento 
de professores indígenas na Região Norte reivindicava que as escolas 
atualizassem as práticas de ensino a respeito da História e das cul-
turas dos povos indígenas, criticando também as imagens e os tex-
tos impressos sobre esses povos nos subsídios didáticos (SILVA, M., 
2020, p. 56). 

O artigo 242 da Constituição federal 1988 afirma: parágrafo “1.º – 
O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das 
diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro.” A Lei 
de Diretrizes e Base da Educação Nacional/LDBEN (1996) no artigo 
26-A confirmou o citado na Carta Magna, e em 2003, após discussões 
no Congresso, foi promulgada a Lei n.º 10.639, determinando no cur-
rículo da Educação Básica a obrigatoriedade de inclusão da temática 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. A referida lei resultou 
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das várias reivindicações do Movimento Negro para uma educa-
ção antirracista, com o reconhecimento da diversidade etnorracial 
nos currículos e no ensino escolar (GOMES, 2008). Com a criação 
da Secretaria de Educação a Distância, Alfabetização e Diversidade 
(Secad) em 2004, no âmbito do Ministério da Educação (MEC), em 
articulação com os movimentos sociais, foram pensados e executa-
dos programas para reconhecimento e valorização das diversidades 
socioculturais.

Nesse contexto, ocorreram as discussões no Congresso, que 
resultariam na Lei n.º 11.645/2008 (BRASIL, 2008). A então depu-
tada federal pelo PT/SP, Mariângela de Araújo Gama Duarte – licen-
ciada em Letras, com Mestrado em Teoria Literária, ex-professora na 
Educação Básica na rede estadual de ensino na Baixada Santista, SP, 
docente na Universidade Católica de Santos (UniSantos) e líder sin-
dical, em 2003 – dois meses após a promulgação da Lei n.º 10.639, 
apresentou um Projeto de Lei para também inclusão da temática 
indígena nos currículos escolares. A proposta foi encaminhada para 
discussão e votação nas várias comissões da Câmara dos Deputados, 
sendo aprovada, após muitos debates, em agosto de 2005, e em 
outubro daquele ano, enviada ao Senado. 

Após tramitar nas comissões, no início de dezembro de 2007, o 
Projeto foi posto em votação no plenário pela Mesa Diretora, apro-
vado por unanimidade pelos senadores e na segunda votação com 
a redação final, em fevereiro de 2008. Encaminhado à Secretaria da 
Presidência da República, foi sancionado sem vetos pelo então pre-
sidente Lula em 10 de março de 2008 (FANELLI, 2018). É importante 
ressaltar duas questões: o longo período de tramitação da proposta 
e a ausência dos índios ou de organizações indígenas durante as dis-
cussões para elaboração da Lei n.º 11.645/2008.

O texto publicado da citada lei, no preâmbulo remetendo à Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), resume-se a dois 
parágrafos:

Art. 1o O art. 26-A da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa 
a vigorar com a seguinte redação:

Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino 
médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história 
e cultura afro-brasileira e indígena.
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§ 1o   O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá 
diversos aspectos da história e da cultura que caracterizam a forma-
ção da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros 
e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira 
e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as 
suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes 
à história do Brasil.

§ 2o Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos 
povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Observemos que foram citadas as expressões “formação da 
população brasileira”, e “educação artística, e de literatura e história 
brasileiras”. A primeira retomando a ideia do mito das três raças for-
madoras da nacionalidade brasileira, vinculando a ideia recorrente e 
equivocada da presença dos índios somente na “formação da socie-
dade nacional”. A segunda, de certa forma, relacionada com as áreas 
de atuação da autora do Projeto para a Lei, pois, quando professora, 
a deputada Mariângela Duarte lecionou Literatura, área do conheci-
mento próxima das Artes, sendo ainda incluída a História, por moti-
vos óbvios, os conteúdos sobre a temática indígena vinculados à 
História do Brasil. Mesmo o texto da lei explicitando que os conte-
údos devam ser “ministrados no âmbito de todo o currículo esco-
lar” (grifo nosso), mas ao referir-se “em especial nas áreas de educa-
ção artística e de literatura e história brasileiras”, de certo modo, não 
isenta as demais áreas como Matemática, Biologia, Química, Física.

A Lei n.º 11.645, promulgada em março de 2008, determinando 
a inclusão nos currículos escolares da Educação Básica pública e pri-
vada, o ensino da História e Culturas Afro-Brasileiras e Indígenas, faz 
parte de um conjunto de mudanças provocadas pelas mobilizações 
da chamada sociedade civil e os movimentos sociais. Nesse sentido, 
quando observamos a organização sociopolítica no Brasil nas últi-
mas décadas, constatamos que a referida lei como parte das con-
quistas recentes de direitos específicos e diferenciados. Nas últimas 
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décadas, portanto, em diversos cenários políticos, os movimentos 
sociais com diferentes atores conquistaram e ocuparam seus espa-
ços, reivindicando o reconhecimento e o respeito às sociodiversida-
des (SILVA, E., 2017c). 

DESAFIOS DO CONTEXTO SOCIOPOLÍTICO

Em 18 de abril de 2016 o Diário Oficial da União publicou as 
“Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das cul-
turas dos povos indígenas na Educação Básica, em decorrência da 
Lei n.º 11.645/2008”, o Parecer CNE/CEB n.º 14/2015 com o Despacho 
do ministro da Educação (BRASIL, 2016). O documento, com 11 pági-
nas, após ser apresentado pela conselheira e relatora, a indígena 
Potiguara (CE) Rita Gomes do Nascimento, fora aprovado por una-
nimidade pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) na Câmara de 
Educação Básica (CEB) em 11 de novembro de 2015. Na introdução 
do referido Parecer, foi citado que ele resultou de várias provocações 
ao CNE sobre a efetivação da Lei n.º 11.645/2008:

Cabe assinalar, ainda, a participação do CNE nos diversos fóruns de 
educação nos quais foi convidado para debater e apresentar propo-
sições sobre o tratamento da temática no âmbito da Educação Básica 
e da Educação Superior, ao longo desses sete anos de existência da 
Lei n.º 11.645/2008. Finalmente, merece destaque o interesse de dife-
rentes atores sociais, tais como professores, gestores educacionais e 
operadores do direito que, por meio de consultas e outras iniciativas, 
têm provocado o CNE a se manifestar sobre a matéria. Nesse sentido, 
o presente Parecer dá encaminhamento aos resultados dos estudos 
já realizados até então, com a intenção de responder a essas constan-
tes solicitações. (BRASIL, 2016, p. 1-2).

Observando em linhas gerais, as referidas Diretrizes enfati-
zam que, embora tenha havido esforços por parte do MEC e algu-
mas Instituições de Educação Superior para implementação da Lei 
n.º 11.645/2008, ainda persiste a reprodução de estereótipos, desin-
formações e preconceitos sobre os povos indígenas. A pouco divul-
gada e conhecida “Diretrizes Operacionais para a implementação 
da história e das culturas dos povos indígena na Educação Básica, 
em decorrência da Lei n.º 11.645/2008”, em suas conclusões, enfa-
tizou a importância do papel das “instituições formadoras de 
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professores e seus estabelecimentos de ensino”, ou seja, os cursos 
de Licenciatura incluindo o curso de Pedagogia, para efetivação da 
Lei n.º 11.645/2008 contribuindo para o (re)conhecimento das socio-
diversidades indígenas existentes no Brasil e a superação de precon-
ceitos (SILVA, E., 2020b). 

Com o golpe do impeachment da presidente Dilma Rousseff em 
2016, e assumindo o vice-presidente Michel Temer, foi nomeado 
outro ministro da Educação. No tumultuado contexto sociopolí-
tico da época e com as mudanças ocorridas no MEC, as “Diretrizes 
Operacionais para a implementação da história e das culturas dos 
povos indígenas na Educação Básica, em decorrência da Lei n.º 
11.645/2008” não foram divulgadas, sendo por essa razão desconhe-
cida por muitos pesquisadores, os docentes e gestores da Educação. 
Se a Lei n.º 11.645/2008 enfrentava vários entraves para efetivação, a 
não divulgação das “Diretrizes Operacionais...” contribui muito mais 
para a visão de menor importância sobre o ensino da temática indí-
gena na Educação Básica.

Além disso, como previsto no Plano Nacional de Educação, 
ainda em 2015, foi publicada a 1.ª versão da Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), bastante criticada pelos especialistas em Educação 
em razão dos retrocessos pedagógicos no texto apresentado. Após 
vários debates e controvérsias, no fim de 2017, a 3.ª versão discutida 
pelo Conselho Nacional de Educação foi publicada, para ser imple-
mentada em todo o País até o fim de 2019. A versão final da BNCC 
expressa o contexto sociopolítico conservador com as eleições pre-
sidenciais ocorridas em 2018. Nesse sentido a temática da educação 
para as relações étnico-raciais e, por conseguinte, a temática indí-
gena foram desconsideradas. Dessa forma a Lei n.º 11.645/2008, 
bem como as “Diretrizes Operacionais para a implementação da his-
tória e das culturas dos povos indígenas na Educação Básica”.

No contexto sociopolítico pós-eleição presidencial em 2018 e o 
atual, vivenciamos um grande retrocesso político, fomentado pelo 
grupo no exercício hegemônico no poder central e suas derivações 
em níveis estaduais e municipais. Os avanços e as conquistas de direi-
tos sociais e as políticas públicas implementadas nos anos seguin-
tes depois da aprovação da Constituição federal em 1988 são igno-
rados, negados ou simplesmente descumpridos, provocando situa-
ções extremas da necessidade de recorrer à Justiça como forma de 
garantir o estabelecido na legislação. O presidente eleito anunciava 
durante as eleições a não demarcação de terras, a exploração mineral 
nos territórios indígenas e questionamentos aos direitos indígenas 
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fixados na Carta Magna. Os órgãos estatais responsáveis em imple-
mentar políticas públicas, a exemplo nas áreas de Educação e Saúde 
indígenas, foram esvaziados, os orçamentos reduzidos, suprimidos, 
ou tiveram as direções ocupadas por gestores que intencionalmente 
desvirtuaram as funções a serem realizadas pelas agências oficiais.

A situação agravou-se durante a pandemia da Covid-19 em nosso 
país, infelizmente, com morte de muitos indígenas. Perdas conside-
ráveis com o falecimento de líderes e anciões, reconhecidos pelos 
amplos conhecimentos e a sabedoria entre seus povos. Na última 
semana de outubro/2020, o site da Articulação dos Povos Indígenas 
do Brasil (Apib) informava 37.349 casos confirmados de contamina-
ção pela Covid-19, com 857 mortos, sendo 158 povos afetados. A 
Apib, por meio de liminar, solicitou providências ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) diante do descaso e omissão governamental, exigindo o 
cumprimento de direitos fundamentais em relação aos povos indíge-
nas, como garantido na Constituição Federal.

QUESTÕES, DESAFIOS E POSSIBILIDADES

Em 2020, diante da expansão da Covid-19, infelizmente com mor-
tes e muitos infectados entre os povos indígenas no Brasil, a par-
tir da mobilização dos povos atingidos e campanhas da Apib, houve 
importantes e significativas manifestações de apoio, explícitas ações 
de solidariedade e denúncias diante da trágica situação. A exemplo 
da atitude do fotógrafo Sebastião Salgado – conhecido internacional-
mente pelas belíssimas imagens captadas dos Zo’é, povo indígena de 
pouco contato, habitante entre os municípios de Óbidos e Oriximiná 
no Nordeste do Pará – que, recorrendo ao STF, denunciou as inva-
sões de terras indígenas, e, sobretudo, os riscos de contágio do coro-
navírus para essa parte da população brasileira, exigindo a expulsão 
dos invasores.

Além disso, políticos, intelectuais e diversas personalidades do 
mundo artístico se manifestaram em apoio aos povos indígenas. 
Todavia, observando atentamente essas ações de solidariedade e 
apoio, ainda que extremante necessárias neste momento trágico e 
de cruel descaso das autoridades públicas, notamos a permanência 
ainda de visões hegemônicas com ênfase nas campanhas, notícias e 
informações divulgadas sobre os povos indígenas na Região Norte e/
ou no Xingu. Nessa perspectiva, em considerável menor quantidade, 
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as referências acerca dos indígenas nas regiões mais antigas da colo-
nização, a exemplo do Nordeste.

De forma geral e no senso comum, os indígenas nas regiões mais 
antigas da colonização, a exemplo do Nordeste, são considerados 
“menos índios” ou nem sequer índios, por não corresponderem à ide-
alização de certos fenótipos dos chamados supostos “índios puros” 
habitantes na Região Norte e/ou no Xingu. Essa distinção, aliada às 
visões romântica, exótica ou folclórica sobre “os índios”, vincula-se, 
também, às práticas dos “consumidores da cultura”, pessoas valori-
zando expressões da “cultura” indígena como as danças, os cantos, 
as pinturas corporais, etc. e com a aquisição de “artesanato indígena” 
a exemplo de flechas, cestos, cocares, colares, etc.

Essas concepções de “índio” limitam em muito a solidariedade 
com os povos indígenas nas regiões mais antigas da colonização, 
a exemplo do Nordeste, pois desconsideram as diversas formas e 
modos de ser índio por meio dos processos históricos vivenciados 
pelos povos indígenas, em cada região do país ao longo da História 
do Brasil. Afora a valorização de imagens caricatas de índios nas 
mídias sociais, no geral, as pessoas expressam ideias, definições, 
conceitos equivocados como se referir à aldeia ao invés de territó-
rio indígena, quando em um território existem várias aldeias; cultura 
indígena, desconhecendo que são diferentes expressões sociocul-
turais, correspondentes a cada povo específico; o genocídio, como 
extermínio total dos indígenas; o etnocídio como fim dos conheci-
mentos indígenas; a vinculação dos índios às florestas, às matas, ao 
mundo rural desconhecendo a significativa presença de indígenas 
nos centros urbanos.

A citada ideia sobre a mestiçagem por meio das grandes narra-
tivas para explicar o País, se, por um lado, é uma fácil e quase con-
vincente explicação, por outro, omite, nega, desconsidera as sociodi-
versidades indígenas, quilombolas, ciganas dentre outras historica-
mente na História do Brasil (MUNANGA, 2004); igualmente, a ideia da 
“aculturação” com a suposta “perda” da cultura indígena, ignorando 
as pesquisas antropológicas que evidenciam a dinâmica, a comple-
xidade das relações e os processos de reelaborações socioculturais 
dos povos indígenas; e a ideia de desenvolvimento/progresso, por 
meio de uma concepção evolucionista da sociedade, contrapõe-se 
aos povos indígenas, ainda pensados como primitivos, atrasados e 
pré-históricos, e aqueles indígenas inseridos e em relações contínuas 
com e no “mundo dos brancos” têm a identidade étnica e direitos 
questionados.
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Pensar no ensino da temática indígena significa defrontar-se coti-
dianamente com essas e outras questões; e indagarmos quais são 
realmente as contribuições do ensino para superá-las e qual o nosso 
papel na condição de docentes, inseridos nesse contexto sociopolí-
tico de supressão de direitos dos povos indígenas. Questionarmos 
as relações dos avanços nas pesquisas e produção acadêmica com o 
livro didático, com o ensino, visto como “primo pobre” e muito des-
valorizado nos processos formativos; e ainda como as pesquisas aca-
dêmicas, especificamente na área de História, estão vinculadas à atu-
alidade das vivências evidenciando os protagonismos individuais e 
coletivos dos povos indígenas. Protagonismos explícitos no conside-
rável número de estudantes indígenas em vários cursos em universi-
dades e institutos federais nas diferentes regiões do país. Assim, exi-
gindo o repensar dos currículos, conteúdos programáticos e inves-
timentos na qualificação de docentes atuando no Ensino Superior, 
seja nas instituições públicas, seja, sobretudo, nas instituições priva-
das, pois muitas delas são sempre questionadas sobre a qualidade 
do ensino.

Superados os entraves e enfrentadas as questões citadas, a 
efetivação da Lei n.º 11.545/2008 é uma grande possibilidade de 
enfrentamento ao racismo, além de questionar visões colonizado-
ras, ufanismos e concepções deterministas sobre o lugar e os pro-
tagonismos sociopolíticos dos povos indígenas na História do Brasil. 
Possibilitando, sobretudo, repensar as imagens e os discursos gené-
ricos, superficiais e preconceituosos nos conteúdos e práticas peda-
gógicas sobre os chamados “índios”, e assim superar os muitos este-
reótipos, equívocos, preconceitos, e (re)conhecer direitos como fixa-
dos na Constituição federal aprovada em 1988 e em vigor, como rati-
ficado na LDB, os significados que representam as sociodiversidades 
indígenas em nosso país.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Passados doze anos da publicação da Lei n.º 11545/2008 pensando 
em uma síntese dos desafios para sua efetiva implementação e 
no âmbito da educação para as relações étnico-raciais, citamos a 
necessidade de leituras críticas das imagens e dos discursos sobre 
os índios; maior vinculação das pesquisas acadêmicas da chamada 
“nova história indígena” evidenciando o protagonismo dos povos 
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indígenas com os conteúdos dos livros didáticos, com o ensino da 
temática indígena para mudanças nas práticas pedagógicas; o cum-
primento das “Diretrizes Operacionais para a implementação da 
história e das culturas dos povos indígena na Educação Básica, em 
decorrência da Lei n.º 11.645/2008”; com a produção de subsídios 
didáticos, sobretudo, destinados à Educação Infantil, e investimen-
tos na formação sobre a temática indígena nas licenciaturas e para a 
formação continuada de docentes atuando na Educação Básica nas 
diferentes áreas do ensino.

Por fim, é importante ressaltar que, nas discussões sobre os 
povos indígenas, os negros, os quilombolas, os povos ciganos, na 
educação para as relações étnico-raciais é fundamental obser-
var “as armadilhas da identidade”, para não desconsiderar os con-
textos das relações sociopolíticas mais amplas; ou seja, os debates 
sobre a identidade, contra o racismo e preconceitos devem neces-
sariamente estar conectados com projetos coletivos para mudanças 
sociais (HAIDER, 2019). O racismo está de forma intrínseca sintoni-
zado com a dominação política de grupos hegemônicos no poder em 
uma sociedade de classes sociais. Nessa perspectiva, as mobilizações 
identitárias ocorrerão em conexão com as mobilizações de todos os 
grupos buscando as transformações sociais, das relações de domina-
ção, exploração e negação dos direitos, para o pleno reconhecimento 
das sociodiversidades, a equidade e a vida digna de todos os subal-
ternos na atualidade.
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INTRODUÇÃO

Este texto é uma versão revisada, modificada e bastante ampliada 
de outro publicado (BEZERRA; OLIVEIRA; MENDONÇA, 2017, p. 473-
484), uma vez que naquela ocasião tratou-se apenas da temática qui-
lombola. Neste texto, destacamos alguns aspectos que vêm configu-
rando a formação continuada para professores e professoras indí-
genas e quilombolas realizada pelo Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Sertão Pernambucano (IF Sertão-PE) desde 
o ano de 2012.

De início, o curso foi organizado em uma iniciativa conjunta 
reunindo ativistas, líderes, professores e pesquisadores do IF 
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Sertão-PE, Universidade de Pernambuco (UPE), Universidade Federal 
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Comissão de Professores Indígenas de Pernambuco (Copipe) e 
do Núcleo de Educação da Coordenação Estadual de Articulação 
das Comunidades Quilombolas de Pernambuco (NE-Ceacq). 
Realizadas ao longo dos anos de 2012 e 2014, as oficinas somaram 
172 horas no Curso de Formação Continuada em Desenvolvimento 
Curricular e Educação Intercultural Descolonizante. Entre os pro-
dutos, esteve o Projeto Político-Pedagógico da Especialização em 
Educação Intercultural, no Campus Floresta do IF Sertão-PE com 
carga horária total de 428 horas, tendo como estudante um grupo 
de 50 educadores, preferencialmente formado por 20 professores/
as indígenas, 20 professores/as quilombolas e 10 outros/educado-
res e educadoras, atuando em escolas nos territórios indígenas e 
quilombolas.

A primeira turma do Curso de Especialização em Educação 
Intercultural ocorreu no IF Sertão-PE – Campus Floresta para o biênio 
2015-2017, conforme o público, a carga horária e o currículo conjun-
tamente planejados no início do processo. No momento, a segunda 
turma (2018-2020) dessa Especialização está ocorrendo nas bancas 
de defesa dos trabalhos de conclusão de curso, uma vez que a pan-
demia de covid-19 impôs algum atraso, seja no pleno encerramento 
da segunda turma, seja para publicação do edital de abertura de 

vagas para a terceira turma (2021-2023).
Ao destacarmos, neste relato, alguns dos aspectos que vêm con-

figurando esse curso específico em uma instituição pública federal 
de formação continuada para professores indígenas e quilombolas, 
buscamos contribuir nas reflexões sobre processos formativos simi-
lares. Fazemos, em todo caso, a partir de um evidente lugar de fala 
que, como qualquer outro, apresenta limites e possibilidades pró-
prias. Em nosso caso, falamos a partir do que é possível enxergar na 
condição de professoras e pesquisadoras que, partindo de vínculos 
empregatícios públicos federais, assumiram compromisso ético-polí-
tico com as mobilizações por direitos específicos dos povos indígenas 
e quilombolas na região, buscando provocar internamente as insti-
tuições de trabalho sob a responsabilidade constitucional na garan-
tia da plena cidadania a essas populações.

Esse é um compromisso necessariamente dinâmico, exigindo 
permanente atenção aos desafios que sistemicamente se interpõem; 
especificamente em países emergentes como o Brasil, advindos de 
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uma história de complexas opressões – invasão colonial extrati-
vista, escravização, exploração geopolítica capitalista, moderniza-
ção dependente, desigualdades socioeconômicas, racismo, violência, 
etc. (CODATO; OLIVEIRA, 2004; FERNANDES, 1972, 1986, 1989, 2006 
[1975], 2008a, 2008b, 2015 [1968]; GORENDER, 1978, 1990; KLEIN, 
1987; REIS, 2014; RIBEIRO, 1995; SADER, 2010; SAES, 1984; SEYFERTH, 
2002; STÉDILE; LOCONTE, 1997). De modo que estamos longe de pre-
tender, neste texto, apresentar aqueles que se fariam os mais preci-
sos destaques acerca do processo. Ao contrário, esta nossa contri-
buição busca interlocutores entre os demais partícipes do processo, 
cujos lugares próprios de compreensão poderão, decerto, comple-
mentar e/ou corrigir nossa visão. 

Nossos seguintes destaques explicam-se, portanto, por serem os 
aspectos do processo por nós reconhecidos como, a um só tempo, 
estruturantes das potencialidades e dos desafios desta experiência 
para formação continuada de professores indígenas e quilombolas, 
tratando-se, por isso, dos aspectos de nossa vivência que podem se 
fazer exemplarmente significativos para outras experiências.

Em síntese, buscamos reconhecer, no primeiro tópico do texto, 
como essa história nacional de violências coloniais vem ganhando 
expressão própria nas instituições científicas estabelecidas em nosso 
território, os sertões do estado de Pernambuco. Sem que reconheça-
mos as peculiaridades das expressões desse legado histórico nefasto 
em nossa cultura loco-regional e institucional, dificilmente desen-
volveremos capacidade institucional de resposta às demandas pró-
prias a essas populações; principalmente por acabarmos não tendo 
a capacidade de escutas. Eis por que nosso esforço em sistematizar, 
no segundo tópico, o que fomos capazes de perceber – no contexto 
das amplas demandas comunitárias dessas populações resistentes 
às diferentes formas atuais de permanência do colonialismo – aque-
las com natureza eminentemente formativa docente continuada. Por 
fim, apresentamos, no terceiro tópico, as estruturas e os objetivos 
das ofertas públicas assumidas pelo IF Sertão-PE. Entendemos haver 
nelas algum interesse científico, em termos comparativos e analíti-
cos, na análise de experiências formativas similares.

Finalizando, propomos ofertas de formação continuada para pro-
fessores e professoras indígenas e quilombolas que não se fazem 
capazes de plena responsabilidade constitucional diante das deman-
das ético-políticas dessas populações, restringindo seus intuitos à 
resposta das demandas formativas imediatamente apresentadas. A 
nosso ver, a cada ano, é mais evidente a necessidade de desenvolver 
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a capacidade de resposta institucional diante dessas demandas, em 
que precisamos ensaiar experimentos de superação da cultura orga-
nizacional e epistemológica monocultural (ocidental-europeia) e colo-
nialista historicamente estruturante de nossa organização de traba-
lho. Do contrário, nossas práticas curriculares não se farão campos 
de exercício de ecologia de saberes, interculturalidade crítica e jus-
tiça epistemológica (SANTOS, 2010; WALSH, 2006, 2007, 2009).

Nesse sentido, embora venhamos percebendo, por um lado, 
quão distantes ainda nos encontramos desses ideais, e, por outro, 
o necessário malogro das “visões ideológicas extremadas do roman-
tismo heroico ou da passividade conformada” (GORENDER, 1990, p. 
121), podemos ter como certo que esses ideais não serão alcançados 
caso não realizemos conjuntamente – instituições científicas, ativis-
tas e de representação política dessas populações – formas objeti-
vas de reconhecimento da dignidade científica dos saberes e fazeres 
historicamente guardados e atualmente produzidos por indígenas e 
quilombolas.    

INSTITUIÇÕES CIENTÍFICO-EDUCACIONAIS E VIOLÊNCIAS 
COLONIAIS NOS SERTÕES PERNAMBUCANOS

A região semiárida na área de abrangência do IF Sertão-PE, cuja por-
ção territorial é composta na maioria pela bacia do rio São Francisco 
e nomeada sertão desde o período colonial, categoria interpre-
tada neste estudo como uma construção sociocultural, importante 
espaço socialmente construído por meio de um projeto de domina-
ção histórica. O processo expansionista do empreendimento coloni-
zador português na América, especialmente na Capitania do Norte 
(Pernambuco), ocorreu inicialmente mediante a implantação das 
missões religiosas oriundas da Igreja Católica Romana para contri-
buir para o “amansamento” e “domesticação” dos indígenas reunidos 
em aldeamentos com vista a favorecer a expansão colonial através 
das fazendas de gado, tendo o rio São Francisco como importante via 
de penetração para o interior da região (OLIVEIRA, 2014).

Assim, a colonização e ocupação do Sertão Pernambucano foi 
palco de disputas territoriais entre “curraleiros” (fazendeiros), mis-
sionários católicos, indígenas e escravizados africanos fugidos. 
Processo histórico e sociocultural resultando no contato entre as 
matrizes africanas, europeias e indígenas provocando alterações e 
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ressignificações nas práticas socioculturais africanas, europeias e 
indígenas. Os indígenas foram impactados com perdas territoriais e 
socioculturais, adotaram táticas e estratégias para resistir e sobrevi-
ver ao colonizador. Da mesma forma, os africanos escravizados nas 
fazendas de gado adotaram também formas de resistência, como 
as fugas. Esses processos de resistência e sobrevivência propiciou 
o “encontro” entre indígenas e africanos ou afrodescendentes. Pois, 
indígenas, negros e negras fugiam ou refugiaram-se muitas vezes 
nos mesmos espaços territoriais, habitando áreas hostis, especial-
mente as serras e áreas distantes das fazendas de gado.

Naquele território ocorreram sangrentas disputas entre ato-
res movidos por interesses diferentes e contraditórios. O cená-
rio de tensões sociais cirrou-se após a promulgação, em 1850, 
da Lei de Terras, que, a pretexto da regulação das propriedades 
rurais, oficializou os esbulhos das terras tradicionalmente ocupa-
das pelas populações-testemunho por parte das câmaras muni-
cipais e fazendeiros regionais. Os infelizes efeitos desses confli-
tos estendem-se até o presente, matizando a realidades social 
de uma das regiões, reunindo vários dos mais renitentes desafios 
republicanos brasileiros: baixo IDH, desigualdades socioeconômi-
cas e nas oportunidades educacionais e escolares, conflitos agrá-
rios e fundiários, produção e tráfico de drogas, seca e longos perí-
odos de estiagem, dentre outros.

Faz-se inquestionável a desvantagem na qual se encontram, 
nesse contexto, as populações-testemunho, a despeito da impor-
tância demográfica regional, em plena incoerência com o pequeno 
poder político-institucional estatal municipal e estadual. Herdada 
do período escravista colonial, a absurdidade dessa situação é 
agravada por invisibilidades ao restante do país e núcleos mais 
fortemente urbanizados na região, situação que, em nada inci-
dental, é alimentada pelo proposital silêncio da mídia mercado-
lógica acerca da existência e das condições de vida dessas popula-
ções. Assim como por grande parte dos discursos oficiais estatais, 
que só muito recentemente e apenas em alguns setores têm pas-
sado a considerá-los em resposta à forte pressão dos movimen-
tos populares organizados.

O processo colonizador e de ocupação nos sertões pernambuca-
nos gerou um acentuado processo de desigualdades socioeconômi-
cas e socioculturais na população nessa região, especificamente, os 
indígenas e quilombolas. Em uma dimensão da situação vivenciada, 
própria do Sertão de Itaparica com os seguintes municípios, Belém 
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de São Francisco, Carnaubeira da Penha, Floresta, Itacuruba, Jatobá, 
Petrolândia, Tacaratu (PERNAMBUCO, 2000), habitado atualmente 
pelos povos indígenas Pipipã, Pankará, Atikum e Pankararu,  perfa-
zendo, conjuntamente, cerca de 20.340 indivíduos (ISA, 2018). 

Além de outras populações de expressões socioculturais específi-
cas, existem sete comunidades quilombolas. Situações similares são 
encontradas em todo o estado de Pernambuco, atualmente com 14 
povos indígenas, com uma população estimada de 60 mil pessoas e 
aproximadamente 150 comunidades quilombola (IBGE, 2010); mas 
esses grupos étnicos foram exclusos de políticas e ações do Estado, 
participando de processos de mobilização, buscando  garantias de 
direito às especificidades e às diferenças, territorial e reconheci-
mento étnico, conquistados na Constituição de 1988, incluindo direi-
tos à saúde e educação.

Compreender o lugar e o sentido das expressões sociocultu-
rais indígenas e quilombolas no devir histórico nessa região sus-
cita uma questão: como nos aproximarmos da sutileza de suas 
tácitas pedagogias sem atualizarmos toda a história de autorita-
rismo intercultural que inapelavelmente medeia esse encontro, 
pondo em risco, precisamente, o que se faz objeto de nosso inte-
resse intercultural, isto é, a docente alteridade de outras vozes e 
razões culturais (FORNET-BETANCOURT, 1994)? Essa é uma ques-
tão cuja dureza se aprofunda ao reconhecermos nossas organi-
zações científico-educacionais; com (mono)culturas institucionais 
ocidental(istas), faz-se, em geral, uma das mais poderosas bases 
para a manifestação contemporânea do colonialismo moderno 
europeu no campo dos conhecimentos, uma vez concebendo a 
seu específico modelo científico o “monopólio da distinção univer-
sal entre o verdadeiro e o falso” (SANTOS, 2010, p. 33) tornando 
os saberes/fazeres produzidos os unicamente dignos de socializa-
ção “às gerações futuras, enquanto a história e a cultura de outros 
grupos mal veem a luz do dia” (APPLE, 1995, p. 42).

Reconhecidas as estreitas relações modernas entre colonialismo-
-estado-mercado-ciência, não surpreende encontrar expressão nas 
organizações científico-educacionais do país e região, relações e con-
cepções com essas populações nas quais se perpetuam os históri-
cos entraves ao estabelecimento de sua cidade intercultural (MATO, 
2009, 2010; OLIVEIRA, 1998). 

Como explicou Santos (2010, p. 40, 49) a “injustiça social global 
está […] intimamente vinculada à injustiça cognitiva global”, devendo, 
portanto, a “luta pela justiça social global […] ser também uma luta 
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pela justiça cognitiva global”, no sentido de que toda “resistência polí-
tica” precisa igualmente manifestar-se como “resistência epistemoló-
gica”. Diante disso, observamos que essas populações, nas últimas 
décadas, têm realizado importantes conquistas no enfrentamento 
das tendências colonialistas presentes no âmbito científico-educacio-
nal. Em especial no estabelecimento de marcos legais, lastreados no 
texto constitucional de 1988, à garantia do direito a uma educação 
escolar específica, diferenciada e intercultural (BRASIL, 1996, 2001, 
2002, 2004, 2012a, 2012b). 

Fundamentais, os marcos legais não alcançam, todavia, vida obje-
tiva imediata, uma vez que formas de vida não se fazem ou desfazem 
por decreto (HOLANDA, 1993 [1936], p. 119-120) e, nesse caso, as 
dificuldades na passagem da letra ao ato ocorrem porque a efetiva-
ção desse direito alberga enormes desafios ao funcionamento “nor-
mal” das organizações estatais responsáveis pela realização. Desafios 
que, por um lado, apresentam natureza epistêmico-metodológica, 
uma vez pondo em xeque boa parte dos conhecimentos e práticas 
que nós, educadores e pesquisadores, desenvolvemos ao longo de 
nossas formações científico-profissionais acerca do tema (solicitando 
a difícil invenção de saberes e fazeres inéditos); e, por outro, natu-
reza, ético-política, solicitando que abramos mão do tradicional lugar 
de poder concedido às instituições científicas. Sentimos a dureza 
desse desafio quando, por iniciativa da Copipe e do NE-Ceacq, passa-
ram a formalizar-se ao IF Sertão-PE, a partir do ano de 2010, deman-
das de formação básica e continuada para os professores indígenas 
e quilombolas.

DEMANDAS FORMATIVAS DOCENTES E ORGANIZAÇÃO 
COMUNITÁRIA PARA RESISTÊNCIA POPULAR

Um primeiro movimento de resposta às demandas, empreendido por 
aqueles que, dentre nós, víamos com “bons olhos” o presto atendi-
mento, foi possibilitar processos formativos existentes na instituição 
com algum nível de adequação às especificidades dessas populações, 
a exemplo de critérios de ingresso garantindo-lhes financiamento de 
participação, etc. Advindas de posicionamentos acolhedores e sensí-
veis, as respostas demonstraram-se, porém, em muito pouco opor-
tunas diante do que, como viríamos a entender, demandavam-nos 
aquelas populações: uma formação docente capaz de contribuir para 
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a escola específica, diferenciada e intercultural necessária à organi-
zação comunitária para a resistência política, que haviam conquis-
tado legalmente e vinham buscando construir efetivamente. Essa era 
uma demanda cuja resposta fazia-se impossível aos nossos currícu-
los, quase somente orientados pelas necessidades do mercado de 
trabalho capitalista global e produção científica nos diferentes cam-
pos disciplinares.

Mesmo que alguns de nós conhecêssemos (e até ensinásse-
mos) teorias relativas à educação intercultural, estando cientes do 
preconizado na legislação nacional acerca do assunto, ignoráva-
mos o muito que ainda ignorávamos sobre a questão e, em espe-
cífico, sobre as dificuldades nos caminhos da ideia à ação nesse 
âmbito. Foram necessários meses de aproximações pessoais com 
os líderes indígenas e quilombolas, intermediadas por experien-
tes pesquisadores e ativistas em visita às escolas nos territórios 
e comunidades, para começar, minimamente, superar a distância 
colonial que nos afastava.

Nesse processo, descobrimos vários equívocos em nossas 
interpretações do contexto regional sob responsabilidade educa-
cional, ingenuamente restrita às informações estatais: aprende-
mos, por exemplo, que os números da educação escolar dessas 
populações eram ainda maiores que apresentados pelos bancos 
de dados oficiais. Em 2012, funcionavam oficialmente no estado de 
Pernambuco 133 escolas indígenas, com 12.157 alunos matricula-
dos e 78 escolas quilombolas, com 8.510 alunos matriculados (INEP, 
2013). Várias escolas não citadas oficialmente na condição de 
escolas específicas e interculturais funcionavam, na prática, como 
objeto de disputas com órgãos, municipais e estaduais, de geren-
ciamento educacional.

Aprendemos ainda que, apesar de satisfatória, nos últimos 
anos, a educação na modalidade específica, de educação infantil e 
de primeira etapa da educação fundamental nos territórios dessas 
populações, acumulava-se, no período, a necessidade de expan-
são dessa modalidade, da segunda etapa do Ensino Fundamental 
e do Ensino Médio. No Censo Escolar de 2012, existiam apenas 17 
escolas indígenas com o Ensino Médio e, em situação muito mais 
precária, os quilombolas contavam com apenas uma escola nesse 
nível de ensino.

Situação não plenamente reconhecida pelos órgãos estatais, 
sugerindo, em discursos inoficiosos, a impossibilidade de avançar 
além dos primeiros anos de escolarização a efetivação do direito 
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dessas populações a uma educação própria. Começava, assim, a 
evidenciar-se o porquê de, apesar dos marcos legais, tomarem 
naquela situação ares de mero devaneio as referências do direito 
dessas populações a uma educação própria em nível superior, 
sem a qual, em vicioso círculo, se faria impossível avançar na oferta 
da educação em nível médio, como apresentou a I Conferência 
Nacional de Educação Escolar Indígena (BRASIL, 2009).

Esse era, portanto, o cenário imediato explicando a demanda 
de formação de professores apresentado pela Copipe e pelo 
NE-Ceacq, que se preparavam para avançar, como vinham 
fazendo em relação aos primeiros anos de escolarização das 
crianças, na educação em nível médio nos territórios indígenas 
e comunidades quilombolas. Também nesse ponto viríamos a 
aprender sobre as singularidades da situação educacional dessas 
populações em nossa região.

Diferentemente do que pressupúnhamos, embora a neces-
sidade de formação docente em nível superior fosse tão neces-
sária em suas escolas quanto para escolas para a população em 
geral, era bastante expressivo o número de professores indígenas 
e quilombolas com formação atendendo aos critérios oficiais bási-
cos. Por exemplo, em 2012, dentre os 1.049 professores indígenas 
no estado de Pernambuco 77,6% apresentavam formação superior 
(30,69% deles) ou magistério normal (46,9% deles), enquanto 45% 
dos 404 professores quilombolas no estado haviam cursado alguma 
licenciatura (INEP, 2013). 

Qual então o incômodo dos líderes indígenas e quilombolas? 
Apesar do preconizado pela legislação conquistada, eram insu-
ficientes os cursos superiores de natureza intercultural, especí-
fica e diferenciada para a formação dos professores atuando nos 
territórios e comunidades, considerando a maioria dos professo-
res a formar-se em cursos com currículos eurocentrados, ofer-
tados, a maioria, por faculdades privadas instaladas nos municí-
pios próximos dos territórios. Sendo a formação útil à constru-
ção dos projetos político-pedagógicos das escolas próprias uma 
situação somente acessível a um baixíssimo número de profes-
sores indígenas. Em 2012, havia alguns indígenas estudantes con-
cluintes da   Licenciatura Intercultural Indígena, iniciada em 2009 no 
Câmpus Caruaru da UFPE, com financiamento do Programa de Apoio 
à Formação Superior e Licenciaturas Interculturais Indígenas (Prolind/
MEC) (BRASIL, 2017). Inexistindo ainda essa possibilidade para os 
quilombolas. Para algumas lideranças, estava mesmo evidente 
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que a formação não-específica se fazia, em alguns casos, contra-
producente, desenvolvendo em alguns jovens professores posi-
cionamentos “completamente colonizados”, com a desvalorização 
dos conhecimentos e expressões socioculturais ancestrais.

O que fazer? O pouco aprendizado nesse processo, 
sobre nossa ignorância, possibilitava reconhecer que resposta 
a essa situação não nasceria somente de nossas expertises 
acadêmicas, mesmo contribuindo em alguma medida. Nosso 
desafio, em todo caso, era realizar práticas curriculares que 
nos habilitassem a não somente tematizar interculturalidade, 
mas também atuá-la, democratizando organizacionalmente a 
ponto de realizar a justiça epistêmica capaz de reconhecer aos 
saberes, fazeres e valores dos indígenas e quilombolas para a 
dignidade curricular que os séculos de colonialismo lhes vem 
negando.

OS CURSOS, OS OBJETIVOS E ESTRUTURAS

Esse entendimento e a intenção explicam o público buscado para 
participação no primeiro curso, constituído por líderes indígenas 
e quilombolas que, em alguns casos, não preenchiam os pré-re-
quisitos formativos oficiais de participação em cursos de forma-
ção continuada. Tratava-se, em todo caso, de pessoas com uma 
imensa reserva de conhecimentos acerca do tema sobre o qual 
tratávamos e, uma vez que a metodologia adotada buscou fazer 
da experiência um laboratório de produção de respostas ao desa-
fio curricular que as demandas formativas docentes das popu-
lações apresentavam, a participação para além de possível, seria 
necessária e legalmente garantida. Nesse sentido, ressaltamos do 
direito reconhecido aos povos indígenas e comunidades quilombolas 
no Brasil, à luz da Convenção n.º 169 da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), para serem consultados, de forma livre e infor-
mada, previamente as tomadas de decisões que possam afetar seus 
bens e ou direitos por parte do Estado e suas instituições.

Essa questão teve centralidade no horizonte de desafios desenha-
dos diante dos autores deste texto quando, com outros companhei-
ros de trabalho, se dedicarem à coordenação dos processos de plane-
jamento e realização de cursos de formação docente. Inicialmente, 
o Curso de Formação Continuada em Desenvolvimento Curricular e 
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Educação Intercultural Descolonizante, com a participação de 50 líde-
res de povos indígenas e quilombolas no estado de Pernambuco (25 
indígenas e 25 quilombolas), em um curso realizado entre 2012 e 
2014, com 172 horas/aulas. Realizaram-se sete encontros com estu-
dos e reflexões permeadas por concepções teóricas e metodológi-
cas da ecologia de saberes (SANTOS, 2010), interculturalidade crí-
tica (WALSH, 2006, 2007, 2009) e educação libertadora (FREIRE, 1987, 
1992, 2000; SANTOS, 2010; WALSH, 2006, 2007, 2009).

Além do aprofundamento dos conhecimentos relativos ao 
desenvolvimento curricular, em específico quando pensado no 
contexto da educação intercultural descolonizante, não tinha sido, 
portanto, previamente realizado por especialistas e transformado 
em conteúdos disciplinares teóricos a serem socializados aos par-
ticipantes. Em que pese à importância dos vários textos (escritos, 
visuais, etc.) com os quais dialogamos ao tratarmos dos quatro 
eixos temáticos: 1) Diferença Étnico-racial e Formação de professo-
res no Sertão Pernambucano; 2) Interculturalidade Descolonizante 
e Educação Escolar Indígena e Quilombola em Pernambuco; 3) 
Desenvolvimento Curricular e Educação Intercultural Descolonizante 
no Sertão Pernambucano; 4) Elaboração de Projeto Pedagógico de 
Curso de Especialização em Educação Intercultural. As temáticas pro-
postas acima foram contempladas nos sete encontros realizados, 
resultando em novos conhecimentos.

Dentre outros produtos desse curso, a exemplo do esboço 
de um Plano de Ação Interinstitucional de apoio ao Desenvolvimento 
Docente na Educação Indígena e Quilombola do Sertão Pernambucano, 
construiu-se a concepção político-pedagógica e curricular do curso 
de Especialização, com a qual esses líderes entenderam ser pos-
sível dar uma resposta imediata, mesmo que não terminante, ao 
problema da insuficiente formação docente específica para os 
professores; tendo como público prioritário profissionais na edu-
cação dos povos indígenas e comunidades quilombolas no estado 
de Pernambuco. 

A partir de 2015, realizou-se o Curso de Especialização em 
Educação Intercultural: indígenas e quilombolas, modalidade Pós-
Graduação Lato Sensu, promovido pelo IF Sertão-PE Campus 
Floresta, com 428 horas-aula. O encerramento da primeira turma 
foi em 2017, e em 2018, iniciou-se a segunda turma, com previ-
são de encerramento no fim de janeiro de 2021. Com disponibi-
lidade do total de 50 vagas, distribuídas da seguinte forma:  20 
vagas para professores indígenas e mais 20 para quilombolas e 
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10 vagas para professores não indígenas e não quilombolas, atu-
antes nos territórios ou quilombos.

A Especialização objetiva possibilitar concepções teórico-metodo-
lógicas da Educação Intercultural interpretadas à luz do pensamento 
decolonial. Promover reflexões e discussões a respeito da presença 
dos povos indígenas e comunidades quilombolas relacionando o 
papel do Estado nas políticas educacionais destinadas a essas popu-
lações. Além de problematizar as especificidades da educação inter-
cultural e decolonial relacionadas com os conceitos de educação espe-
cífica e diferenciada, especificamente no estado de Pernambuco, 
envolvendo os desafios de uma gestão escolar, recursos didáticos, do 
ensino, da pesquisa e da ciência em uma perspectiva intercultural.

Focados na situação das escolas dessas populações, os estu-
dos constituídos por atividades realizadas presencialmente no IF 
Sertão-PE e nos territórios indígenas e comunidades quilombo-
las, sendo estimulados, nesse sentido, os intercâmbios das esco-
las de diferentes povos e comunidades. Todas as atividades rea-
lizadas em encontros presenciais focando em questões das situ-
ações cotidianas das escolas indígenas e quilombolas relativas aos 
temas das cadeiras cursadas: Interculturalidade Decolonia, Estado 
e Populações Tradicionais, Colonialidade do Saber: indígena e qui-
lombola; Pedagogia Decolonial, Gestão escolar: indígena e quilom-
bolas, Desenvolvimento curricular intercultural, Recursos didáticos e 
decolonialidade, Currículo Intercultural e Trabalho de Conclusão do 
Curso.

O curso de Especialização conta com representantes indicados 
pela Copipe e NE-Ceacq, compondo oficialmente a coordenação, 
possibilitando a busca de adequar o funcionamento aos tempos de 
vida dos participantes, os dias e horários de realização por exemplo. 
Essa representação foi também fundamental para garantir, nos dois 
cursos, bolsas de estudo a todos os participantes, em valor capaz 
de, em média, custear os deslocamentos entre os territórios indíge-
nas e comunidades quilombolas para o IF Sertão-PE no município de 
Floresta, assim como a estada e alimentação durante os dias de ativi-
dade. Infelizmente, a partir da 2.ª turma, com a alteração na política 
nacional, a desativação ou o desinteresse em promoção de políticas 
educacionais para indígenas e quilombolas, foram impostas restri-
ções orçamentárias impossibilitando a continuidade da disponibili-
dade de bolsas para os cursistas.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de realização dos cursos na área de formação para e 
com professores indígenas e quilombolas no IF Sertão-PE tem pos-
sibilitado a  constituição de um aparato social que, apesar dos enor-
mes riscos coloniais que carrega na condição de organização cientí-
fico-educativa estatal, tem servido de recurso colaborativo para os 
povos indígenas e as comunidades quilombolas em Pernambuco. 
Propiciando a essas populações a busca de justiça curricular quanto 
aos valores das populações brasileiras não europeias e da descolo-
nização de nosso cotidiano nacional (epistêmica, social, política, eco-
nômica e espiritual). Não poderíamos concluir este texto, porém, 
sem enfatizar quão distantes estão processos como estes em consti-
tuir ações efetivas e não somente “boa vontade”, envolvendo, antes, 
intensas disputas intra e interorganizacionais, nas quais estão em 
questão, sempre, não somente os custos epistêmico-metodológicos 
ou ético-políticos, mas igualmente os (grandes e fundamentais!) cus-
tos financeiros neles envolvidos.

A invasão colonial extrativista e a escravização de populações 
indígenas e africanas no Brasil tiveram evidentes motivações econô-
micas, assim como a exploração ecocida dos recursos naturais em 
cujo esteio vêm ocorrendo mortes, perseguições e violências contra 
vários outros grupos populacionais no continente. Envolver-se com 
as mobilizações por justiça curricular significa, portanto, enfrentar 
bem estabelecidos poderes, requerendo além de inteligência e boa 
vontade, organização política e disciplina participativa. Pois, se per-
cebemos que o colonialismo teve e tem como “vítimas” preferenciais 
certas populações mundiais, não nos custará muito também perce-
ber quanto o modo de ser, de viver e pensar dessas populações ame-
aça profundamente a cultura e as bases, o Estado nacional, a pro-
priedade privada, o indivíduo e a competitividade.

Não tratamos, pois, ao tematizarmos processos educacionais 
interculturais decoloniais, em dar uma demão de verniz antropo-
lógico aos conhecimentos e práticas pedagógicas. Existe uma peri-
gosa força política em projetos educacionais comprometidos com 
a busca da dignidade curricular escolar dos valores dessas popula-
ções! No Brasil, onde a atual conjuntura nacional vive retrocessos 
há pouco inimagináveis, resta-nos, portanto, aprofundar nossos 
compromissos com esses projetos, do contrário veremos esca-
par entre os dedos as conquistas de uma sociedade plenamente 
democrática, capaz de extirpar as nefastas heranças racistas do 
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escravismo colonial ainda presente em nossos dias.
Apostar em processos de construção curricular coletiva, como 

aquele à base desta trajetória, faz-se, portanto, um instrumento 
metodológico fundamental. Em todo caso, igualmente fundamen-
tal têm-se realizado, sugerimos, pesquisas sistemáticas – também 
conjuntas – dos recursos albergados nas pedagogias tácitas e sutis 
dessas populações, cimento para os encontros e desencontros entre 
as diferenças humanas que (con)formam nosso território nacional, 
feito um país pela criatividade da cultura de seu povo, condensada 
e expressa, por exemplo (mas não somente!), na musicalidade, espi-
ritualidade, religiosidade e gastronomia (FAJANS, 2009; LIMA, 2005; 
MACIEL, 2004; PRANDI, 1995, 2000; TEMPASS, 2008; VELLOSO, 1990). 
Afinal, é por meio delas que, contra as opressões estatais e a má von-
tade das elites, os povos brasileiros têm-se feito.
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6. EPISTEMOLOGIAS NEGRAS: UMA PRÁTICA 
POLÍTICO-PEDAGÓGICA

Ana Cláudia Rodrigues da Silva16

“O conhecimento é como um jardim: se não for cultivado, 
 não pode ser colhido!” (provérbio africano)

INTRODUÇÃO

Este texto reflete sobre a importância da utilização de referências biblio-
gráficas negras no ensino superior, a partir da experiência de alunos(as) 
e professores(as) na disciplina “Por um pensamento feito por (não tanto 
sobre) negros e negras”17, ministrada na graduação do curso de Ciências 
Sociais e na Pós-graduação em Antropologia da Universidade Federal de 
Pernambuco, nos anos de 2018, 2019 e 202018. 

Apesar do avanço no ensino oficial brasileiro com a implemen-
tação da lei 10.627 e a entrada de discentes negros(as) por meio 
das cotas raciais, ainda é tímida a utilização de textos de autoria de 
negros(as) nas ementas das disciplinas dos cursos das universidades 

16 Mulher negra, antropóloga e professora adjunta do Departamento de Antropologia e 
Museologia da UFPE. Coordenadora do Ayé – Laboratório Interdisciplinar Natureza, 
Cultura e Técnica. E-mail: acrodriguess@gmail.com   

17 Esta disciplina foi inspirada na disciplina “Branco sai, Preto fica” ministrada pelo pro-
fessor Messias Basques na Universidade Federal do Espírito Santos, resultado da 
demanda de alunos (as) de Ciências Sociais para inserção de autores negros e ne-
gras nas ementas do curso. 

18 Em 2020 a disciplina foi ministrada de forma remota para a Pós-graduação em Antro-
pologia e contou, além de mim e do professor Alex de Jesus, com o professor Gilson 
Rodrigues (IFRN).
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brasileiras. Algumas iniciativas advindas das áreas da Educação e das 
Ciências Humanas foram (são) realizadas, porém é possível observar 
que ainda permanecem no campo das disciplinas não obrigatórias. 
Pensando na ausência de produções intelectuais negras nas emen-
tas das disciplinas, mesmo quando estas são dedicadas aos estudos 
das relações raciais, em 2018 foi ofertada a disciplina acima referida, 
composta exclusivamente por autores negros e negras. A princípio, 
a disciplina foi ministrada na pós-graduação por mim e pelo profes-
sor do Departamento de Antropologia e Museologia, Alexandro de 
Jesus. Surpreendeu-nos, no primeiro dia de aula, a declaração da 
maioria dos alunos(as) sobre o desconhecimento dos textos apre-
sentados, mesmo quando se tratava de textos clássicos como “O 
Quilombismo”, de Abdias Nascimento.

A disciplina foi um sucesso e contou com alunos(as) de outras 
áreas como psicologia, história e medicina. Na escuta final para ava-
liar a disciplina, os/as discentes relataram o papel transformador da 
disciplina em suas vidas, pois finalmente era possível se verem nos 
textos e se identificarem com os autores e autoras. Esses textos são – 
o que aqui estou denominando – textos espelhos. Não o espelho nar-
císico de uma universidade marcada pela branquitude eurocêntrica, 
mas os que refletem outras experiências silenciadas pelo racismo 
epistêmico. Dando continuidade, a disciplina foi ofertada em 2019 
para a graduação reforçando a necessidade de inserção de autorias 
negras na grade curricular dos cursos, mas também por uma repara-
ção epistêmica19, uma vez que existe uma produção significativa de 
intelectuais negros e negras que elaboraram sofisticadas interpreta-
ções sobre o Brasil em seus aspectos histórico-sociais, culturais, psi-
cológicos e artísticos. 

Para uma maior compreensão das discussões apresentadas 
neste artigo, faz-se necessário apresentar alguns conceitos impor-
tantes. São eles: epistemologias negras, racismo acadêmico, repa-
ração epistêmica, pacto narcísico da branquitude e textos espelhos.

Corroboro aqui com as perspectivas de epistemologias negras 
apresentadas por Eduardo Oliveira (2001) e Rafael Queiroz (2020), 
que advogam por uma definição de epistemologia diferente da defi-
nição filosófica ocidental como uma teoria do conhecimento. Para 
Eduardo Oliveira, a epistemologia diz respeito à produção de sig-
nos e significados dentro de uma dinâmica cultural própria a cada 
cultura. Nesse sentido, as epistemologias negras fazem referência 

19 Termo cunhado por Alex Ratts e proferido em aula na disciplina Relações Raciais 
PPGA. 2020.1
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a uma ampla produção de sentidos, conhecimentos e experiências 
vivenciados ao longo da existência de pessoas negras no mundo.

Para Rafael Queiroz (2020, p. 45), referindo-se ao campo acadê-
mico, “[epistemologias negras] é um termo que não nasce para ser 
objetivo ou único, mas para abarcar, como um guarda-chuva, inter-
pretações que tenham um objetivo comum de solidariedade entre 
as pessoas negras”. São teorias, conceitos que têm como objetivo a 
coletividade negra se distanciando de uma perspectiva individualista, 
portanto, uma prática política e pedagógica antirracista, crítica aos 
modelos hegemônicos de produção de conhecimento único. Essas 
epistemologias, como as apresentadas nesse texto, diferem das 
epistemologias hegemônicas por apresentarem uma escrita criativa, 
insurgente e com potencial transformador das realidades sociais de 
pessoas negras. 

Para Mariléia de Almeida (2020, p. 41), o racismo acadêmico é:

[...] a maneira pela qual aspectos estruturais do racismo se expres-
sam nos espaços acadêmicos, em especial nas universidades. Nesse 
sentido, o racismo acadêmico pode ser compreendido com uma 
tecnologia de poder cujas práticas de discriminação racial ocorrem 
de forma velada ou explícita. Esses atos fazem parte do funciona-
mento institucional que se configura como um espaço hegemonica-
mente branco e masculino. O racismo acadêmico materializa-se pelas 
escolhas epistemológicas, pela inexistência de um corpo discente e 
docente diverso em termos raciais e pela criação de entraves merito-
cráticos/burocráticos/financeiros que dificultam o acesso e/ou a per-
manência de pessoas negras neste espaço.

O racismo acadêmico e sua atuação nas estruturas e nos sujeitos 
nas universidades nos leva ao que o antropólogo Alex Ratts deno-
mina de Reparação Epistêmica. Trata-se de recuperar e inserir epis-
temologias negras que foram excluídas da academia e colocá-las no 
lugar que lhes é devido. Como exemplo, o antropólogo cita a produ-
ção intelectual de Lélia Gonzalez que engendrou uma potente inter-
pretação sobre racismo e sexismo e suas interfaces, e não era (é) 
citada nos estudos sobre gênero e sexualidade no Brasil. 

Quanto ao Pacto Narcísico da Branquitude, trata-se de um con-
ceito elaborado por Maria Aparecida Bento (2002), que implica em 
um pacto entre brancos que se reverte em negação, na evitação 
do problema para manutenção de privilégios. Branquitude, para a 
autora, faz alusão à racialidade branca e à manutenção de privilé-
gios raciais, econômicos e políticos. Esse pacto pode ser verificado na 
política de citação da academia, que nos leva ao que Sueli Carneiro 
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(2005) definiu como “epistemicídio”: o apagamento parcial ou total e 
a morte das epistemes negras. 

Tatiana Nascimento (2014), em sua tese de doutorado, cunhou 
o termo “textos como espelhos”. São aqueles textos que, ao falarem 
de outras/os, miram a si mesmos, como o espelho de “Oxum que se 
mira para dentro, desde dentro, para se reconhecer” (p. 89). Amplio o 
termo para pensar os textos acadêmicos que, diferentes do Espelho 
de Narciso, que reflete apenas sua própria imagem, possam refle-
tir muitas imagens, coletividades, corporeidades não refletidas na 
academia.

TEXTOS ESPELHOS: LENDO AUTORES E AUTORAS NEGRAS NA 
UNIVERSISADE

Por que ler autores negros e negras? Uma das respostas possíveis 
para esta pergunta seria pelo fato de suas produções falarem não 
só sobre negros(as), mas sobre todos nós. Sim, as produções negras 
interpretam o Brasil, falam sobre o povo brasileiro a partir de uma 
epistemologia negra. O processo de formação universitária no Brasil 
seguiu modelos advindos do Norte Global, desde seus aspectos físi-
cos, como as arquiteturas das universidades, até seus aspectos con-
ceituais, como teorias e métodos. 

No campo das ciências sociais, por exemplo, nos orgulhamos de 
ter nossa formação baseada nas escolas francesas, inglesas e nor-
te-americanas, produzindo o que o intelectual Guerreiros Ramos 
chamou de “sociologia enlatada”. Vários intérpretes do Brasil fala-
ram sobre o negro, ainda no singular e no gênero masculino, como 
Gilberto Freyre e Florestan Fernandes. Porém, o negro apresentado 
era sempre visto a partir da perspectiva do intelectual branco e hete-
ronormativo. A perspectiva de negros e negras oferecendo uma 
interpretação própria, um ponto de vista localizado e racializado não 
tinha lugar no pensamento social brasileiro, apesar de existente. 

Paulatinamente, acobertado pelo pacto narcísico da branqui-
tude acadêmica e política e pelo racismo epistêmico, fomos acos-
tumados(as) a achar normal a ausência de produções não bran-
cas na academia. E alguns irão justificar essa ausência pela falta 
de produção acadêmica e intelectual negra. Entretanto, essa afir-
mativa não se confirma, pois uma das dificuldades encontradas 
ao elaborar a disciplina foi a quantidade de produções negras, 
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obrigando-nos a fazer escolhas difíceis entre inserir e retirar 
determinado autor ou autora.

Um bom exemplo desse apagamento é o fato de todo(a) aluno(a) 
de ciências sociais aprender que o “pai” da antropologia brasileira é 
Nina Rodrigues e desconhecer Manoel Querino, antropólogo negro 
contemporâneo de Rodrigues que escreveu sobre a cultura e a arte 
negra na Bahia. Manoel Querino foi retratado como um dos perso-
nagens do escritor Jorge Amado, no livro Tenda dos Milagres, Pedro 
Arcanjo, que era contra o racismo e defendia o patrimônio cultural 
afro-brasileiro. Mas não foi reconhecido como intelectual que contri-
buiu para as ciências sociais no Brasil. Querino foi um etnólogo que 
participou da vida social dos negros(as) baianos(as) e construiu sua 
análise já apontando a imbricação de aspectos biológicos, sociais e 
culturais se contrapondo às perspectivas teóricas de Nina Rodrigues 
sobre os negros.

Manoel Querino tinha uma excelente formação, estava atento 
às problemáticas teóricas e políticas de sua época, produziu traba-
lho intelectual embasado cientificamente, mas sua produção, assim 
como as de outros negros, foi considerada militante, ou seja, não 
era científica. Em seu texto O africano como colonizador (1955) retrata 
o papel do negro na contribuição do Brasil, coloca o negro como 
sujeito de seu tempo, que contribuiu para a formação brasileira e 
não como apontado por Nina Rodrigues: responsável pela degenera-
ção do povo brasileiro. 

O intelectual Clóvis Moura é outro exemplo importante: autor fun-
damental para a compreensão da sociedade brasileira e, no entanto, 
está ausente de muitas ementas acadêmicas. Moura foi contempo-
râneo de muitos intelectuais importantes para o pensamento social, 
como Caio Prado Jr. No âmbito das discussões em torno do comu-
nismo no Brasil, Clóvis Moura se destacava por questionar a ausência 
da participação negra nas análises sobre o capitalismo e a formação 
nacional. Em seu livro “Rebeliões da Senzala” (1959), contrapõe-se à 
obra “Casa Grande e Senzala”, de Gilberto Freyre, que propunha um 
equilíbrio na relação entre senhores e escravos, casa e senzala. 

Para Moura, o Brasil se formou a partir das contradições das 
rebeliões que aconteciam nas senzalas e não no fluxo Casa Grande-
Senzala. Em suas análises buscou demonstrar como o racismo per-
passava as classes, tornando-se necessário discutir o racismo inte-
riorizado dentro da classe trabalhadora, principalmente pela via da 
cultura. Na transição do escravismo no Brasil, o negro deixa de ser 
“um bom escravo” para ser um “não cidadão” e o quilombismo, como 
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uma primeira expressão da luta de classe, irá pautar o Estado que 
adota uma ação contra-quilombismo, refletida na violência. A violên-
cia do Estado brasileiro é uma forma de conter, acabar com qualquer 
possibilidade de organização quilombista. Diante disso, é necessá-
rio ao negro se rebelar, se aglutinar para se diferenciar e continuar 
lutando contra as desigualdades20. Textos espelhos como este per-
mitem aos leitores compreender o papel de protagonista de pessoas 
negras nas lutas sociais do Brasil. 

Meu último exemplo se refere a Lélia Gonzalez que, apesar de 
ser conhecida pela militância antirracista, apenas nos últimos anos 
sua produção intelectual ganhou destaque na academia brasileira. 
Recentemente houve uma explosão de suas obras, mas nem sempre 
foi assim. Ela foi uma das intérpretes do Brasil que, além de expor 
os problemas sociais e o racismo vivenciados pela população negra, 
colocou a relação entre racismo e sexismo em pauta a partir de uma 
crítica colonial, destacando-se das discussões feministas da época 
que focavam nos aspectos da dominação patriarcal sem enfrenta-
rem os efeitos da colonização e do racismo.

Em seu texto Racismo e sexismo na cultura brasileira, a autora rea-
liza uma crítica ao próprio pensamento social e a sua incapacidade 
de levar em consideração as intersecções de raça, classe e gênero, 
assim, propõe uma abordagem original sobre o papel das mulhe-
res negras na sociedade brasileira. Lélia Gonzalez (1984) apresenta 
uma leitura que ultrapassa a perspectiva da submissão das mulheres 
negras para mostrar uma versão destas mulheres negras como as 
que tiveram um papel fundamental na cultura brasileira. Ao chamar 
atenção para a perpetuação do lugar da mulher negra na estrutura 
social do país, a intelectual nos mostra a interseccionalidade entre 
raça, classe e gênero.

Sua contribuição não se resume ao Brasil. Ela pensa as experiên-
cias comuns advindas da colonização no que ela chamou de América 
Ladina e propõe um feminismo afro-latino americano em contra-
ponto ao feminismo hegemônico de bases euro-americana. Sua epis-
temologia está à frente de seu tempo e traz uma originalidade singu-
lar que reflete questões que não foram resolvidas na sociedade bra-
sileira, a exemplos do racismo e do sexismo21. 

Esses textos espelhos refletem múltiplas experiências, 

20 Ver #CursoOnline: Intérpretes Negras (os) do Brasil - Clóvis Moura por Márcio Farias. 
- YouTube.

21 Ver #CursoOnline: Intérpretes Negras (os) do Brasil - Lélia Gonzalez por Flavia Rios - 
YouTube
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perspectivas que vão desde questões sociais macro – como classe, 
economia e política – até as de gênero, sexualidade e cultura. Para 
além de refletir ideias, eles também refletem sensações, sentimentos 
e nos permitem sentir no corpo a força das epistemologias negras. 

EPISTEMOLOGIAS NEGRAS E TRANSDISCIPLINARIDADE

Uma das características da produção intelectual negra tem sido a 
sua capacidade de mobilizar campos disciplinares distintos. E não 
poderia ser diferente, uma vez que a compreensão do pensamento 
negro perpassa por múltiplas dimensões históricas, sociais, econô-
micas e artísticas. Com base nessa perspectiva plural de construção 
do conhecimento, apresento algumas possibilidades para a elabora-
ção de ementas tomando como ponto de partida as ciências sociais.

A produção intelectual negra brasileira dialogou e dialoga com 
abordagens internacionais, como o Pan-africanismo, a Negritude, a 
Diáspora Africana e a Afrocentricidade. Conhecer esses movimentos 
internacionais nos possibilita compreender a construção do pensa-
mento de vários autores(as) negros(as) brasileiros, que estão inse-
ridos numa rede transatlântica de trocas que vai do Continente 
Africano às Américas e ao Caribe. Autores como Aimé Cesaire, Franz 
Fanon, Cheikh Anta Diop e Molefi Kete Asante são fundamentais e 
suas leituras precisam ser disseminadas nas universidades brasilei-
ras. As produções desses intelectuais e também militantes refletem 
temáticas importantes dos pontos de vista histórico, mundial, social 
e econômico. Elas abordam análises sobre a colonização e a condi-
ção das pessoas negras a partir de um ponto de vista negro. Essa 
perspectiva foi silenciada por muito tempo na academia, a exemplo 
da tese de Franz Fanon (2008), “Pele Negra, Máscaras Branca”, que foi 
rejeitada por não ser considerada um trabalho acadêmico. 

Ao adentrar nessa rede de construções epistêmicas internacionais 
podemos voltar nosso olhar para as produções locais como Manoel 
Querino, Edson Carneiro, Alberto Guerreiro Ramos, Clóvis Moura, 
Muniz Sodré, Neusa Santos, Beatriz Nascimento, Lélia Gonzalez e 
Kabengele Munanga. Em seu conjunto, guardadas as devidas dife-
renças, esses intelectuais nos apresentam um panorama rico em 
debates e proposições para pensar o Brasil e a condição do homem 
e da mulher negra. Abordam temas até então ausentes na academia 
como a ancestralidade, as insurgências negras, as lutas políticas dos 
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movimentos sociais negros, os quilombos e os terreiros como espa-
ços de resistência e de produção de epistemologias contra colonia-
listas, para utilizar um conceito de Antônio Bispo dos Santos (2015). 

Sob uma perspectiva transdisciplinar, é importante destacar 
o papel da arte e da literatura nas epistemologias negras. Autoras 
como Maria Firmino dos Reis, primeira romancista negra a publicar 
um livro; Maria Carolina de Jesus, que levantou problemas sociais 
caros à população negra como a fome; e Conceição Evaristo, com seu 
conceito de escrevivências, oxigenam as discussões do pensamento 
negro na atualidade. Se há um pacto epistêmico entre negros/as, é 
o de não morrer, como nos versos de Conceição Evaristo no livro 
“Olhos d´águas”.

A gente combinamos de não morrer

A morte brinca com balas nos dedos gatilhos dos meninos. Dorvi se 
lembrou do combinado, o juramento feito em voz uníssona, gritado 
sob o pipocar dos tiros:

 — A gente combinamos de não morrer! 

Limpou os olhos. Lágrimas apontavam diversos sentimentos. A 
fumaça que subia do monturo de lixo ao lado, justificava qualquer 
gota ou rio-mar que surgisse e rolasse pela face abaixo. [....]

A gente combinamos de não morrer.

 — Deve haver uma maneira de não morrer tão cedo e de viver uma 
vida menos cruel. Vivo implicando com as novelas de minha mãe. 
Entretanto, sei que ela separa e separa com violência os dois mun-
dos. Ela sabe que a verdade da telinha é a da ficção. Minha mãe sem-
pre costurou a vida com fios de ferro. Tenho fome, outra fome. [...] 
(EVARISTO, 2016, grifo nosso)

A musicalidade negra ganha status de episteme, como o samba-
-corpo apresentado por Muniz Sodré (1989). Para Sodré, as aborda-
gens científicas para os fenômenos da cultura negra subalterna têm 
sistematicamente separado sujeito e objeto de conhecimento. É pre-
ciso, deste modo, devolver ao negro a sua fonte de significação pró-
pria para os fenômenos culturais como o samba. Esse é um exercício 
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importante para compreensão, por exemplo, da produção musical 
de Clementina de Jesus, uma das primeiras cantoras negras, de voz 
marcante, a trazer a voz do canto dos escravos, uma música cantada 
em linguagem própria, o “pretuguês” que Lélia Gonzalez chamava 
atenção. Uma música que traz em seu cerne uma crítica à coloniza-
ção e a resistência negra como potência criativa.

Conto I (Clementina de Jesus)

Muriquinho piquinino, muriquinho piquinino, 
Parente de quiçamba na cacunda.

Purugunta aonde vai, purugunta aonde vai, 
Ô parente, pro quilombo do dumbá.

Muriquinho piquinino, muriquinho piquinino, 
Parente de quiçamba na cacunda.

Purugunta aonde vai, purugunta aonde vai, 
Ô parente, pro quilombo do dumbá.

Ê, chora, chora gongo, ê dévera, chora gongo chora, 
Ê, chora, chora gongo, ê cambada, chora gongo chora.

O corpo, ou a corporalidade, é central nas epistemologias negras. 
Pensamos e aprendemos com o corpo. Na ginga e mandinga da 
capoeira, no samba de roda, no coco, na embolada, no hip-hop, no 
maracatu, no passinho e nos Slams espalhados por todo o Brasil, 
com o protagonismo de jovens negros e negras. Portanto, precisa-
mos de textos, referências bibliográficas na academia que possam 
refletir esses corpos. 

Não é minha intenção aqui apresentar um modelo de disciplina, 
pois cada campo disciplinar pode construir suas ementas espelhos, 
mas sim contribuir, a partir da experiência da disciplina “Por um pen-
samento feito por (não tanto sobre) negros e negras”, para a constru-
ção de um ensino antirracista e que realmente incorpore a produção 
intelectual negra na academia. 
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PENSAMENTO NEGRO E DAÍ?: CONSIDERAÇÕES

Qual o impacto da inserção de epistemologias negras nas disciplinas 
acadêmicas? Para responder a essa pergunta, apresento a produção 
final dos(as) alunos(as) da turma de graduação de 2019. Como exer-
cício avaliativo, os/as discentes apresentaram, em formato de pôs-
ter, pesquisas teóricas e/ou etnográficas que abordavam temáticas 
da disciplina. Os pôsteres fizeram parte de uma exposição no hall do 
Departamento de Antropologia e Museologia. 

A partir das abordagens teóricas, os(as) alunos(as) apresentaram 
uma diversidade de possibilidades de pesquisa que versou sobre 
aspectos acerca da intolerância religiosa às religiões de matriz afro-
-indígenas, do lugar da mulher negra nas telenovelas brasileiras, das 
antropologias negras, da literatura negra, da saúde mental da popu-
lação negra, da negritude e da parada da diversidade, da capoeira 
como prática amefricana, da representatividade negra nos museus e 
da educação antirracista nas escolas públicas periféricas. 

Os textos espelhos ajudaram os/as discentes a ampliar suas pers-
pectivas teóricas e de pesquisas, possibilitaram enxergar possibilida-
des de abordagens sobre os negros e as negras no Brasil. Nesse sen-
tido, a disciplina cumpriu seu papel político-pedagógico de oferecer 
um ensino antirracista e transformador das realidades, não apenas 
do povo negro, mas de toda uma sociedade. 

REFERÊNCIAS

ALMEIDA, Mariléa. Corporeidades negras em risco: o racismo 
acadêmico e seus afetos. Revista Humanidades e Inovação, 
Palmas, v. 7, n. 25, 2020.

BENTO, Maria Aparecida Silva. Branqueamento e branquitude no 
Brasil. In: CARONE, Iray; BENTO, Maria Aparecida Silva. (org.). 
Psicologia Social do racismo: Estudos sobre branquitude e 
branqueamento no Brasil. Petrópolis: Editora Vozes, 2014. p. 
25-57.

CARNEIRO, Sueli. A construção do outro como não ser como fun-
damental do ser. 2005. 339 f. Tese (Doutorado em Educação) – 
Programa de Pós-Graduação em Educação, Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2005. 



| 113 |

EVARISTO, Conceição. Olhos d´águas. Rio de Janeiro: Pallas: 
Fundação Biblioteca Nacional, 2016.

FANON, Frantz. Pele Negra, máscaras brancas. Tradução: Renato 
Silveira. Salvador: EDUFBA, 2008.

GONZALEZ, Lélia. Racismo e sexismo na cultura brasileira. In: 
Revista Ciências Sociais Hoje, Anpocs, São Paulo, p. 223-44, 1984.

QUEIROZ, Rafael. Fogo nos racistas!: Epistemologia negra 
para ler, ver, ouvir música afrodiásporica. 2020. Tese 
(Doutorado em Comunicação) – Programa de Pós-graduação em 
Comunicação, UFPE, Recife, 2020.

QUIRINO, Manoel. Costumes Africanos no Brasil. Salvador: Livraria 
Progresso, 1955. 

MOURA, Clóvis. Rebeliões da Senzala. 5. ed. São Paulo: Editora 
Anita Garibaldi, 2014. 

OLIVEIRA, Eduardo. A Ancestralidade na Encruzilhada: dinâ-
mica de uma tradição inventada. 2001. Dissertação (Mestrado 
em Antropologia Social) – Programa de Pós-Graduação em 
Antropologia Social, UFPR, Curitiba, 2001.

SANTOS, Antônio Bispo. Colonização, Quilombos: Modos e 
Significados. Brasília: UnB, 2015. 

SODRÉ, Muniz. Samba dono do corpo. Rio de janeiro. Mauad, 1998.

SANTOS, Tatiana Nascimento. Letramento e tradução no espe-
lho de Oxum: Teoria Lésbica Negras em auto/re/conheci-
mentos. 2014. 185 f. Tese (Doutorado em Estudos da Tradução) 
– Programa de Pós-Graduação em Estudos da Tradução, UFSC, 
Florianópolis, 2014.

Links Visitados:

#CursoOnline: Intérpretes Negras (os) do Brasil - Lélia Gonzalez por 
Flavia Rios – YouTube. Visitado em 10/03/21.

#CursoOnline: Intérpretes Negras (os) do Brasil - Clóvis Moura por 
Márcio Farias. – YouTube. Visitado em 10/03/21.



| 114 |

7. PRÁTICAS EDUCACIONAIS EM CONTEXTO DE 
PANDEMIA: A EXPERIÊNCIA DO COLETIVO DE 
ESTUDOS GEO-RAÇA

Dinah R. Dantas Silva22

Thaiane Araújo dos Santos23

Thamirys da Silva Heitor24

INTRODUÇÃO 

Na sociedade brasileira, existe o subjugamento e interiorização de 
pessoas de cor. Isso se dá a partir da construção do sistema capita-
lista em que vivemos, que, por si, já mostra características racistas 
como método para desvalorização e barateamento de mão de obra 
a partir de um mantenimento sistêmico que ocorre desde o período 
colonial por meio de uma hierarquização estrutural étnica que foi 
base da maioria das sociedades latinas (WALLERSTEIN & BALIBAR, 
1991; MOORE, 2007). Há, com essa construção social, a desvaloriza-
ção do ser racializado como negro e indígena, não somente em lógi-
cas trabalhistas, mas de maneira geral na sociedade, e nesta inclusa 
a estrutura educacional e acadêmica.
22 Dinah Rebeca Dantas Silva, mestranda no Programa de Pós-graduação em Planeja-

mento Territorial e Desenvolvimento Socioambiental (PPGPLAN - UDESC). Pesquisa-
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Na academia brasileira pode ser observada uma forte presença 
do epistemicídio, onde existe o apagamento e sombreamento de 
conhecimentos, saberes e seus processos, advindas de populações e 
pessoas de cor. Esses conhecimentos são tidos como não científicos 
e não confiáveis (SANTOS, 1994). Ao lado disso, temos a desvaloriza-
ção de pesquisadores e pesquisadoras de cor e de suas produções. 
Esses pontos são escancarados nas universidades do país, contudo, 
estão sendo cada vez mais combatidos e, por meio de lutas e ques-
tionamentos, foi possível a delimitação de vagas em cursos federais 
de graduação, como ações afirmativas para a inclusão das popula-
ções racialmente desvalorizadas, bem como o destaque de vagas em 
programas de pós-graduação com regulamentação diferenciada em 
cada universidade. Entretanto, esse passo é ainda o começo, pois 
a presença dessas populações tem aumentado consideravelmente 
nas universidades, chegando, por exemplo, à um geral de 50,03% de 
negros em 2019 (IBGE), embora seja esse número seja menor em 
cursos de grande concorrência. De acordo com os mesmos estudos, 
no Brasil, 70,8% dos jovens entre 18 e 24 anos estão no ensino supe-
rior, ao passo que a mesma porcentagem de jovens negros dessa 
faixa etária é de 55,6%. Em outras palavras, ainda pouco está sendo 
feito para a permanência dessa população na graduação, que muito 
enfrenta na continuidade acadêmica.

No ambiente acadêmico da Geografia não vemos uma grande 
diferença em um apagamento do debate racial e de cientistas de 
cor. O epistemicídio do saber africano, negro e indígena, assim como 
o apagamento diário de pesquisas de autores e autoras que fazem 
parte das etnias citadas, se forma como estratégia do racismo e é 
escancarado, mesmo quando se tem as relações raciais como esta-
belecidas a partir do espaço - uma das dimensões principais da geo-
grafia- (SANTOS, 2007, 2009), há uma dificuldade em gerar e manter 
debates sobre o assunto, principalmente, por parte de docentes.

No caso da Geografia da Universidade Federal de Pernambuco, 
não vemos grandes discrepâncias. Professores e professoras pouco 
trazem os debates em sala, pouco valorizam os debates do tipo 
levantados por alunos e, menos ainda, usam de bibliografia de pes-
soas racializadas, com exceção do clássico Milton Santos, o mais 
estudado geógrafo brasileiro. Percebendo essas inquietações e com 
o desenvolvimento do debate interno entre alunos de graduação das 
ciências geográficas houve a demanda de serem ouvidos e ouvidas e, 
mais ainda, de estudar e desenvolver sobre as pautas que relatariam 
também suas vivências diárias. Para isso, com a construção entre 
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estudantes de graduação do curso foi iniciado o Grupo de Estudos 
sobre Espaço Geográfico e Relações Étnico-Raciais (GEO-RAÇA), que, 
até o presente momento, com o nome de Coletivo de Estudos, há a 
presença, colaboração e ação de estudantes graduandos de outros 
cursos e de outras universidades, assim como pós-graduandos e pro-
fessores de outras instituições.

Com o início do GEO-RAÇA em 2019, foram desenvolvidas ativi-
dades presenciais de acolhimento aos calouros e calouras negros e 
negras, palestras com professoras e professores convidados, a par-
ticipação de eventos em escolas do estado e a realização de debates 
acadêmicos, nos quais pôde-se ter a experiência inicial de desenvol-
vimento acadêmico na universidade, centrada em pessoas negras e 
indígenas.

Com o advento da pandemia mundial do novo coronavírus e a 
paralisação integral de atividades presenciais nas universidades 
públicas e privadas, o grupo percebeu a necessidade de se reestru-
turar e reorganizar com a realidade momentânea e se viu inserido 
em práticas educacionais e acadêmicas voltadas para o ambiente vir-
tual, onde, além de serem desenvolvidas palestras e estudos dessa 
maneira, ampliou-se de tal forma que foi possível o crescimento do 
GEO-RAÇA não só como grupo, mas como rede e como ideia.

PANDEMIA DO ANO DE 2020 E A NECESSIDADE DE NOVAS 
ESTRATÉGIAS NO ENSINO

O primeiro caso de coronavírus no Brasil ocorreu no dia 26 de feve-
reiro de 2020. Esse dado foi divulgado pelo ministério da saúde atra-
vés do site UNA-SUS. No mês seguinte, foi declarado estado de cala-
midade pública, então os estados brasileiros começaram a tomar 
medidas restritivas para que o covid-19 não se propagasse com 
tanta rapidez. Em Pernambuco, através do decreto N° 48.833, de 20 
de março de 2020, o governo do estado declarou situação anormal, 
reiterando, assim, o “estado de calamidade pública”, que resultou no 
isolamento social, tendo consequências no âmbito político e econô-
mico. Além disso, afetou o modo de se relacionar entre as pessoas e, 
certamente, o sistema educacional também.

A Organização das Nações Unidas para a educação, a ciência e 
cultura (UNESCO), constatou que, com o fechamento temporário 
das instituições, cerca de 70% da população estudantil do mundo foi 
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impactada. As Pessoas perderam o território das escolas, universida-
des, espaços de socialização etecetera, para colaborar com a preven-
ção de propagação do vírus. Logo, professores, educadores, coleti-
vos, ONGs, grupos de estudos, entre outros, se viram com o desafi o 
de buscar novas práticas pedagógicas. 

Diante desse quadro, a internet passou a ser o veículo mais viá-
vel para a construção de novas formas de ensino, e com ele vieram 
mais debates desenvolvendo sobre o acesso -desigual- das popula-
ções à internet, visto mesmo em relação às diferentes regiões brasi-
leiras. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra Contínua (PNAD), 
divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE), 
foi detectado que em 2018, cerca de 79,01% dos domicílios brasilei-
ros faziam uso da internet. Apesar disso, o Nordeste obteve uma por-
centagem menor, com cerca de 69,1%, como destacado no Gráfi co 1.

GRÁFICO 1 - DESTAQUE PERCENTUAL DE DOMICÍLIOS BRASILEIROS COM UTILIZAÇÃO DE 
INTERNET. 

FONTE: Autoras, a partir de dados do IBGE (PNAD, 2018)

Juntando o acesso à internet ao isolamento social, a demanda 
por videoconferência aumentou, seja para reuniões formais ou infor-
mais. Pensando nisso, várias Universidades e escolas passaram a usar 
serviços de plataformas de comunicação por vídeo chamada, para 
manter e promover o contato educacional. Um exemplo é o Google 
Meet, antigo Hangouts Meet, que ultrapassou a marca de 50 milhões 
de instalações no sistema Android, no ano de 2020, de acordo com o 

AppBrain, site que analisa downloads e usos de aplicativos.
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Com o conceito de educação ampliado, passou a ser discutido 
pelo grupo GEO-RAÇA - composto por estudantes de graduação e 
pós-graduação - quais práticas educativas poderiam ser adotadas 
pelo grupo para que continuasse unindo o viés político, educacio-
nal e social, pois “a prática educativa é uma dimensão necessária da 
prática social, como a prática produtiva, a cultural, a religiosa, etc.” 
(FREIRE, 2001, p. 34) todas as iniciativas como eventos, reuniões, pes-
quisas e ações pedagógicas tinham sido feitas de maneira presencial. 
As atividades realizadas teriam se mostrado de marcante engrande-
cimento e apoio para a população alvo, por isso não deveriam ser 
descontinuadas. No ano de 2019, por exemplo, foi construído um 
calendário para a semana da consciência negra, que contou com visi-
tas a escolas, como podemos observar na imagem 1, rodas de diá-
logos e discussões sobre a importância e discussão sobre a impor-
tância e dificuldades na aplicação da Lei 10.639. Mesmo no ano do 
início da pandemia mundial, 2020, pouco antes do período de isola-
mento, foi ainda realizado um evento de acolhimento de estudantes 
de cor calouros da geografia (imagem 2), na Universidade Federal de 
Pernambuco, entusiasmando ainda a organização do grupo de não 
parar mesmo em períodos difíceis.

IMAGEM 1 - AÇÃO PEDAGÓGICA PARA A SEMANA DA CONSCIÊNCIA NEGRA EM 2019 EM ESCO-
LA ESTADUAL EM RECIFE

 
FONTE: Arquivo GEO-RAÇA.
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IMAGEM 2- FOTO DE DIVULGAÇÃO DO SEGUNDO ACOLHIMENTO DE ESTUDANTES NEGROS DA 
GEOGRAFIA EM 2020

       
  FONTE: Arquivo GEO-RAÇA.

Para encarar o desafi o de adaptação das atividades presen-
ciais para o modo virtual, aconteceu um encontro com os mem-
bros do GEO-RAÇA, onde foram compartilhadas experiências pes-
soais quando várias pessoas ao redor do mundo estavam isoladas. 
Observou-se uma série de dados sobre a população negra, indígena, 
quilombola e periférica, como a de falta de investimentos e ações 
básicas governamentais, tendo em vista que o COVID-19 traria gran-
des consequências para essa parte da população. Foi pontuado que 
a primeira morte por coronavírus no Brasil foi de uma empregada 
doméstica negra, colocando novamente nos holofotes o enorme 
abismo social existente no país e o local invisibilizado da população 
subalternizada. 

Por fi m, coletivamente, fi cou decidido que as novas formas 
pedagógicas seriam por meio de seminários temáticos, lives, pales-
tras e encontros para discussões de texto, via Google Meet, Skype e 
Instagram.
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MATERIAIS E MÉTODOS PARA A EDUCAÇÃO ETNICO-RACIAL À 
DISTÂNCIA

Em meio ao contexto pandêmico muitas inquietações surgiram no 
grupo: dar uma pausa nas atividades ou continuar? Continuar era 
urgente, tendo em vista os acontecimentos fatídicos que ocorre-
ram em 2020: a morte de George Floyd, nos EUA, que culminou em 
diversos protestos espalhados pelo mundo (imagem 3), e, no Brasil, 
o contínuo genocídio da população preta, com o caso dos meninos 
Miguel, João Pedro e das primas Emilly e Rebecca. Parar as ativida-
des, de fato, nunca foi uma opção, pois o racismo continuava e con-
tinua fazendo vítimas. 

IMAGEM 3- PROTESTOS EM SÃO PAULO COMO PARTE DAS ONDAS DE PROTESTOS MUNDIAIS 
EM 2020 (14 JUN. 2020)

FOTO: Marcello Zambrana/Agif - Agência de Fotografi a/Estadão Conteúdo, 2020.

As atividades foram adaptadas para o formato virtual. As fer-
ramentas utilizadas foram Skype e Google Meet, para encontros de 
debate e organização interna do grupo, Whatsapp e Instagram, para 
divulgação dos eventos. As redes sociais tornaram-se os recur-
sos pedagógicos mais viáveis e acessíveis dentro das possibilida-
des e das realidades dos participantes. Além de ser um meio de 
divulgação para os eventos, o Instagram possibilitou democratizar 
o compartilhamento dos conhecimentos apreendidos nos semi-
nários através de discussões e palestras ao vivo. O planejamento 
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mensal de cada eixo acontecia por meio de chamadas no Skype. A 
fim de organizar melhor a programação, houve a divisão da coor-
denação em dois grupos: coordenação de comunicação e coorde-
nação acadêmica. O primeiro ficou responsável pela divulgação dos 
eventos no Instagram e Whatsapp e pela administração do perfil do 
GEO-RAÇA nas redes sociais, bem como concretizar e fazer novas 
redes por meio dessas plataformas. O segundo grupo, pela esco-
lha dos textos-base que seriam utilizados nos seminários temáti-
cos e organização da estrutura e sequência adequada dos debates. 
A abertura das atividades aconteceu poucos dias após o início da 
quarentena, em março de 2020. O primeiro eixo teve como tema A 
posição geográfica das populações racializadas nas sociedades coloniais 
(Imagem 4). No primeiro encontro, houve uma palestra ao vivo no 
Instagram, no dia 21 de março, exatamente no Dia Internacional con-
tra a Discriminação Racial. Com a participação do professor Dr. Aiala 
Colares Couto (UFPA) da Ma. Cecília Godoi, cientista social, consultora 
de conteúdo e mestra em educação, e com a mediação de Adalberto 
Mota, mestrando em Geografia e participante do coletivo, foram teci-
dos alguns diálogos e discussões sobre a importância daquele dia 
tão importante e sobre o legado de Mariele Franco para implementa-
ção, concretização e continuidade das lutas e debates propostos pelo 
grupo. O segundo encontro do Eixo I foi conduzido pelo Google Meet. 
Coletivamente, foi discutido o capítulo O negro e a linguagem do livro 
Pele negra, máscaras brancas, de Frantz Fanon (1952). Todos os parti-
cipantes expressaram o seu ponto de vista a partir de suas vivências 
enquanto pessoas racializadas a respeito do que foi proposto pelo 
autor sobre o negro e a linguagem. 

A experiência do primeiro encontro foi balizadora para que o 
grupo continuasse a sua empreitada. Apesar do momento fragili-
zado provocado por uma pandemia global, o primeiro seminário 
temático foi bastante exitoso e enriquecedor, incluindo novas pes-
soas ao debate, de dentro e fora da universidade de origem do 
grupo. A construção de ideias em conjunto, a troca de experiências 
e o exercício de um saber para além de acadêmico, proporcionou 
acolhimento e apontou diversos caminhos que poderiam ser segui-
dos de ali em diante.
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IMAGEM 4- CARTAZ DE DIVULGAÇÃO DO EIXO I (MARÇO/2020)

FONTE: Acervo do GEO-RAÇA

No Eixo II: “Globalização e escalas de subalternidades das popu-
lações racializadas pós-coloniais”, foram realizados 03 (três) encon-
tros. No primeiro, houve uma reunião para discutir o livro “Por outra 
globalização: do pensamento único à consciência universal”. A dis-
cussão foi on-line e aconteceu por meio do Skype. Seguindo a linha 
do Eixo I, os participantes trouxeram suas contribuições epistemo-
lógicas e suas vivências para fomentar o debate. Como exercício, foi 
proposto que cada um trouxesse na reunião seguinte uma imagem 
ou foto que representasse as diferentes perspectivas e realidades 
de globalização de cada participante. Por último, foi realizada uma 
live, mediada por Dinah R. Dantas Silva, mestranda em Planejamento 
Territorial e integrante do coletivo, a fi m de ampliar as refl exões com-
partilhadas nos encontros anteriores.
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Objetivando ampliar os debates por meio de outras linguagens, 
foi realizado um cine debate no Google Meet, em junho de 2020 
(Imagem 5). O fi lme, que serviu como texto-base para a discussão, 
foi “Faça a coisa certa”, 1989, do premiado diretor Spike Lee. Nesse 
momento, em todo o mundo, o movimento “Black Lives Metter” insti-
gou milhares de pessoas para irem às ruas protestar contra a violên-
cia policial e o genocídio dos negros em diáspora nas américas.

IMAGEM 5- CARTAZ DE DIVULGAÇÃO PARA O CINEDEBATE (JUNHO/2020)

FONTE: Acervo do GEO-RAÇA.

Ainda no mês de junho, a fi m de alargar ainda mais as discus-
sões sobre ocupação e estadia das pessoas racializadas, o tema esco-
lhido para o Eixo III foi “A diáspora geográfi ca do ser racializado da 
américa latina”. O grupo, mediado por Guilherme Francisco, bacha-
relando em Geografi a (UFPE), teceu ideias sobre o “A cartografi a da 
diáspora África-Brasil”, escrito por Rafael Sanzio Araújo dos Anjos. 
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Além disso, como proposta de atividade prática, houve um encon-
tro via Skype para que os participantes compartilhassem vídeos, ima-
gens, poemas, músicas etc., de acordo com as reflexões construídas 
em conjunto na reunião anterior. Por conseguinte, uma palestra no 
Instagram, conduzida pelos professores Kelane de Oliveira (UFPE) e 
Rosemberg Ferracini (UFTO), como observamos na imagem 6. 

IMAGEM 6- CARTAZ DE DIVULGAÇÃO DE PALESTRA TEMÁTICA (JUNHO/2020)

 FONTE: Acervo do GEO-RAÇA

No mês seguinte, as atividades foram voltadas para o Dia da Mulher 
Afro-latinoamericana e caribenha. No Eixo IV: Empoderamento: um 
corpo político no mundo, a obra Empoderamento, da autora Joice 
Berth, foi escolhida para ser utilizada como texto-base dos debates. 
Diferente dos outros momentos, houve apenas um seminário para 
que os participantes tivessem mais tempo para realizar a leitura inte-
gral do livro. O seminário, mediado por Thaiane Araújo, estudante de 
Letras (UFPE) e integrante do coletivo, gerou diversos diálogos a res-
peito do caráter coletivo do conceito de empoderamento.
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Em setembro, o Eixo V: Produção do Espaço, regionalização, 
segregação socioespacial e racismo ambiental foi o último eixo 
dos seminários temáticos do grupo do ano de 2020. Mediado por 
Dinah Dantas, integrante e mestranda em Planejamento Territorial 
(UDESC), o texto “Ambiente e justiça: a utilidade do conceito de 
racismo ambiental no contexto brasileiro”, de Lays Helena Paes e 
Silva. As reflexões quanto ao movimento de expansão territorial e as 
desigualdades sociais relacionadas à ocupação dos espaços geográ-
ficos. No segundo e último encontro do eixo, os participantes com-
partilharam produções artísticas que dialogassem com o texto-base.

Por último, em novembro, o GEO-RAÇA uniu-se a outros grupos 
de estudos sobre relações-étnico raciais para realizar um evento 
sobre o dia da consciência negra. O objetivo da coligação entre os 
grupos era de fortalecer e amplificar as nossas vozes. Além das 
mesas de debates do evento, algumas publicações de textos sobre 
pautas raciais foram publicadas no Instagram.

CONSIDERAÇÕES 

Como foi possível observar, muito foi feito pelo grupo de estudos, 
mesmo em época de isolamento social. O GEO-RAÇA em si, com uma 
forte força movente de vontade de mudança da realidade do e da 
jovem universitária em contexto social de subalternização, foi capaz 
de idealizar e trazer à prática diversas atividades impactantes para o 
Departamento de Ciências Geográficas da UFPE com atividades efe-
tivadas presencialmente e, também para outros departamentos, uni-
versidades e até mesmo formando redes com escolas do Governo 
do Estado de Pernambuco. Com a necessidade de implementação de 
métodos digitais para a continuação das atividades devido à pande-
mia mundial do COVID-19, houve a implementação de práticas que 
puderam ser realizadas e acompanhadas à distância.

As atividades realizadas de maneira virtual foram uma boa conti-
nuação das anteriormente realizadas, pois foi possível o mantimento 
de relações entre os estudantes do curso com as feituras do grupo, 
de uma maneira a permitir a continuidade do aprendizado mesmo 
em contexto de distanciamento. O GEO-RAÇA pôde experienciar 
novas práticas pedagógicas, trocando conhecimento com pessoas 
de todo o Brasil, e, para além de socializar experiências acadêmicas, 
foram socializadas experiências pessoais, resultando em uma rede 
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de apoio, afeto e solidariedade, que se transformou em um grande 
quilombo, fazendo ecoar a potência negra e indígena. 

A partir de tais experiências foi possível observar o impacto do 
grupo, e assim afirmar sua importância em dinâmicas futuras para a 
comunidade acadêmica de cor, onde se pretende realizar novas ativi-
dades dos tipos das já realizadas anteriormente e também preparar 
caminhos para descobrir novas dinâmicas e práticas para a universi-
dade e comunidades recifenses.
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